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As cheias e os deslizamentos de vertente são parte da formação e evolução dos 
ecossistemas, permitindo o equilíbrio e a regeneração dos sistemas naturais. As 
cheias asseguram a fertilização dos terrenos marginais, aumentando o seu potencial 
agrícola, enquanto os deslizamentos são a resposta das vertentes a situações de 
instabilidade, configurando-lhes um novo estado de equilíbrio. 
Estes fenómenos, habitualmente desencadeados por eventos pluviosos extremos, 
podem ter um elevado poder de destruição quando afectam áreas urbanizadas, 
justificando por isso a importância de prever onde vão surgir as próximas cheias e 
deslizamentos, qual a área afectada e com que frequência vão ocorrer. 
Deste modo, através da utilização de métodos consistentes com as orientações 
nacionais ao nível do ordenamento do território e protecção civil, pretende-se 
demonstrar que é possível cartografar os locais mais susceptíveis de serem afectados 
por cheias e deslizamentos de vertentes, através de metodologias simples que 
conjugam a aplicação de um modelo conceptual e a sua validação, sustentada através 
de trabalho de campo. A análise da recorrência da precipitação no desenvolvimento de 
ambos os fenómenos, através do cálculo dos períodos de retorno e dos limiares 
críticos a partir dos quais são desencadeadas cheias e deslizamentos de vertentes, 
permite aproximar este trabalho duma avaliação da perigosidade natural. 
 









Floods and landslides are active processes within the generation and evolution of 
ecosystems, allowing the balance and regeneration of natural systems. Floods ensure 
fertilization of marginal fields, increasing their agricultural potential, while landslides are 
gravitational processes associated with instability in the slope system, setting them to a 
new equilibrium state. 
These phenomena, usually triggered by extreme rainfall events, may have a high 
destructive power as they affect urban areas, thus justifying the importance of knowing 
where the next floods and landslides will occur, which area will be affected, and how 
often it will occur. 
Thus, by using methods consistent with national guidelines in terms of spatial planning 
and civil protection, we aim to demonstrate that it is possible to assess and map the 
areas most prone to flood and landslide occurrence using comprehensive 
methodologies which combine the application of a conceptual model and its validation, 
supported by field work. Rainfall is the single triggering factor of floods and landslides 
indentified in the study area. Therefore, the analysis of rainfall recurrence, by 
calculating return periods and assessing critical rainfall thresholds for flood and slope 
instability initiation, is an upgrade of this investigation to a natural hazard assessment. 
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Os episódios extremos de precipitação em Portugal desencadeiam cenários de perigo 
para populações e actividades que obrigam a uma resposta rápida e eficaz dos meios 
de emergência e socorro, no âmbito da protecção civil. Mas, será possível minimizar 
as acções de emergência e aligeirar o perigo associado a fenómenos extremos, 
através de políticas de prevenção, consistentes com o verdadeiro conceito de 
ordenamento do território? 
É certo que os perigos naturais não são em si mesmo uma catástrofe, já que traduzem 
a evolução natural dos sistemas biofísicos; é a ocupação pelo Homem de áreas 
propensas a perigos que transforma a natureza numa ameaça. Assim, a ocupação e 
transformação do solo não deve ser aleatória, deve promover a convivência das 
actividades humanas com a sustentabilidade e regeneração dos recursos naturais, 
apenas concretizável com uma preocupação redobrada em conhecer e estudar os 
fenómenos perigosos. 
A grande variabilidade inter-anual na distribuição da precipitação em Portugal não 
permite prever com antecedência as suas consequências no território, aumentando, 
deste modo, o seu potencial de destruição. A precipitação é a principal causa na 
ocorrência de cheias e deslizamentos de vertente, pelo que perante um episódio 
extremo de chuva intensa é importante conhecer os locais que serão mais facilmente 
afectados, ou seja, os locais mais susceptíveis. 
Este é o grande objectivo deste trabalho de investigação: avaliar a susceptibilidade da 
ocorrência de cheias e deslizamentos de vertente, aplicada ao território do concelho 
da Batalha.  
A metodologia escolhida baseia-se nas Orientações Estratégicas da Reserva 
Ecológica Nacional e no Guia Metodológico para a Produção de Cartografia de Risco e 
para a criação de Sistemas de Informação Geográfica de Base Municipal. A 
susceptibilidade à ocorrência de deslizamentos de vertente é analisada através do 
Método do Valor Informativo que relaciona o inventário de deslizamentos de vertente 
com um conjunto de variáveis independentes condicionantes. A validação é 
conseguida pela aplicação do Modelo Preditivo e pela construção de curvas de 
Sucesso e de Predição. A susceptibilidade à ocorrência de cheias é concretizada 
através dum modelo conceptual, baseado no cruzamento de variáveis condicionantes 
acumuláveis em cada célula da bacia hidrográfica e que serve de base à delimitação 





eventos passados. A validação do modelo é fundamentada em marcas de cheias e 
registos fotográficos de inundações. 
Depois de identificados os locais com maior susceptibilidade de serem afectados por 
cheias e deslizamentos de vertente, esta investigação pretendeu ir mais longe na 
identificação do risco, procurando avaliar a frequência com que estes eventos podem 
atingir o território do concelho da Batalha, bem como a forma como se podem 
desenvolver, em função de cenários de precipitações intensas e concentradas no 
tempo ou de precipitações abundantes mas prolongadas. A determinação dos 
períodos de retorno é calculada através da Lei de Gumbel, cujos resultados aplicados 
a eventos pluviosos particulares reconstituídos através de notícias de jornais, 
permitiram determinar os limiares críticos de quantidade/duração das precipitações 
absolutas que afectaram o concelho da Batalha. A análise da precipitação como factor 
desencadeante de cheias e deslizamentos de vertente tem um enorme potencial na 
avaliação da recorrência destes fenómenos e dos seus impactos no território: um 
perigo natural é tanto mais perigoso quanto maior a sua frequência. 
Este trabalho é então constituído por 5 capítulos. O Capítulo I refere-se ao 
enquadramento geográfico e biofísico da área de estudo, neste caso o concelho da 
Batalha, obrigatoriamente necessário a um trabalho de geografia física aplicado ao 
território. O Capítulo II apresenta uma súmula dos conceitos e metodologias de análise 
que fundamentam a compreensão dos capítulos seguintes. O Capítulo III apresenta a 
metodologia e os resultados da avaliação da susceptibilidade à ocorrência de 
deslizamentos de vertente no concelho da Batalha e o Capítulo IV explica a 
metodologia e os resultados da avaliação da susceptibilidade à ocorrência de cheias. 
Por fim, o Capítulo V concretiza a análise da precipitação como factor comum no 
desenvolvimento de ambos os perigos naturais. 
Este estudo pretende demonstrar a necessidade de orientar as decisões para novos 
modelos de ordenamento do território que permitam afastar as populações e as suas 
actividades de áreas perigosas, minimizando os seus impactos e garantindo o 
restabelecimento natural dos ecossistemas. 




CAPÍTULO 1 – ENQUADRAMENTO DA ÁREA DE ESTUDO 
O concelho da Batalha localiza-se na Região Centro, na NUT III Pinhal Litoral e 
pertence ao Distrito de Leiria. O concelho tem uma área de 103 km2 e está dividido em 
4 freguesias: Batalha, Golpilheira, Reguengo do Fetal e São Mamede (Figura 1.1). É 
limitado a Norte e a Poente pelo concelho de Leiria, a Sul pelos concelhos de Porto de 
Mós e Alcanena e a Nascente pelo concelho de Ourém. 
 
Figura 1.1 - Enquadramento Geográfico do concelho da Batalha e divisão em freguesias 
 
1. GEOMORFOLOGIA E TECTÓNICA 
O concelho da Batalha está integralmente inserido na Unidade Morfo-estrutural da 
Orla Ocidental portuguesa, sendo por isso constituído dominantemente por materiais 
sedimentares. 




A análise geomorfológica do concelho é facilitada pelo Modelo Digital do Terreno 
(MDT) produzido através da extensão 3D Analyst do ArcGis 9.3, com base na 
cartografia vectorial à escala 1:10 000 do Instituto Geográfico Português (IGP). Este 
modelo foi elaborado com pixel de 5 metros e dele foram extraídos posteriormente os 
mapas de altimetria, declives e exposições, representados respectivamente nas 
Figuras 1.2, 1.3 e 1.4. 
Do ponto de vista geomorfológico, o concelho está dividido em dois sectores bem 
demarcados pela Escarpa de Falha do Reguengo do Fetal, de direcção NNE-SSW. A 
Falha do Reguengo do Fetal é reflexo do movimento tectónico que põe em contacto os 
calcários do Batoniano com os do Oxfordiano (Ferreira et al, 1988); esta falha provoca 
o abatimento do bloco ocidental, onde as altitudes rondam os 100-200 metros e que 
corresponde em parte ao anticlinal do Alqueidão da Serra no concelho de Porto de 
Mós e o levantamento do bloco oriental que corresponde ao Planalto de São Mamede 
onde as altitudes rondam os 400-500 metros (Figura 1.2 e Quadro 1.1). Este contraste 
geomorfológico “prende-se, não só com a litologia, mas também está intimamente 
relacionado com os importantes acidentes tectónicos que afectam a região” (Coelho, 
2002). A falha do Reguengo do Fetal divide dois sectores fortemente contrastados e 
estende-se desde a localidade de Arrabal no concelho de Leiria, onde se desvanece 
inteiramente na estrutura sinclinal de Pousos, até à localidade de Alcaria no concelho 
de Porto de Mós (Coelho, 2002), dando origem aos declives mais acentuados que se 
atingem no concelho, na ordem dos 80º, junto à localidade do Reguengo do Fetal 
(Figura 1.3). Adicionalmente, a falha do Reguengo do Fetal é a origem de uma 
importante exsurgência temporária (Buraco Roto) que drena para a Ribeira do Rio 
Seco. 
O concelho da Batalha é abrangido a nascente pela importante unidade 
geomorfológica constituída pelo Maciço Calcário Estremenho, cujos limites físicos 
correspondem a importantes acidentes tectónicos (à excepção do sector Nordeste 
onde a individualidade topográfica do maciço se torna menos aparente) (Martins, 
1949). Em termos morfológicos, Martins (1949) dividiu o Maciço Calcário Estremenho 
em três sub-unidades: Serra dos Candeeiros, Planalto de Santo António e Planalto de 
São Mamede e Serra de Aire. O concelho da Batalha é abrangido em parte pelo 
Planalto de São Mamede, que se define por ser uma área com relevo bastante 
variado, incluindo áreas deprimidas, áreas tipicamente planálticas e elevações que 
chegam a rondar os 500m de altitude (Coelho, 2002), tendo o seu ponto mais alto no 
concelho da Batalha a 523m no Cabeço do Açor. Os declives, neste planalto, variam 
entre os 0º e os 10º no sector Norte mais aplanado e acentuam-se para Sul nos 




cabeços proeminentes do planalto, onde variam entre os 15º e os 25º, raramente 
ultrapassando este valor (Figura 1.3 e Quadro 1.2). 
O Planalto de São Mamede, em estrutura monoclinal, está dividido em duas extensas 
superfícies de aplanação: o mais alto, o nível das Pias, a cerca de 500m de altitude é 
um domínio de carsificação bastante densa, o mais baixo corresponde à Plataforma de 
Fátima que se estende para norte e para nascente a cerca de 240-250m de altitude e 
que resulta de erosão fluvial normal (Martins, 1949; Ferreira et al, 1988). Em termos 
tectónicos, o Planalto de São Mamede está cortado por numerosas falhas de direcção 
NW-SE algumas instruídas por filões doleríticos e que correspondem à fracturação 
transversal do Maciço Calcário Estremenho, responsável pelas depressões de Minde e 
de Alvados (Rodrigues e Pereira, 1995). O Planalto de São Mamede é marcado pela 
morfologia tipicamente cársica, destacando-se: vales abandonados (Vale da Quebrada 
e Vale dos Ventos), campos de lapiás (Vale de Barreiras e Moita de Ervo), depressões 
fechadas tipo dolinas e uvalas (Demó e Lagoa Ruiva), algares (Algar da Água em São 
Mamede) e grutas (Grutas da Moeda) (Manupella et al, 2000; Veiga, 2000). As Grutas 
da Moeda são as únicas grutas exploradas no concelho da Batalha e situam-se 
próximo da Vila de São Mamede.  
A oeste da falha do Reguengo do Fetal desenvolvem-se os terrenos terciários da 
plataforma litoral entre Calvaria de Cima, Porto de Mós e Batalha, uma superfície de 
erosão que cortou os calcários jurássicos da terminação Norte da Serra dos 
Candeeiros (Manupella et al, 2000) e que é fortemente recortada pela rede 
hidrográfica do Rio Lena e seus afluentes. Nesta área, é possível encontrar a 
depressão diapírica do vale do Rio Lena entre Batalha e Porto de Mós assente numa 
falha de direcção N-S (Manuppella et al, 2000). A Oeste deste rio desenvolve-se uma 
plataforma bem definida e aplanada e constituída por terrenos arenosos do Pliocénico 
que integra o sinclinal de Alpedriz-Porto Carro. Trata-se de uma área relativamente 
plana onde os depósitos sedimentares do Pliocénico são favoráveis à erosão e 
justificam os declives suaves entre os 0º e os 10º; só nos vales fluviais da Ribeira da 
Calvaria e da Várzea, os declives ultrapassam estes valores. A Este do Rio Lena 
observam-se terrenos do Jurássico Superior fortemente recortados pelo entalhamento 
da rede hidrográfica, formando relevos arredondados (Veiga, 2000). 





Figura 1.2 - Mapa Altimétrico do Concelho da Batalha 
 
 
Quadro 1.1 - Classes de Altitude do Concelho da Batalha 
Classes Área (ha) Área (%) 
0-50 30,11 0,29 
50-100 1001,99 9,69 
100-150 2128,2 20,58 
150-200 1245,56 12,05 
200-250 526,21 5,09 
250-300 208,35 2,01 
300-350 418,09 4,04 
350-400 2526,76 24,43 
400-450 1430,3 13,83 
450-500 780,47 7,55 
500-550 44,72 0,43 
Total 10341 100 
 




Figura 1.3 - Mapa de declives do concelho da Batalha 
 
 









Classes Área (ha) Área (%) 
0-5 4369,26 42,25 
5-10 2771,51 26,80 
10-15 1812,09 17,52 
15-25 1185,54 11,46 
>25 202,36 1,96 
Total 10340 100 





No que se refere às exposições, tal como se pode verificar pela Figura 1.4 e pelo 
Quadro 1.3, as vertentes do concelho estão maioritariamente expostas a Poente, com 
14,4%. Os quadrantes Sul, Sudeste e Sudoeste são os menos representativos. 
Quadro 1.3 - Classes de exposições do concelho da Batalha 
Classes Área (ha) Área (%) 
Plano 1526,21 14,76 
Norte 1043,22 10,09 
Nordeste 1263,95 12,22 
Este 1159,39 11,21 
Sudeste 846,42 8,19 
Sul 715,59 6,92 
Sudoeste 1025,91 9,92 
Oeste 1493,15 14,44 
Noroeste 1267,03 12,25 
Total 10341 100 
Figura 1.4 - Mapa de exposições do concelho da Batalha 





O concelho da Batalha é abrangido pelas Cartas 23-C de Leiria (Teixeira e Zbyszewski, 
1968) e 27-A de Vila Nova de Ourém (Manuppella et al, 2000). 
A área de estudo é maioritariamente ocupada por rochas carbonatadas do Jurássico e 
que correspondem à área abrangida pelo Maciço Calcário Estremenho. No sector mais 
ocidental do concelho prevalecem as argilas, dolomitos e conglomerados também do 
Jurássico (Figura 1.5 e Quadro 1.4).  
As formações mais antigas do concelho da Batalha datam do Jurássico Inferior e 
referem-se à Formação de Dagorda, constituída por margas evaporíticas e calcários 
que afloram numa pequena área a sul da Vila da Batalha, já que para Norte da 
localidade das Brancas, esta formação desaparece sob as aluviões do Rio Lena 
(Figura 1.5). O seu alto teor de argila confere-lhe uma baixa permeabilidade. 
As formações do Jurássico Médio dominam em todo o Planalto de São Mamede e a 
Nascente da Falha do Reguengo do Fetal. Aqui inserem-se os Dolomitos do 
Furadouro, os Calcários oolíticos de Reguengo do Fetal e a Formação de Serra de 
Aire (esta formação representa a maior parte da área de afloramento do Dogger e é a 
formação mais significativa do concelho, conforme Quadro 1.4). Os calcários mícriticos 
de Serra de Aire marcam a passagem em continuidade sedimentar das séries mais ou 
menos dolomíticas subjacentes a calcários micríticos compactos. No geral, os 
calcários destas formações são duros e compactos, mas a sua fracturação garante a 
infiltração da água da precipitação que cai sobre esta região e que impossibilita 
qualquer drenagem superficial. 
O Jurássico Superior está representado no concelho pelas Camadas de argilas e 
arenitos do Bombarral, pelas Camadas de Alcobaça e pelas Camadas de Montejunto. 
As argilas e arenitos do Bombarral são materiais muito impermeáveis, formados por 
conjuntos de arenitos e argilas que afloram nas margens da Ribeira da Calvaria, da 
Ribeira do Vale da Mata e do Rio Lena e na foz da Ribeira da Várzea. As Camadas de 
Alcobaça, com um peso bastante preponderante no concelho, ocupando 16,71% 
(Quadro 1.4) afloram a Nascente da Vila da Batalha e estendem-se até à freguesia da 
Golpilheira e numa faixa junto ao Reguengo do Fetal. Estas camadas são constituídas 
por argilitos e calcários margosos, que pela sua baixa permeabilidade deram origem a 
uma densa rede hidrográfica. Nesta camada, foram observados restos lignitosos que 
na década de 40 permitiram a abertura de explorações de lignito a que se designou o 
Couto Mineiro do Lena e com extracção nas minas das Alcanadas (Manupella et al, 




2000); actualmente, todas as explorações encontram-se abandonadas. As Camadas 
de Montejunto afloram na freguesia do Reguengo do Fetal por onde se encaixou a 
Ribeira do Rio Seco e afloram ainda no sector Norte desta freguesia (já no limite de 
concelho com Leiria), correspondente à Serra da Maunça e à Serra da Barrozinha 
(Figura 1.5). Esta formação é constituída por calcários micríticos, intraclásticos e 
pelóidicos, em que se intercalam níveis de argilas vermelhas mais ou menos 
frequentes. 
Os afloramentos do Cretácico correspondem às Formações da Figueira da Foz e aos 
Calcários margosos de Ourém e Batalha. As Formações da Figueira da Foz, 
designadas na carta 27-A por Conglomerados da Caranguejeira são constituídas por 
arenitos, conglomerados e argilas e resultam de depósitos que se acumularam sobre 
as formações do Jurássico no Planalto de São Mamede, em ambas as margens do 
Rio Lena e Ribeira da Várzea e ainda junto à localidade da Calvaria. Os calcários 
margosos de Ourém e Batalha estão associados ao Sinclinal de Alpedriz-Porto Carro e 
ocorrem na margem direita do Rio Lena e ainda numa pequena área junto à localidade 
dos Casais dos Ledos, a NW do concelho (Figura 1.5). Estas formações estão 
normalmente associadas à passagem do domínio silicioso para o carbonatado e são 
frequentes camadas de calcários e margas onde se intercalam, por vezes, arenitos. 
O Paleogénico está representado numa pequena mancha nas margens da Ribeira da 
Várzea, na localidade dos Casais dos Ledos e é constituído por argilas e 
conglomerados com elementos siliciosos. 
Os depósitos do Pliocénico constituídos pelo Grupo de Barracão e designados por 
Manupella et al (2000) por Arenitos de Assentiz e Batalha ocupam uma área muito 
significativa do concelho a Oeste da Vila da Batalha, tal como se pode verificar na 
Figura 1.5. Estes depósitos, que recobrem o Jurássico e Cretácico, são formados por 
arenitos com seixos sub-rolados a rolados e atingem uma espessura média de 20 m. 
Aqui estão encaixados os principais afluentes da margem esquerda do Rio Lena, 
nomeadamente a Ribeira da Calvaria e a Ribeira da Várzea. 
As formações do Quaternário são constituídas no concelho da Batalha pelas aluviões 
que preenchem os fundos de vale do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco e seus afluentes 
e ainda pelas formações areníticas e terra rossa do Maciço Calcário Estremenho. 
As aluviões das bacias hidrográficas do Rio Lena e da Ribeira do Rio Seco 
apresentam uma extensão considerável nos respectivos vales fluviais, principalmente 
no caso do Rio Lena. Nesta bacia hidrográfica e tendo por referência a cartografia 




geológica de base (escala 1:50 000) é possível encontrar ainda aluviões nos vales das 
ribeiras da Calvaria, da Várzea e das Alcanadas. Na bacia hidrográfica da Ribeira do 
Rio Seco, apenas se encontram as aluviões no vale do curso de água principal. Estes 
materiais estão associados aos substratos detríticos do Cretácico e Pliocénico de 
Calvaria e aos sedimentos margo-pelíticos do Hetangiano do diapiro de Porto de Mós-
Mendiga. As aluviões do Rio Lena são a base das captações subterrâneas existentes 
na localidade da Golpilheira onde as areias silto-argilosas e argilas apresentam uma 
espessura de 27 m, enquanto o complexo arenoso, constituído por areias grosseiras e 
seixos rolados apresenta uma espessura de 28m. 
A formação arenítica e terra rossa do Maciço Calcário Estremenho situa-se nos vales 
e depressões fechadas existentes dentro e nos rebordos do maciço. São formações 
areno-margosas, resultantes da dissolução dos carbonatos de cor avermelhada típica. 
 
Figura 1.5 - Mapa Geológico do concelho da Batalha 




Quadro 1.4 - Classes das formações geológicas do concelho da Batalha 
Código Descrição Área (ha) Área (%) 
aluv Aluviões 541,07 5,23 
dr 
Depósitos areníticos e terra rossa  do Maciço Calcário 
Estremenho 
229,44 2,22 
C1-2FF Formação de Figueira da Foz: arenitos, conglomerados e argilas 682,57 6,60 
C2NA Conglomerados e tufos vulcânicos de Nazaré e de Cos 0,00005 0,00 
C2OB Calcários margosos de Ourém e Batalha 32,01 0,31 
J1DA Formação de Dagorda : margas evaporíticas e calcários 7,73 0,07 
J2FU Dolomitos de Furadouro 588,11 5,69 
J2RF Calcários oolíticos de Reguengo do Fetal 777,96 7,52 
J2SA Formação de Serra de Aire: calcários 2704,56 26,15 
J3AL Camadas de Alcobaça: argilitos e calcários margosos 1735,48 16,78 
J3BO Argilas e arenitos de Bombarral 337,64 3,27 
J3CM 
Camadas de Cabaços e de Montejunto indiferenciadas: calcários 
e margas 
1494,30 14,45 
J3M Camadas de Montejunto: calcários 0,25 0,00 
Pba Grupo de Barracão: areias, cascalheiras e argilas 1198,62 11,59 
(phi) Margas, arenitos e conglomerados 4,59 0,04 
dolerit Filões e massas de dolerito 6,94 0,07 
Total 10341 100 
 
A Figura 1.6 e o Quadro 1.5 apresentam a síntese das características litológicas do 
concelho da Batalha. 





Quadro 1.5 - Classes litológicas do concelho da Batalha 
Descrição Área (ha) Área (%) 
Aluviões 541,07 5,23 
Areias, cascalheiras e argilas 1198,62 11,59 
Arenitos, conglomerados e argilas 682,57 6,60 
Argilas e arenitos 337,64 3,27 
Argilitos e calcários margosos 1735,48 16,78 
Calcários 4070,88 39,37 
Calcários e margas 1502,04 14,52 
Calcários margosos 32,01 0,31 
Depósitos areníticos e terra rossa 229,44 2,22 
Filões e massas de dolerito 6,94 0,07 
Margas, arenitos e conglomerados 4,59 0,04 
Total 10341 100 
 
Figura 1.6 -  Mapa litológico do concelho da Batalha 





A cartografia de solos disponível para o concelho advém da “Carta de Solos de 
Portugal – Carta Complementar”, disponibilizada pela Direcção-Geral de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural e a sua análise tem por base a Nota Explicativa, 
disponibilizada por esta entidade. 
Os solos mais frequentes no concelho são os solos mediterrâneos (Figura 1.7 e 
Quadro 1.6) que surgem associados às argilas e arenitos do Bombarral, embora 
também apareçam nas Camadas de Alcobaça e ainda nos calcários e margas do 
sector Norte do concelho. São solos bem desenvolvidos e de textura franco-argilosa. 
Os podzóis surgem sobre as areias, cascalheiras e argilas do Grupo de Barracão no 
sector ocidental do concelho, são solos profundos e de textura arenosa. Os solos 
calcários têm uma textura franco-argilosa e resultam da meteorização do calcário; no 
concelho ocorrem a Nascente do Rio Lena. 
Entre os solos mais bem drenados encontram-se os solos mólicos e os solos litólicos. 
Os solos mólicos surgem sobre os calcários oolíticos do Reguengo do Fetal, têm 
constituição franco-argilosa e caracterizam-se por uma profundidade entre os 0 e 50 
cm. Os solos litólicos podem atingir profundidades na ordem dos 65 cm, 
principalmente em áreas mais planas e contêm saibro e calhaus rolados. 
Nas áreas mais deprimidas e mais húmidas do concelho, é possível encontrar 
coluviossolos que são solos profundos e com constituição argilosa. Os aluviossolos 
modernos e antigos resultam da acumulação de materiais sedimentares transportados 
pelos cursos de água, são solos recentes, bem desenvolvidos e surgem nos fundos de 
vale, atingindo alguma extensão no vale do Rio Lena. 
Nos cabeços do Planalto de São Mamede, na parte Sul do concelho afloram os 
calcários da Formação de Serra de Aire, onde o solo não existe. 





Figura 1.7 - Mapa de solos do concelho da Batalha 
 
Quadro 1.6 - Classes de solos no concelho da Batalha 
Classes Área (ha) Área (%) 
Área Social 263,16 2,54 
Afloramento Rochoso de calcários ou dolomias 653,59 6,32 
Solos Argiluviados Pouco Insaturados - Solos Mediterrâneos 1974,96 19,10 
Solos Calcários, Pardos dos Climas de Regime Xérico 1446,55 13,99 
Solos Hidromórficos, Sem Horizonte Eluvial 4,84 0,05 
Solos Incipientes - Aluviossolos Antigos 93,71 0,91 
Solos Incipientes - Aluviossolos Modernos 602,80 5,83 
Solos Incipientes - Litossolos dos Climas de Regime Xérico 4,00 0,04 
Solos Incipientes - Solos de Baixas (Coluviossolos) 1357,81 13,13 
Solos Litólicos, Não Húmicos, Pouco Insaturados 1299,56 12,57 
Solos Mólicos - Castanozemes 1638,94 15,85 
Solos Podzolizados - Podzóis, (Não Hidromórficos) 1003,72 9,71 
Total 10341 100 




4.  HIDROGRAFIA 
A rede hidrográfica obtida para o concelho da Batalha advém da cartografia vectorial à 
escala 1:10 000 do Instituto Geográfico Português. 
A rede hidrográfica que atravessa o concelho da Batalha é marcada pela sua origem 
no Maciço Calcário Estremenho, onde a água circula entre as galerias subterrâneas do 
Maciço e nasce nos seus rebordos em abundantes exsurgências. 
O concelho da Batalha está dividido entre a bacia hidrográfica do Rio Lis que abrange 
o sector ocidental do concelho e cujas linhas de água drenam para Norte e Noroeste e 
a bacia hidrográfica do Rio Tejo, que abrange o sector oriental do concelho e que é 
marcada na área de estudo pela inexistência de cursos de água à superfície, dada a 
elevada permeabilidade dos materiais calcários que constituem o Planalto de São 
Mamede (Ferreira et al, 1988) (Figura 1.8). A bacia hidrográfica do Rio Tejo abrange 
24,4% do território do concelho e a bacia hidrográfica do Rio Lis 75,6% (Quadro 1.7) 
O Rio Lis nasce na localidade das Cortes no concelho de Leiria e tem como principais 
afluentes na margem direita, as ribeiras da Caranguejeira e dos Milagres e o Rio de 
Fora e na margem esquerda, o Rio Lena e a Ribeira do Rio Seco, que atravessam a 
área em estudo. 
As nascentes do Rio Lena situam-se no concelho de Porto de Mós, a Noroeste do 
Planalto de Santo António e constituem um sistema de exsurgências que se vão 
substituindo consoante o nível hidrostático subterrâneo (Coelho, 2002). Destas 
nascentes, apenas uma tem carácter permanente, o Olho de Água da Ribeira de 
Cima, as restantes são temporárias; de montante para jusante encontram-se as 
nascentes de Fontainha, do Cabeço da Pedra, da Tapada das Freiras e das Arregatas 
(Almeida et al, 2000). Dado o carácter cársico destas nascentes, os caudais são muito 
variáveis, podendo atingir os 200 000 m3/dia no Inverno, embora não passem dos 
1000 m3/dia no Verão (Coelho, 2002). No que se refere às formações que dão origem 
a estas nascentes, afloram aqui os calcários margosos e margas do Jurássico Médio e 
Inferior das Formações do Barranco do Zambujal e da Fórnea. 
O Rio Lena desagua no Rio Lis, a Oeste da cidade de Leiria e atravessa o concelho da 
Batalha no sentido Sul-Norte (Figura 1.8). O Rio Lena tem como principais afluentes 
na margem direita, o Rio Alcaide, a Ribeira da Freixa, a Ribeira das Alcanadas e a 
Ribeira da Calva e na margem esquerda a Ribeira da Calvaria e a Ribeira da Várzea. 
As Ribeiras da Calvaria e da Calva desaguam no Rio Lena na Vila da Batalha, embora 




a Ribeira da Calvaria esteja artificializada em toda a Vila, adoptando neste troço a 
designação de Ribeira do Cano. A sub-bacia do Rio Lena ocupa 35,76% do concelho 
da Batalha (Quadro 1.7) 
A Ribeira do Rio Seco (afluente do Rio Lis) é designada na Cartografia Militar por 
Ribeira da Várzea, no entanto por gerar confusão com a Ribeira da Várzea (afluente 
do Rio Lena), será designada neste trabalho por Ribeira do Rio Seco, topónimo pelo 
qual é conhecida pela população do concelho. 
A Ribeira do Rio Seco nasce na localidade do Reguengo do Fetal no rebordo entre os 
calcários da Formação de Serra de Aire e os argilitos e calcários margosos das 
Camadas de Alcobaça e desagua no Rio Lis, na localidade de Fontes, no concelho de 
Leiria. Os afluentes mais importantes ocorrem na margem direita da ribeira e têm 
origem nos rebordos das formações calcários. A Ribeira do Rio Seco apresenta um 
caudal significativo durante o Inverno, embora seque totalmente durante o Verão. A 
sub-bacia hidrográfica da Ribeira do Rio Seco ocupa 30% da área do concelho 
(Quadro 1.7). 
A delimitação das sub-bacias hidrográficas, elaborada com base na topografia, 
permitiu individualizar ainda uma sub-bacia cujas nascentes se localizam a Norte do 
concelho da Batalha, ocupando apenas 1,4% do seu território (a sub-bacia da Ribeira 
do Soutocico). Além disso, o concelho é abrangido por uma área que drena 
directamente para as nascentes do Rio Lis e cuja área foi também delimitada no sector 
Norte do concelho. Finalmente, entre a bacia hidrográfica do Rio Tejo e as sub-bacias 
do Rio Lena e da Ribeira do Rio Seco, foi delimitada uma área que topograficamente 
não é possível integrar em nenhuma destas bacias hidrográficas. De acordo com a 
cartografia oficial cedida pela Administração da Região Hidrográfica do Centro, este 
sector pertence à bacia hidrográfica do Rio Lis, no entanto não é possível 
topograficamente integrá-lo em nenhuma das sub-bacias que integram a bacia 
hidrográfica do Rio Lis. Trata-se de um sector altamente permeável onde não existe 
rede hidrográfica de superfície, pelo que não é possível determinar para qual das sub-
bacias (Lena ou Rio Seco) drena a água que aqui circula subterraneamente. 





Figura 1.8 - Bacias Hidrográficas e rede hidrográfica do concelho da Batalha  
 
 
Quadro 1.7 - Bacias hidrográficas do concelho da Batalha 
Bacias Hidrográficas Área (ha) Área (%) 
Sub-BH do Rio Lena 3697,55 35,76 
Sub-BH da R. do Rio Seco 3113,10 30,10 
Sub-BH da R. do Soutocico 147,59 1,43 
BH do Rio Lis 879,42 8,50 
BH do Rio Tejo 2503,34 24,21 
Total 10341 100 
 
  





A análise da hidrogeologia tem por base a cartografia vectorial dos sistemas aquíferos 
de Portugal Continental, disponibilizada online pelo Sistema Nacional de Recursos 
Hídricos do Instituto da Água. 
O concelho da Batalha é abrangido por dois sistemas aquíferos, o sistema aquífero do 
Maciço Calcário Estremenho, no centro e Este do concelho e o Sistema Aquífero de 
Alpedriz, no sector ocidental (Figura 1.9). 
O Sistema Aquífero do Maciço Calcário Estremenho tem uma área total de 767,6 km2 
e ocupa 60,5% do território do concelho (Quadro 1.8). Corresponde, em termos 
hidrogeológicos, às formações carbonatadas do Jurássico que compõem o Planalto de 
São Mamede. “Os limites do sistema não correspondem totalmente aos limites da 
unidade geomorfológica designada por Maciço Calcário Estremenho, pois a circulação 
subterrânea estende-se para lá dos limites deste maciço” (Almeida et al, 2000:324). 
A carsificação deste sistema aquífero é muito elevada, permitindo o desenvolvimento 
de redes de galerias subterrâneas escalanodas por andares, o que dificulta a 
delimitação da área drenada para as nascentes perenes como as nascentes do Lena, 
do Lis e a Sul do sistema, as nascentes dos Olhos de Água do Alviela (Almeida et al, 
2000). Estas características deixam este aquífero muito vulnerável à poluição, já que 
os materiais que o compõem não permitem a depuração da água. Embora o sistema 
aquífero do Maciço Calcário Estremenho seja muito rico em recursos hídricos 
subterrâneos (Almeida et al (2000) admitem uma recarga de 300 a 350 hm3/ano), 
estes recursos apenas podem ser captados nas respectivas nascentes, já que a água 
circula em galerias subterrâneas e as captações efectuadas no Maciço são pouco 
produtivas. 
O Sistema Aquífero de Alpedriz pertence em grande parte à estrutura geológica 
denominada Alpedriz-Porto Carro e aos afloramentos de arenitos do Cretácico inferior, 
denominados Complexo Gresoso de Cós-Juncal. As formações do substrato profundo 
datam do Jurássico, sobre as quais ocorreram depósitos de materiais sedimentares 
que datam do Cretácico, do Terciário e também formações irregulares do Pliocénico e 
Quaternário (Almeida et al, 2000). O sistema tem 92,5 km2 e ocupa 11,5% do território 
do concelho (Quadro 1.8). 
O sistema aquífero de Alpedriz é um sistema multicamada e as captações mais 
importantes ocorrem nos arenitos cretácicos, embora existam também captações 
implantadas no Terciário. A alimentação do sistema aquífero ocorre por recarga 




directa e as áreas preferenciais de recarga situam-se nos sectores Este e Sudeste do 
sistema aquífero onde existem os maiores afloramentos. Este sistema permite 
importantes captações no concelho da Batalha nas localidades de Pinheiros e 
Calvaria, na ordem dos 10l/s (Manupella et al, 2000). Almeida et al (2000) admitem 
uma infiltração na ordem de 10% da precipitação média local, ou seja, uma recarga 
média de 100mm/ano. 
 
Figura 1.9 - Sistemas aquíferos do concelho da Batalha 
 
 
Quadro 1.8 - Sistemas aquíferos do concelho da Batalha 
Sistemas Aquíferos Área (ha) Área (%) 
O20 - Maciço Calcário Estremenho 6255,0 60,49 
O19 - Alpedriz 1192,8 11,53 
Total 7447,8 72,0 
 
 





Em termos climáticos, a posição litoral do concelho da Batalha define o seu clima 
como de influência atlântica, embora na transição para um clima induzido pela 
orografia do Maciço Calcário Estremenho (Ferreira, 2005). O relevo deste maciço 
orientado na direcção das superfícies frontais dominantes do quadrante Oeste e 
Noroeste, no Inverno funciona como obstáculo, provocando o aumento da precipitação 
na vertente a barlavento (efeito orográfico), abrangendo o concelho da Batalha. 
A análise da precipitação e temperatura para o concelho da Batalha é efectuada a 
partir dos dados recolhidos online do Sistema Nacional dos Recursos Hídricos. 
A análise dos quantitativos de precipitação teve por base a recolha de dados diários 
para 6 estações climatológicas/udométricas do Instituto da Água, cujos valores 
apresentassem poucas falhas de dados e que permitissem com alguma fiabilidade, a 
caracterização pluviométrica da área em estudo, justificada principalmente pela 
proximidade das estações ao concelho, mas também pelo facto de se inserirem dentro 
da bacia hidrográfica do Rio Lis (à excepção da estação udométrica dos Crespos que 
pertence à bacia hidrográfica do Rio Tejo). Assim, foram seleccionadas as estações 
climatológicas da Batalha e Monte Real e as estações udométricas de Maceira, Leiria, 
Crespos e Porto de Mós (Figura 1.10). 
A recolha de dados para todas estas estações, permitiu também completar as séries 
anuais de precipitação, dada a elevada correlação existente entre as estações. 
Obtiveram-se deste modo séries de 30 anos, entre 1980 e 2009. Reserva-se para um 
capítulo posterior a análise mais pormenorizada destes valores de precipitação, 
nomeadamente em termos de análise dos respectivos períodos de retorno. 
Embora o concelho da Batalha disponha de 1 estação climatológica (Batalha) e 1 
estação udométrica (Crespos), para a análise da temperatura, os dados existentes 
referem-se apenas aos últimos 10 anos, pelo que foi escolhida uma estação 
climatológica fora do concelho, a estação de Monte Real, para a qual existem dados 
disponíveis para o período 1980-2009. 
 





Figura 1.10 - Localização das estações climatológicas e udométricas 
 
Como se pode verificar pelo gráfico termopluviométrico desta estação (Figura 1.11) as 
temperaturas médias mensais variam entre os 20ºC nos meses de Julho e Agosto e os 
10ºC nos meses de Dezembro e Janeiro. A proximidade oceânica garante amplitudes 
térmicas reduzidas ao longo do ano. 





Figura 1.11 - Gráfico termopluviométrico de Monte Real, 1980-2009 (Fonte: SNIRH) 
 
No que se refere à precipitação, os meses de maiores quantitativos pluviométricos são 
Outubro, Novembro e Dezembro, atingindo o mês de Dezembro o valor médio mensal 
de 110mm. A precipitação acentua-se a partir do mês de Outubro até Dezembro, e 
diminui progressivamente a partir de Janeiro, salientando-se os baixos valores de 
precipitação registados no mês de Março, na ordem dos 50mm, comparativamente 
com os meses seguintes de Abril e Maio, que registam valores superiores, 70mm e 
60mm, respectivamente. 
Os meses de Junho, Julho e Agosto representam o período seco estival e registam os 
valores mais baixos de precipitação, inferiores a 25mm mensais. 
Considerando a existência de dados de precipitação registados nas duas estações 
existentes no concelho da Batalha, para o período de 1980-2009, é pertinente a 
observação dos respectivos valores médios mensais (Figura 1.12).  
Os quantitativos de precipitação registados na estação da Batalha, localizada na Vila 
da Batalha, no sector ocidental do concelho e a 76m de altitude são valores 
significativamente mais baixos que os registados na estação dos Crespos, localizada 
no sector oriental do concelho, em pleno Planalto de São Mamede e a 409m de 
altitude. A diferenciação pluviométrica entre as duas estações deve-se essencialmente 
ao factor altitude. 
Em ambas as estações e à semelhança dos valores já verificados em Monte Real, os 
quantitativos pluviométricos começam a aumentar a partir de Outubro, atingindo os 
valores máximos em Dezembro (na Batalha) e em Novembro (nos Crespos) e 
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dos meses de Abril e Maio. Na estação da Batalha, os valores máximos mensais 
registados no mês mais chuvoso de Dezembro atingem os 120 mm e na estação dos 
Crespos, o mês mais chuvoso de Novembro chega quase aos 160 mm. 
Os meses de Junho, Julho e Agosto registam os valores mais baixos, na ordem dos 10 
a 20mm mensais na Batalha e 10 a 30mm mensais nos Crespos. Os valores médios 
anuais na estação da Batalha são 810mm, enquanto nos Crespos são 1030mm. 
 
Figura 1.12 - Precipitação média mensal, Batalha e Crespos, 1980-2009 
 
A precipitação no concelho da Batalha foi calculada através da interpolação dos 
quantitativos médios anuais registados nas estações em estudo neste trabalho, 
recorrendo à ferramenta IDW do ArcGis 9.3, obtendo-se assim o mapa representado 
na Figura 1.13. Tal como seria de esperar, verifica-se um importante contraste 
pluviométrico entre os sectores a Oeste e a Este da Falha do Reguengo do Fetal, 
registando-se os valores mais elevados de precipitação no Planalto de São Mamede 
onde podem ocorrer entre 900 e os 1050 mm anuais. O sector mais ocidental do 
concelho regista em geral valores de precipitação mais baixos, entre os 800 e os 900 
mm anuais, embora estes valores possam variar nos pontos de maior altitude do 
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Figura 1.13 - Precipitação média anual no concelho da Batalha 
 
7. OCUPAÇÃO DO SOLO 
A análise da ocupação do solo do concelho da Batalha tem por base a Carta de 
Ocupação do Solo, disponibilizada pela Câmara Municipal da Batalha, com referência 
ao ano de 2004, complementada pela Carta de Ocupação do Solo do Instituto 
Geográfico Português, datada de 2007 e disponível online. 
A actividade agrícola domina no sector central do concelho a nascente do Rio Lena e 
coincide com as planícies aluviais do Rio Lena e dos seus afluentes da margem direita 
e prolonga-se para as formações de argilitos e calcários margosos das Camadas de 
Alcobaça (Figura 1.14). As culturas anuais dominam nos sectores com declive mais 




suave, enquanto a vinha e as culturas arbóreas, como o olival e as árvores de fruto 
ocupam as vertentes de maior declive (CMB, 2009). Dada a densidade da rede 
hidrográfica desta região, aliada a solos relativamente férteis, as vertentes e os vales 
fluviais deste sector do concelho são marcados por uma agricultura maioritariamente 
activa, embora se encontrem também alguns terrenos já abandonados. A agricultura 
ocupa 23% do território do concelho (Quadro 1.9). 
A floresta domina a ocupação do solo do concelho da Batalha com mais de 35% de 
área ocupada. Através da observação da Figura 1.14, verifica-se que a floresta domina 
no sector mais ocidental do concelho, com elevada produtividade nos solos 
podzolizados que ocorrem nas areias, cascalheiras e argilas do Grupo de Barracão. 
Neste sector, domina ainda a floresta de pinheiro, embora com um avanço muito 
rápido da floresta de eucalipto. Nas formações calcárias do Planalto de São Mamede e 
no centro do concelho, a floresta é também a ocupação que garante mais 
produtividade, já que a agricultura neste sector apenas é rentável nos depósitos das 
áreas deprimidas do Maciço Calcário Estremenho. Este sector tem sido mais fustigado 
pelos incêndios florestais, os principais em 1995 e 2003, pelo que a anterior floresta de 
pinheiros tem sido cada vez mais substituída por floresta de eucaliptos, ou 
simplesmente acabou por dar lugar a áreas de matos mediterrânicos altamente 
inflamáveis, como é o caso do sector imediatamente a Este da Falha do Reguengo do 
Fetal afectado pelo incêndio de 2003 e o sector Sul do Planalto de São Mamede, 
afectado pelo incêndio de 1995 (CMB, 2009). A floresta autóctone do concelho da 
Batalha é dominada por carvalho cerquinho, que tem ocupação actualmente inferior a 
5% (Quadro 1.9), mas que ainda domina no sector centro do concelho, imediatamente 
a Oeste da Falha do Reguengo do Fetal. 
As áreas urbanizadas ocupam 10,6% do concelho, com destaque para o sector mais 
ocidental do concelho (Figura 1.14) onde se verifica uma densidade populacional mais 
elevada. 





Figura 1.14 - Ocupação do solo do concelho da Batalha 
 
Quadro 1.9 - Classes de Ocupação do solo do concelho da Batalha (Fonte: Plano Municipal de Defesa da 
Floresta contra Incêndios do concelho da Batalha) 
Classes de Ocupação % de ocupação 
Agrícola 
Anuais 10 
 Árvores de fruto 3 
 Vinha 6 
 Olival 4 
 Total agrícola 23 
Florestal 
Pinheiro 15 
 Eucalipto 14,5 
 Carvalho 4 
 Sobreiro 0,1 
 Diversas 1,8 
 Total florestal 35,4 
Inculto 31 
Área urbanizadas 10,6 
 




CAPÍTULO 2 - CONCEITOS E METODOLOGIAS DE ANÁLISE 
 
1. MOVIMENTOS DE VERTENTE 
Os movimentos de massa em vertentes são processos naturais que ocorrem com 
alguma frequência em Portugal, cujos danos materiais em infra-estruturas e 
edificações são normalmente avultados. Por serem fenómenos muitas vezes rápidos e 
inesperados, surpreendem as populações e os danos vão para além dos custos 
materiais, podendo causar também vítimas mortais. 
Um dos objectivos desta dissertação é a aplicação de uma metodologia para a 
identificação dos locais de maior susceptibilidade física à ocorrência de movimentos 
de massa em vertentes, que garanta um conhecimento mais aprofundado destes 
perigos e que sirva de suporte às decisões no âmbito do ordenamento do território ao 
nível da minimização dos seus impactos no futuro, evitando o aumento da pressão 
sobre vertentes já de si instabilizadas ou pré-dispostas à instabilidade. 
Os movimentos de vertente têm sido largamente estudados ao nível nacional e 
internacional. Varnes (1978) é uma referência na literatura pela tentativa de definir os 
movimentos de massa e diferenciar as suas tipologias, começando desde logo por 
questionar a utilização algo redutora do termo anglo-saxónico landslide que na 
literatura produzida na Grã-Bretanha não inclui movimentos de massa em vertentes 
que não ocorrem por deslizamento, preferindo por isso o termo slope movement. 
Cruden (1991) e a Working Party on World Landslide Inventory (1993) apresentam as 
definições dos conceitos internacionalmente aceites na actualidade. O termo landslide 
(movimento de vertente) foi definido por Cruden (1991) como “o movimento de descida 
numa vertente de uma massa de rocha, terra ou detritos”.  
 
1.1. TIPOLOGIA DOS MOVIMENTOS 
A classificação dos movimentos de vertente mais utilizada no mundo é atribuída a 
Varnes (1978) e foi mais tarde adaptada pelo Working Party on World Landslide 
Inventory (1993). Cruden e Varnes (1996) apresentaram a sistematização desta 
classificação. Os movimentos são então classificados em 5 grupos, definidos de 
acordo com os mecanismos envolvidos: desabamento, balançamento, deslizamento, 
expansão lateral e escoada. 




Na área em estudo, foram apenas identificados deslizamentos, por isso será 
importante esclarecer o seu mecanismo. O deslizamento é um movimento de solo ou 
rocha que ocorre dominantemente ao longo de planos de ruptura ou de zonas 
relativamente estreitas, alvo de intensa deformação tangencial (WP/WLI, 1993). A 
massa deslocada durante o movimento permanece em contacto com o material 
subjacente, não afectado. De acordo com o mecanismo do plano de rotura, os 
deslizamentos são divididos em rotacionais e translacionais. 
Os deslizamentos rotacionais resultam do movimento ao longo de superfícies curvas 
ou côncavas (Varnes, 1978; Cruden e Varnes, 1996). A superfície de rotura é circular 
e envolve uma rotação, de que resulta um abatimento no sector montante do 
deslizamento e um levantamento do sector frontal (Figura 2.1), ocorrendo a 
acumulação de água e um aumento da vegetação invasora na área deprimida. O 
material no interior do deslizamento pode sofrer deformações limitadas, havendo uma 
cicatriz na parte superior do movimento. 
Nos deslizamentos translacionais (Figura 2.1), o material desloca-se ao longo de uma 
superfície de rotura planar ou compósita (curva-planar ou planar-planar) (Varnes, 
1978; Cruden e Varnes, 1996). Enquanto a rotação de uma massa num deslizamento 
rotacional tende a recuperar o equilíbrio, num deslizamento translacional, o movimento 
tende a continuar. Os deslizamentos translacionais ocorrem frequentemente ao longo 
de superfícies de fraqueza como falhas, planos de estratificação, diaclases ou no 
contacto entre uma cobertura detrítica e o substrato rochoso (Varnes, 1978; Cruden e 
Varnes, 1996; Zêzere, 2005). 
Deslizamento rotacional Deslizamento translacional 
  
 
Figura 2.1 - Esquema de um deslizamento rotacional e translacional (Fonte: http://lanslide.usgs.gov) 
 




1.2. FACTORES CONDICIONANTES E FACTORES DESENCADEANTES DA 
INSTABILIDADE 
Os movimentos de vertente estão normalmente associados a regiões montanhosas e 
vertentes com fortes declives, no entanto, a sua análise mais profunda revela 
normalmente uma frequência de ocorrências assinalável em declives mais suaves. Os 
movimentos resultam de uma rotura provocada pela alteração do equilíbrio entre as 
forças de resistência e as forças tangenciais (Zêzere, 2005); a estabilidade da vertente 
mantém-se enquanto as forças de resistência forem superiores às forças tangenciais e 
o início do movimento ocorre quando as forças tangenciais se tornam equivalentes ou 
superiores às forças de resistência. 
Os processos que originam os movimentos de vertente foram divididos por Popescu 
(1994) em factores preparatórios e factores desencadeantes. Adaptando a ideia 
anterior, Glade e Crozier (2005), propuseram uma nova divisão em factores 
preparatórios, de predisposição e desencadeantes (Figura 2.2). Normalmente, o factor 
final não é mais do que um mecanismo desencadeante (triggering factor) que coloca 
em movimento uma massa que já se encontrava no limiar de rotura (Zêzere, 2005). 
 
Figura 2.2 - Os factores que dão origem aos movimentos de vertente (extraído de Zêzere, 2005) 
 
Os factores de predisposição são estáticos e inerentes ao terreno; são os factores que 
determinam a maior ou menor susceptibilidade de uma vertente à ocorrência de 
movimentos de massa (Zêzere, 2005). Os factores de predisposição mais importantes 
são a litologia, a estrutura geológica, a morfologia e morfometria das vertentes e o 
coberto vegetal. Os factores de predisposição são dinâmicos, promovem o decréscimo 
da margem de estabilidade, sem no entanto iniciarem o movimento (Zêzere, 2005). A 
precipitação continuada pode levar ao aumento do peso tangencial, podendo provocar 




o movimento apenas ao fim de várias semanas ou meses. A escavação de um talude 
pode instabilizar a vertente, reduzindo as forças de resistência, sem no entanto 
provocar o movimento de massa no imediato. Finalmente, os factores desencadeantes 
são a causa imediata da instabilidade e provocam a ocorrência do movimento (Zêzere, 
2005); a precipitação, a fusão da neve e gelo, a variação da posição das toalhas 
freáticas, as erupções vulcânicas e os sismos são os factores desencadeantes de 
movimentos de massa, mais habituais. 
A precipitação pode ser simultaneamente um factor de preparação e um factor 
desencadeante, no entanto é difícil determinar de forma exacta qual a precipitação que 
causou o movimento. As vertentes estão preparadas para resistir ao aumento da água 
no interior do solo, até certo ponto, a partir do qual se dá a rotura. Uma precipitação 
intensa e concentrada pode desencadear no imediato uma rotura no estado de 
estabilidade da vertente e precipitações continuadas e prolongadas podem conduzir a 
vertente a uma estabilidade marginal, entrando em rotura apenas ao final de semanas 
ou meses. 
Zêzere et al (1999) destacam 3 tipos de eventos com diferentes consequências no 
desencadear da instabilidade na Região de Lisboa: os episódios de intensidade 
moderada que provocam pequenos movimentos relacionados com a erosão das 
margens dos rios e com a instabilidade de taludes artificiais; episódios de elevada 
intensidade que provocam grande número de deslizamentos de terras, geralmente 
superficiais e os episódios longos de precipitação abundante que provocam os 
movimentos de vertente mais profundos (deslizamentos translacionais, rotacionais e 
complexos). 
 
2. CHEIAS E INUNDAÇÕES 
As cheias e inundações são fenómenos naturais bem conhecidos ao nível 
internacional pelas consequências catastróficas que podem provocar em regiões 
ribeirinhas ou em regiões planas e deprimidas com dificuldades de escoamento. As 
cheias e inundações são fenómenos cíclicos e temporários relacionados normalmente 
com eventos pluviométricos extremos. 
Os termos cheia e inundação são muitas vezes entendidos como sinónimos, sendo 
por isso pertinente a sua diferenciação. A cheia refere-se à subida da água de um rio 
que ultrapassa o seu limite natural ou artificial e que submerge uma área que 




usualmente se encontra emersa (Wilson e Moore, 1998). As cheias estão por isso 
directamente relacionadas com a dinâmica fluvial e o transbordo do rio origina, por sua 
vez, a inundação dos terrenos ribeirinhos. As inundações referem-se igualmente à 
submersão de terrenos que habitualmente se encontram emersos, mas pode ter 
outras causas para além das cheias, como por exemplo a falta de escoamento dos 
sistemas de drenagem urbanos ou a subida da toalha freática. Ramos (2009) resume 
deste modo a diferenciação entre os dois conceitos: todas as cheias provocam 
inundações, mas nem todas as inundações são devidas a cheias. 
A Directiva Europeia n.º 2007/60/CE, de 23 de Outubro (Avaliação e gestão de riscos 
de inundações) define como inundação “a cobertura temporária por água de uma terra 
normalmente não coberta por água. Inclui as cheias ocasionadas pelos rios, pelas 
torrentes de montanha e pelos cursos de água efémeros mediterrânicos, e as 
inundações ocasionadas pelo mar nas zonas costeiras, e pode excluir as inundações 
com origem em redes de esgotos”. 
Um dos objectivos do presente trabalho consiste em avaliar a susceptibilidade à 
ocorrência de cheias no concelho da Batalha, por isso o conceito de cheia que aqui se 
aplica é a inundação de terrenos aluviais provocada pela subida e transbordo de um 
rio. 
O conhecimento mais aprofundado das cheias e dos seus impactos no território 
pressupõe a delimitação da cheia centenária, ou seja a cheia com período de retorno 
de 100 anos. É um conceito recorrente na bibliografia nacional e internacional, 
adoptado por exemplo pela Directiva Europeia 2007/60/CE ou pela Lei da Água (Lei 
n.º 58/2005, de 29 de Dezembro). Sempre que não é conhecida a cheia com período 
de retorno de 100 anos, deve ser delimitada a maior cheia de que há memória, 
embora estes limites possam ser sempre ultrapassados por um episódio extremo de 
precipitação (Ramos, 2005). 
 
2.1. FACTORES DESENCADEANTES E CONDICIONANTES DAS CHEIAS 
E INUNDAÇÕES 
Os factores que dão origem às cheias foram divididos por Ramos (2005), em 
desencadeantes e agravantes, aos quais foram acrescentados os factores 
condicionantes, conforme Ramos (2009). Recorrendo a ambos os trabalhos e tendo 




por base a realidade da área de estudo, os factores foram divididos num novo 
esquema, que se apresenta de seguida (Quadro 2.1). 
Quadro 2.1 - Factores desencadeantes, agravantes e condicionantes das cheias e inundações 
FACTORES DESENCADEANTES 
Climáticos Precipitações concentradas e intensas ou precipitações prolongadas 
Geológicos e 
geomorfológicos Movimentos de vertente (deslizamentos e desabamentos) 
FACTORES CONDICIONANTES 
Componentes biofísicas das 
bacias hidrográficas 
Geometria, rede de drenagem, relevo, solo e subsolo 
 
Estreitamento natural dos vales fluviais 
 
Áreas deprimidas com dificuldades de drenagem 
FACTORES AGRAVANTES 
Naturais Obstáculos transportados pelas cheias (troncos, ramos, etc) 
Antrópicos Estreitamentos artificiais dos canais fluviais (manilhas, pontes, 
construções, etc) 
Obstrução artificial (lixos e outros resíduos) 
Impermeabilização do solo 
 
A precipitação é a principal causa da ocorrência de cheias, quer através de 
precipitações abundantes e prolongadas no tempo, quer através de precipitações 
intensas e concentradas no tempo e no espaço (Ramos, 2009). A velocidade de 
progressão da onda de cheia ao longo dos rios permite classificar as cheias em 
rápidas e progressivas (Ramos, 2005). As cheias rápidas são mais perigosas, pelo seu 
carácter repentino e pela surpresa com que atingem as populações ribeirinhas. As 
cheias progressivas resultam de precipitações prolongadas e provocam uma subida 
lenta do nível dos rios. 
As cheias podem também ser uma consequência da obstrução do canal fluvial de 
origem natural ou antrópica por obstáculos que impedem a normal circulação da água, 
como por exemplo vegetação, lixo, desabamentos e deslizamentos. Geralmente estas 
cheias ocorrem a montante do obstáculo. Quando estes obstáculos cedem, podem 
provocar cheias de derrocada, ou seja, há uma libertação brusca de água que causa 
cheias a jusante (Ramos, 2009). 




Os factores agravantes de origem antrópica são cada vez mais relevantes no aumento 
da frequência e magnitude das cheias, devido à impermeabilização do solo, à 
edificação sobre os leitos de cheia e à obstrução da normal circulação das águas 
através de pontes, emanilhamentos, resíduos e outras construções. 
A frequência e magnitude das cheias dependem também dos factores que 
condicionam o tempo de concentração da bacia hidrográfica, nomeadamente a sua 
área, forma, relevo e características da rede de drenagem. 
A natureza do substrato geológico e dos solos são determinantes na frequência e 
magnitude das cheias, já que induzem a maior ou menor infiltração de água e o 
arrastamento de carga sólida. As cheias são frequentemente o resultado da 
acumulação de água em áreas deprimidas devido à reduzida permeabilidade do 
substrato ou à impermeabilização do mesmo (Oliveira, 2003). 
As cheias são fenómenos naturais que resultam da normal variação do caudal dos 
cursos de água ao longo dos anos e a inundação das margens é uma consequência 
benéfica para os ecossistemas ribeirinhos. O risco existe apenas devido à presença de 
actividades humanas nas margens dos cursos de água, ou seja, devido à ocupação 
indevida ou desajustada dos leitos de cheia. 
 
3. MODELO CONCEPTUAL DE RISCO 
As sociedades vivem sob a ameaçada de perigos naturais, tecnológicos e mistos; 
fenómenos adversos, imprevisíveis e potenciadores de impactos catastróficos 
materializados na perda de vidas humanas, na destruição de bens e infra-estruturas e 
na perturbação dos recursos naturais. 
Os eventos naturais danosos, que ameaçam as populações, não são mais do que 
reacções normais da evolução geológica, geomorfológica, hidrológica e climática dos 
territórios, pelo que a situação de risco apenas surge quando esse evento ocorre em 
regiões habitadas. 
A avaliação do risco centra-se num modelo conceptual faseado que integra diferentes 
componentes de análise e que podem ser estudadas isoladamente. Foram vários os 
autores que procuraram desenhar este modelo cujos conceitos foram sistematizados 
por Varnes e IAEG em 1984 e onde se define o risco como o produto da perigosidade 
pela vulnerabilidade. 




O modelo foi adaptado por Verde (2008), através do esquema representado na Figura 
2.3 e cujos conceitos se descriminam de seguida. 
 
 
Figura 2.3 - Componentes do modelo de risco (fonte: Verde (2008) 
 
3.1. SUSCEPTIBILIDADE 
A susceptibilidade é a probabilidade espacial de ocorrência de um determinado 
fenómeno danoso sujeito a determinadas condicionantes do território e 
independentemente do seu período de retorno (Garcia e Zêzere, 2003). Adaptado o 
termo ao presente trabalho, poderá dizer-se que a susceptibilidade permite avaliar a 
probabilidade de cada unidade de terreno sofrer um movimento de vertente ou de 
cada unidade de terreno ser submerso por uma cheia, sem precisar a frequência 
desse fenómeno. 
 
3.1.1. Métodos de análise da susceptibilidade geomorfológica 
A avaliação da susceptibilidade geomorfológica assenta em quatro princípios 
fundamentais, enumerados por Varnes e IAEG (1984) e adaptados por Carrara et al 
(1991), Guzzetti et al (1999) e Zêzere (2005): 
a) O passado e o presente são as chaves para o futuro (Uniformitarismo).  
Este princípio básico da geologia está directamente subjacente à análise da 
susceptibilidade à ocorrência de movimentos de vertente, na medida em que se 




assume que existe uma maior probabilidade de ocorrência de movimentos no futuro, 
nas áreas que apresentam as mesmas características geológicas, geomorfológicas e 
hidrológicas das vertentes anteriormente instabilizadas (Varnes e IAEG, 1984). 
b) As condições que causam os movimentos de vertente podem ser identificadas. 
Os movimentos são controlados por factores físicos possíveis de identificar que podem 
ser classificados e cruzados para elaborar modelos de previsão de ocorrências no 
futuro (Varnes e IAEG, 1984; Zêzere, 2005). 
c) O grau de perigo pode ser apurado. 
Através do cruzamento dos factores que desencadeiam movimentos é possível 
efectuar um zonamento do território em classes de susceptibilidade ou perigosidade 
(Varnes e IAEG, 1984; Zêzere, 2005). 
d) Todos os tipos de movimentos podem ser reconhecidos, classificados e 
cartografados. 
As roturas nas vertentes provocadas pela ocorrência de um movimento de massa 
deixam marcas (e.g. cicatrizes, topografia ondulada) que podem ser reconhecidas no 
campo ou através da observação de fotografias aéreas (Guzzetti et al, 1999; Zêzere, 
2005). 
 
O zonamento da susceptibilidade segue a aplicação destes quatro princípios e assenta 
no desenvolvimento do trabalho em 3 etapas: 
1ª etapa - elaboração de um inventário dos processos de instabilidade já 
verificados, ou seja, o levantamento cartográfico dos movimentos existentes no 
território; este inventário será a base para aplicação das técnicas de avaliação da 
susceptibilidade (Soeters e Van Westen, 1996).  
2ª etapa - identificação dos factores de predisposição responsáveis pelo 
aparecimento e aceleração dos movimentos (Zêzere, 2005).  
3ª etapa - interpretação da importância de cada um dos factores com recurso a 
modelos de relação espacial, directa e indirecta (Zêzere, 2005). 
 




Soeters e Van Westen (1996) diferenciam duas metodologias para a avaliação da 
susceptibilidade: os métodos directos e os métodos indirectos. A cartografia directa 
baseia-se no princípio da observação e da comparação entre as ocorrências e os 
factores de predisposição através de cartografia de apoio. É uma metodologia que 
assenta no conhecimento e experiência do geomorfólogo e, por isso, fortemente 
subjectiva. Os métodos indirectos pressupõem a cartografia de várias variáveis que 
potencialmente condicionam os movimentos de vertente e a análise do seu contributo 
para o desenvolvimento dos processos de instabilidade. Os métodos indirectos podem 
usar técnicas heurísticas, determinísticas e estatísticas (Soeters e Van Westen, 1996; 
Guzzetti et al, 1999; Zêzere, 2005). 
O método indirecto heurístico consiste na atribuição de pesos (scores) a cada variável 
tida como condicionante da instabilidade em vertentes e resulta na soma ou 
multiplicação das variáveis com recurso à álgebra matricial, com a posterior divisão em 
classes. A atribuição de pesos depende directamente da experiência e conhecimento 
do geomorfólogo (Soeters e Van Westen, 1996). 
O método indirecto determinístico apenas pode ser aplicado em áreas geológica e 
geomorfologicamente homogéneas e com movimentos de vertente simples. Estes 
métodos baseiam-se em leis físicas e mecânicas, como a conservação da massa e 
energia ou o equilíbrio das forças (Zêzere, 2005). 
O método indirecto estatístico baseia-se no pressuposto que os factores que 
desencadearam a instabilidade no passado são os mesmos que irão desencadear a 
instabilidade no futuro. Estes factores são relacionados com o mapa de inventário das 
ocorrências através de uma função paramétrica empírica, que possibilita a previsão da 
susceptibilidade das áreas ainda não instabilizadas. Os métodos estatísticos podem 
utilizar análises bivariadas ou multivariadas. A grande vantagem destes métodos é a 
não subjectividade do modelo e a possibilidade de relacionar de forma matemática o 
inventário de ocorrências e os factores de instabilidade. Um dos métodos estatísticos 
com melhores resultados comprovados é o Método do Valor Informativo aplicado, por  
exemplo, por Yin e Yan, 1988 e Zêzere, 2002 
  
3.1.2. Métodos de análise da susceptibilidade hidrográfica 
A análise das cheias e das suas consequências, requer a utilização de mapas de 
susceptibilidade, conforme identificado por Martini e Loat (2007) no Handbook on good 
practices for flood mapping in Europe e concretizado também na Directiva Europeia 




2007/60/CE, cujo artigo 6º refere que os Estados-Membros devem elaborar cartas de 
zonas inundáveis (i.e. mapas de susceptibilidade) e cartas de risco de inundação. 
Conforme referido por Martini e Loat (2007) os mapas de susceptibilidade à ocorrência 
de cheias são a base das políticas de ordenamento e protecção civil, tendo em conta 
os seguintes princípios: 
− Prevenção de futuras construções em áreas susceptíveis, procurando áreas 
seguras e novas formas de construção; 
− Redução dos riscos existentes através de medidas preventivas (construção de 
diques ou implementação de sistemas de alerta); 
− Adaptação às mudanças que poderão advir das alterações climáticas. 
 
A análise da susceptibilidade à ocorrência de cheias e mais concretamente a 
delimitação de zonas inundáveis deve ter por base três técnicas apontadas por Diez-
Herrero et al (2008) e adaptadas também por Rodrigues (2010) e que podem ser 
resumidas da seguinte forma: 
− Observação de registos históricos e paleohidrológicos; 
− Critérios geológicos, geomorfológicos e pedológicos; 
− Modelação hidrológica e hidráulica. 
A observação de registos históricos e paleohidrológicos pressupõe a identificação nas 
planícies aluviais de níveis atingidos por cheias no passado (ICOLD, 1992), o que 
requer o contacto com as populações residentes e um estudo sobre as marcas 
deixadas pela subida da água dos rios ou ainda marcas em pontes e edifícios. Este 
método pode recorrer também a registos fotográficos ou notícias de jornais, sempre 
que esta informação se encontre disponível. 
A utilização de critérios geológicos e pedológicos sustenta-se na utilização de 
cartografia de base que permita identificar o tipo de terreno existente nas áreas 
adjacentes aos cursos de água, como por exemplo, a existência de aluviões ou a 
existência de aluviossolos modernos (referentes à Carta de Solos) transportados e 
depositados pelo escoamento fluvial. Estes critérios devem ser conjugados com a 
análise geomorfológica do vale fluvial, nomeadamente no que se refere às variações 
do declive, já que as áreas mais planas e deprimidas são mais facilmente inundáveis, 
à identificação de pequenos taludes deixados pela erosão provocada pelo rio nas 
margens do seu leito de inundação, ou ainda a existência de terraços fluviais (ICOLD, 




1992). As variações na ocupação do solo são também importantes indícios na 
delimitação de áreas inundáveis, já que existem espécies que não suportam 
ambientes encharcados, como por exemplo os pinheiros e eucaliptos. 
Os métodos hidrológicos e hidráulicos baseiam-se em modelos estatísticos de cálculo 
de parâmetros de caudal, níveis hidrométricos e precipitação, simulando a propagação 
da onda de cheia através de river flood routing, ou seja, através de um modelo 
matemático unidimensional (1D) ou, com melhores resultados ainda, a simulação num 
modelo bidimensional (2D) através de ferramentas como o Mike1, Telemac, HEC-RAS 
e FLO-2D (Martini e Loat, 2007). Este tipo de metodologia permite determinar o nível 
da inundação, a sua extensão, a altura da coluna de água, a sua duração e a 
distribuição da sua velocidade (Martini e Loat, 2007). Os níveis de caudal e de altura 
de água são normalmente cruzados com um Modelo Digital do Terreno, que permite a 
transposição para 3D das áreas inundáveis.  
No âmbito da avaliação da susceptibilidade à ocorrência de cheias, Reis (2009, não 
publicado) desenvolveu um modelo baseado nos principais factores geomorfológicos 
que condicionam a ocorrência de cheias e que permite a sua aplicação a pequenas 
bacias hidrográficas que não dispõem de dados hidrométricos consistentes como é o 
caso da área abrangida pelo concelho da Batalha, sendo por isso um modelo válido a 
adoptar no presente trabalho e que será complementado com observação de registos 
históricos e critérios geológicos, geomorfológicos, pedológicos e de ocupação do solo. 
 
3.2. PERIGOSIDADE 
A avaliação da perigosidade pressupõe a determinação da probabilidade temporal de 
ocorrência de determinado fenómeno danoso, associada a um determinado período de 
retorno. A perigosidade surge portanto da multiplicação da probabilidade espacial pela 
probabilidade temporal. De acordo com Varnes e IAEG (1984), a perigosidade é a 
probabilidade de ocorrência de um fenómeno danoso durante um determinado período 
de tempo e dentro de uma determinada área. 
Se a susceptibilidade é passível de ser estimada através de métodos directos e 
indirectos associados às condições físicas do território, estimar e cartografar o período 
de retorno dos movimentos de vertente e cheias, requer um inventário com eventos 
devidamente datados. O período de retorno pode, no entanto, ser apurado através da 
análise do principal factor desencadeante de ambos os fenómenos: a precipitação. A 




análise da susceptibilidade permite determinar os locais onde é maior a probabilidade 
de ocorrer instabilidade de vertentes e cheias e a análise da precipitação permite 
determinar com que frequência esses fenómenos vão ocorrer. 
A ocorrência de movimentos de vertente está relacionada com eventos de precipitação 
intensa de curta duração (1-15 dias), que originam movimentos de massa superficiais, 
mas também com eventos de precipitação de longa duração (1 a 3 meses), que 
originam planos de rotura mais profundos (Zêzere et al, 2008 e Zêzere e Trigo, 2011). 
Os pequenos movimentos geralmente não causam distúrbios, mas após precipitações 
prolongadas no tempo e ao fim de várias semanas ou meses, a acumulação da 
deformação nas vertentes pode ser suficiente para causar danos consideráveis 
podendo provocar a destruição de edifícios, infra-estruturas (estradas, sistemas de 
abastecimento de água, electricidade, telefone) e equipamentos (Aleoti e Chowdhury, 
1999). 
No que se refere às cheias, Ramos (2009) afirma que a precipitação é a principal 
causa das cheias, podendo existir dois tipos de fenómenos: por um lado, precipitações 
generalizadas a vastas áreas e que devido à sua duração (semanas a meses) levam à 
saturação dos solos, à reposição das reservas subterrâneas e finalmente a fenómenos 
de transbordo e por outro lado, precipitações que ocorrem em apenas algumas horas 
ou em menos de uma semana, mas que atingem grandes intensidades, provocando 
cheias rápidas e devastadoras. 
 
3.2.1. Métodos de análise da perigosidade geomorfológica e 
hidrográfica 
Aleoti e Chowdhury (1999) referem que o estudo da frequência, intensidade e duração 
da precipitação que causa  movimentos de vertente e cheias pode ser estudada para 
determinar a correspondência entre a magnitude/intensidade da precipitação e os 
níveis de perigosidade associados. Deve ser dada uma atenção redobrada aos seus 
factores desencadeantes, preferencialmente através de análises estatísticas de modo 
a definir os limiares críticos a partir dos quais são desencadeados eventos danosos e 
definir a frequência com que estes limiares são ultrapassados (Aleoti e Chowdhury, 
1999). 
No âmbito da definição de cenários para avaliação da perigosidade geomorfológica, 
através da integração de dados espaciais e temporais, Zêzere et al (2004) 
apresentaram uma metodologia para avaliação da precipitação como factor 




desencadeante da instabilidade de vertentes, assumindo que os padrões de 
precipitação (quantidade-duração) que produziram movimentos de vertente no 
passado, irão produzir os mesmos efeitos no futuro, em termos de tipologia dos 
movimentos e área afectada. Assim, basearam a sua análise nos seguintes 
parâmetros: 
− Definição de limiares de precipitação (quantidade-duração); 
− Cálculo dos períodos de retorno. 
 
Segundo referem os mesmos autores, cartografar a perigosidade é uma tarefa com 
numerosos obstáculos, nomeadamente: a descontinuidade espacial e temporal dos 
eventos; a dificuldade na identificação das suas causas directas e a ausência de 
bases de dados detalhadas com a data e localização das ocorrências do passado. No 
âmbito deste trabalho, não foi possível cartografar a perigosidade da ocorrência de 
deslizamentos, pelos mesmos motivos encontrados no trabalho de Zêzere et al (2004), 
pelo que serão apenas determinados os limiares de precipitação a partir dos quais 
podem ocorrer eventos danosos, bem como o seu período de retorno. No caso das 
cheias, procurou-se modelar a perigosidade através da observação de eventos 
recentes de precipitações e que permitiram diferenciar classes de perigosidade. 
 
3.3. VULNERABILIDADE E RISCO 
Embora o presente trabalho não verse a análise da vulnerabilidade e risco, é 
importante enquadrar estes conceitos no modelo conceptual de risco, principalmente 
porque esta investigação poderá servir de base à análise futura destas componentes 
na área em estudo, no âmbito das acções de protecção civil. 
Assim, Varnes e IAEG (1984) definem a vulnerabilidade como o grau de perda de um 
elemento em risco em resultado da ocorrência de um fenómeno potencialmente 
danoso, numa escala que varia entre 0 (não ocorre qualquer dano) e 1 (a destruição é 
total). Os elementos em risco podem ser pessoas, bens, actividades económicas, etc.  
A vulnerabilidade é por vezes insuficiente para quantificar o dano, sendo por isso 
associada ao valor financeiro do elemento em risco, ou seja, o valor que é necessário 
despender para recuperar uma actividade ou um bem parcial ou totalmente destruído, 
apurando-se assim o dano potencial (Verde, 2008). Naturalmente que o valor da perda 




de vidas humanas não é possível de apurar numericamente, dificultando por isso a 
avaliação do dano potencial. 
O risco é definido por Varnes e IAEG (1984) como a probabilidade e severidade 
espectável dos danos em vidas humanas, em bens ou actividades devido um 
fenómeno natural particular. O risco é o resultado da multiplicação da perigosidade 
pela vulnerabilidade, no entanto, como já foi referido, alguns autores introduzem 
também o valor dos elementos em risco no modelo conceptual do risco (Garcia e 
Zêzere, 2003). 
 
4. ENQUADRAMENTO LEGAL 
A aplicação prática do presente trabalho à escala municipal obriga ao ajustamento das 
metodologias de análise à legislação em vigor no âmbito do ordenamento do território 
e protecção civil. 
A Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e Urbanismo (Lei n.º 48/98, 
de 11 de Agosto) lança as bases da identificação de riscos através do seu artigo 3º, 
concretizado posteriormente pelo Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território (PNPOT, aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 4 se Setembro) que identifica os 
problemas na gestão de riscos, destacando: “a insuficiente consideração dos perigos 
nas acções de ocupação e transformação do território com particular ênfase para os 
sismos, os incêndios florestais, as cheias e inundações e a erosão das zonas 
costeiras”. Perante as lacunas na gestão do risco identificadas pelo PNPOT, é definido 
como objectivo estratégico “avaliar e prevenir os factores e as situações de risco e 
desenvolver dispositivos e medidas de minimização dos respectivos efeitos”. Este 
objectivo aplica-se directamente à escala municipal e deve ser reflectido no respectivo 
Plano Director Municipal. 
A cartografia da susceptibilidade à ocorrência de fenómenos naturais perigosos deverá 
servir para orientar as opções de ordenamento do território, no sentido de evitar a 
ocupação de áreas territoriais sujeitas a perigos (Julião et al, 2009). A salvaguarda das 
áreas susceptíveis a perigos naturais é concretizada nos Planos Directores Municipais 
pela Reserva Ecológica Municipal – “estrutura biofísica que integra o conjunto das 
áreas que, pelo valor e sensibilidade ecológica ou pela exposição e sensibilidade 
perante riscos naturais, são objecto de protecção especial” (Decreto-Lei n.º 166/2008, 
de 22 de Agosto). 




As novas “Orientações Estratégicas da Reserva Ecológica Nacional” (Marques et al, 
2010) apresentam metodologias específicas para a delimitação de áreas sujeitas a 
instabilidade de vertentes e para a delimitação de zonas ameaçadas por cheias.  
No que se refere à instabilidade de vertentes, é proposta a utilização de um método 
indirecto estatístico definido como o Método do Valor Informativo e aplicado por Yin e 
Yan, 1988 e Zêzere, 2002. Este método baseia-se no cruzamento do inventário de 
movimentos de vertente com os respectivos factores de predisposição, 
nomeadamente o declive, exposição de vertentes, curvatura das vertentes, litologia e 
ocupação do solo, entre outras variáveis relevantes (Marques et al, 2010). Tendo 
presente estas orientações estratégicas, propõe-se neste trabalho testar a aplicação 
deste modelo ao concelho da Batalha, garantindo deste modo a aplicação de um 
método estatístico que permite, matematicamente, avaliar a susceptibilidade e que 
simultaneamente, garante a introdução dos resultados na figura da Reserva Ecológica 
Nacional. 
As zonas ameaçadas por cheias, são definidas no Decreto-lei n.º 166/2008, de 22 de 
Agosto (Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional) como áreas a integrar na 
Reserva Ecológica Nacional e são definidas no quadro das Orientações Estratégicas 
da REN como “as áreas contíguas à margem de um curso de água que se estendem 
até à linha alcançada pela cheia com período de retorno de 100 anos ou pela maior 
cheia conhecida no caso de não existirem dados que permitam identificar a anterior”. 
O documento propõe que a metodologia de delimitação das zonas ameaçadas por 
cheias conjugue a modelação hidrológica e hidráulica através do cálculo das áreas 
inundáveis com período de retorno de pelo menos 100 anos, a observação de marcas 
ou registos de eventos históricos e de dados cartográficos e critérios geomorfológicos, 
pedológicos e topográficos (Rodrigues, 2010). A avaliação da susceptibilidade que se 
propõe neste trabalho permitirá aplicar esta metodologia à área do concelho da 
Batalha, tendo como propósito a sua introdução na Reserva Ecológica Nacional. 
Para além da sua aplicação directa no âmbito das políticas de ordenamento do 
território, a cartografia da susceptibilidade à ocorrência de cheias e movimentos de 
vertente tem reflexo também nas acções de protecção civil, não só porque garante aos 
agentes intervenientes um conhecimento mais aprofundado do território, mas também 
porque permite gerar cenários, definir vias de evacuação e sistemas alternativos para 
infra-estruturas danificadas e ainda concretizar de forma mais objectiva os sistemas de 
alerta às populações. 
 




A Lei de Bases da Protecção Civil (Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho) concretiza estes 
fundamentos no seu artigo 5º, através da afirmação dos seguintes princípios:  
− O princípio da prevenção, por força do qual os riscos de acidente grave ou de 
catástrofe devem ser considerados de forma antecipada, de modo a eliminar as 
próprias causas, ou a reduzir as suas consequências; 
− O princípio da precaução, de acordo com o qual devem ser adoptadas as 
medidas de diminuição do risco de acidente grave ou catástrofe, inerente a cada 
actividade, associando a presunção de imputação de eventuais danos à mera 
violação daquele dever de cuidado. 
A concretização subjacente a estas orientações foi aplicada através da elaboração do 
“Guia Metodológico para a Produção de Cartografia Municipal de Risco e para a 
Criação de Sistemas de Informação Geográfica de Base Municipal”, que resultou do 
Despacho n.º 27660/2008, de 29 de Outubro, publicado pela Autoridade Nacional de 
Protecção Civil, em 2009. O guia apresenta para cada tipo de risco, uma ficha de 
susceptibilidade com uma proposta de metodologia de análise. No que se refere aos 
processos naturais perigosos em estudo neste trabalho, as metodologias propostas 
neste guia vão ao encontro das metodologias propostas nas Orientações Estratégicas 
da REN, sendo por isso importantes bases de trabalho na análise da susceptibilidade 
que se propõe apurar para o concelho da Batalha. 
 




CAPÍTULO 3 - SUSCEPTIBILIDADE À OCORRÊNCIA DE DESLIZAMENTOS 
 
1. METODOLOGIA DE ANÁLISE 
À escala municipal, as metodologias de avaliação da susceptibilidade devem basear-
se nas disposições legais existentes, garantindo deste modo a aceitação e a 
justificação das opções de ordenamento do território e protecção civil junto das 
entidades envolvidas na avaliação das políticas municipais. 
Sendo este um trabalho com aplicação ao concelho da Batalha, propõe-se a análise 
da susceptibilidade à ocorrência de deslizamentos através da adopção do Modelo 
Estatístico do Valor Informativo definido nas Orientações Estratégicas da REN 
(Marques et al, 2010) e no Guia Metodológico para a Produção de Cartografia de 
Risco e para a criação de Sistemas de Informação Geográfica de Base Municipal 
(Julião et al, 2009). O desenvolvimento da sua metodologia baseia-se no esquema 
sistematizado na Figura 3.1. 
Figura 3.1 - Esquema metodológico de avaliação da susceptibilidade à ocorrência de deslizamentos 
 
Não obstante o procedimento metodológico que se propõe ser uma imposição legal, 
trata-se de uma metodologia já aplicada por vários autores e com resultados 
consistentes, como por exemplo Yin e Yan, 1988, Aleotti e Chowdhury, 1999, Zêzere, 
2001, Chung e Fabbri, 2003 e Zêzere et al, 2008. 
 
  




2. INVENTÁRIO DOS DESLIZAMENTOS 
A análise da probabilidade espacial de ocorrência de deslizamentos na área de estudo 
do concelho da Batalha não é mais do que uma tentativa de prever com algum grau de 
certeza, os locais onde vão ocorrer deslizamentos no futuro. No caso da instabilidade 
de vertentes, como na maior parte dos processos naturais perigosos, um 
conhecimento aprofundado dos episódios ocorridos no passado permite sustentar a 
avaliação dos episódios futuros, uma vez que os sistemas biofísicos tendem a reagir 
de modo similar perante os factores de predisposição e desencadeantes da 
instabilidade geomorfológica.  
O passado e o presente são as bases para o futuro; é este Princípio do 
Uniformitarismo que justifica a primeira fase deste trabalho com a elaboração de um 
inventário das ocorrências passadas e visíveis no concelho da Batalha. Sendo 
possível a sua identificação no terreno pelas marcas que deixam nas vertentes, seria 
cientificamente incorrecto não utilizar este valioso indicador para prever os próximos 
deslizamentos. Tal como referido por Soeters e Van Westen (1996), o inventário de 
deslizamentos é a base para a aplicação de todas as técnicas que se seguem no 
zonamento da susceptibilidade. 
A primeira etapa deste inventário refere-se à ortofotointerpretação de possíveis 
ocorrências, ou seja, a observação dos ortofotomapas do concelho à escala 1:10 000 
para detectar marcas visíveis através de alterações de tonalidade e textura, bem como 
alterações na vegetação (Figura 3.2). Para o efeito foram utilizados ortofotomapas de 
2005, 2007 e 2010. Embora o ortofotomapa mais actualizado seja referente a 2010, 
determinadas marcas no terreno poderiam ser duvidosas, principalmente porque os 
deslizamentos mais antigos vão sendo ocupados por vegetação que esconde os sinais 
de instabilidade; deste modo, as manifestações de instabilidade foram ainda 
confirmadas através da observação e interpretação dos ortofotomapas de 2005 e 
2007.  
O trabalho de foto-interpretação foi auxiliado pela análise da topografia representada 
pelas curvas de nível resultantes da cartografia vectorial datada de 1997 (para o sector 
oriental do concelho) e 2007 (para o sector ocidental do concelho) à escala 1:10 000 e 
com equidistância de 5 metros. A altimetria facilitou a identificação de deslizamentos, 
pela existência de topografias irregulares e pela presença de áreas côncavas a 
montante e convexas a jusante, interpretadas como prováveis zonas instabilizadas, de 
depleção e de acumulação, respectivamente. 
 




Deste trabalho resultaram 184 movimentos que foram assinalados com a delimitação 
de um polígono (Figura 3.3). Este trabalho não substitui o levantamento 
geomorfológico de campo, no entanto permite orientar o trabalho de campo para os 
locais onde foram detectadas evidências de instabilidade. Os movimentos de vertente 
são reconhecidos no campo pelas formas em cicatriz com aspecto mais ou menos 
fresco, pela existência de uma topografia irregular, frequentemente com depressões e 
aclives, pela presença de uma topografia frontal lobada e pelo reconhecimento de 
evidências de distorção em árvores, postes, muros, etc. (Zêzere, 2005). 
 
O trabalho de campo permitiu validar 92 deslizamentos rotacionais e translacionais 
(Figura 3.4), ou seja 50% dos registos identificados através da ortofotointerpretação e 
possibilitou ainda detectar mais 38 ocorrências, pelo que o resultado final do inventário 
é de 130 deslizamentos (Figura 3.5). Os resultados vêm corroborar a importância do 
trabalho de campo na elaboração de um inventário de deslizamentos de vertente. 
Dos 130 deslizamentos identificados, verificou-se que 76 correspondiam a 
deslizamentos rotacionais, com uma dimensão média de 0,31 ha e 54 a deslizamentos 
translacionais com uma dimensão média de 0,15 ha (Quadro 3.1). O maior 
deslizamento rotacional foi identificado na freguesia da Golpilheira com 3,14 ha e o 
maior deslizamento translacional, na freguesia do Reguengo do Fetal com 0,7 ha. 
A área instabilizada total do concelho da Batalha é de 32,14 ha, sendo que 23,8 ha 
correspondem a deslizamentos rotacionais e apenas 8,34 ha correspondem a 
deslizamentos translacionais, a maioria superficiais. Em termos gerais, verifica-se que 
0,31% da área do concelho encontra-se instabilizada. 
Figura 3.2 - Exemplo de movimento de vertente detectado por ortofotointerpretação 





Figura 3.4 - Exemplo de deslizamento rotacional e deslizamento translacional no concelho da Batalha 
 
 
Figura 3.3 - Movimentos de vertente identificados através de ortofotointerpretação 





Figura 3.5 - Deslizamentos de vertente identificados e validados após trabalho de campo 
 
 





Número 76 54 130 
Dimensão média (ha) 0,31 0,15 
 
Dimensão máxima (ha) 3,14 0,7 
 
Área instabilizada (ha) 23,8 8,34 32,14 
Área instabilizada em % da 
área do concelho 0,23 0,08 0,31 
 
  




3. FACTORES DE PRÉ-DISPOSIÇÃO (CONDICIONANTES) 
Os deslizamentos têm maior ou menor probabilidade de ocorrer em função de factores 
físicos que promovem a instabilidade. Por isso, a identificação e cartografia desses 
factores é a segunda fase da análise da susceptibilidade. 
A escolha das variáveis a utilizar como factores de pré-disposição seguiu as 
indicações constantes das Orientações da REN assim como o Guia Metodológico para 
a Produção de Cartografia de Risco e para a criação de Sistemas de Informação 
Geográfica de Base Municipal, pelo que foram seleccionadas as seguintes variáveis: 
declive, geologia, exposição das vertentes, curvatura das vertentes, wetness index, 
tipo de solo e ocupação do solo. Não foram utilizadas as formações superficiais e a 
estrutura geológica por falta de informação. 
As variáveis declive, exposição e curvatura das vertentes foram obtidas a partir do 
Modelo Digital do Terreno através da extensão Spatial Analyst do Arcgis 9.3. O 
wetness index foi gerado com recurso à aplicação Taudem (Tarboton, 1997). Todas as 
variáveis foram transformadas em formato raster e com pixel de 5m, já que numa 
resolução de 5m cada pixel tem uma área de 25 m2; o deslizamento de menor 
dimensão encontrado na área em estudo tem 37m2, garantindo que esta ocorrência 
não fica omissa na transformação do formato vectorial para o formato raster. As 
variáveis foram reclassificadas no âmbito da modelação estatística que será realizada 
para obter o mapa da susceptibilidade à ocorrência de deslizamentos no concelho da 
Batalha. Conforme indicado no Quadro 3.2, o mapa de declives foi reclassificado em 9 
classes, o mapa de exposições refere-se às 8 orientações, a que se acrescentam as 
áreas planas, a curvatura das vertentes foi dividida em 3 classes e o wetness index em 
6 classes de variação de humidade (Zêzere et al, 2008). 
A geologia foi dividida nas 15 classes que compõe as formações do concelho, o mapa 
de solos resulta da divisão em 12 tipos de solos correspondentes às classes 
existentes no concelho da Batalha e as classes de ocupação do solo foram agregadas 
em 8 classes, as grandes classes referentes à estrutura de ocupação do solo, 
conforme identificado no Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios do 
concelho da Batalha (CMB, 2009). 
  




Quadro 3.2 - Variáveis classificadas para modelação estatística 
Declive Exposições Curvatura Geologia Solos Ocupação do solo Wetness index 
0-5 Plano Concavo C1-2FF Solos Calcários Agrícola activo 0 
5-10 Norte Rectilíneo J3CM Coluviossolos Agrícola abandonado 0-0,0001 
10-15 Nordeste Convexo PBa Solos Mediterrâneos Agro-florestal-agrícola 0,0001-0,001 
15-20 Este 
 
C2OB Área Social Agro-florestal-florestal 0,001-0,01 
20-25 Sudeste 
 
J3Bo Solos Litólicos Florestal 0,01-0,1 
25-30 Sul 
 
J3Al_e Solos Podzolizados Mato 0,1-1 
30-35 Sudoeste 
 
aluv Aluviossolos Modernos Erva 
35-40 Oeste 
 




dr Aluviossolos Antigos 
  
   
J2Fu Solos Hidromórficos 
  
   
J2SA Solos Mólicos 
  
   
dolerit Afloramento Rochoso 
  
   
J3M 
   
   
J2RF 
   
   J1Da    
 
4. MODELAÇÃO ESTATÍSTICA ATRAVÉS DO VALOR INFORMATIVO 
O método do Valor Informativo é um tipo de método estatístico para avaliação da 
susceptibilidade à ocorrência de movimentos de vertente, tem uma base Bayesiana e 
aplica-se através da transformação logarítmica (log natural) da razão entre a 
probabilidade condicionada e a probabilidade à priori (Marques et al, 2010). 
 
4.1. CONSTRUÇÃO DO MODELO PREDITIVO 
A variável dependente do modelo refere-se ao inventário de deslizamentos verificados 
no concelho da Batalha em formato vectorial, transformada em formato raster com 
resolução de 5 m para permitir o seu cruzamento com as variáveis independentes: 
declive, exposições, curvatura das vertentes, wetness index, geologia, tipo de solo e 
ocupação do solo. Uma vez que os deslizamentos rotacionais e translacionais 
apresentam uma distribuição espacial similar (Figura 3.5), bastante condicionada pela 
geologia do terreno, optou-se pela modelação conjunta dos dois tipos de 
deslizamentos. Registe-se que na aplicação do método do Valor Informativo cada 
classe dentro de cada tema (e.g. declive, geologia) assume o estatuto de variável 
independente. Deste modo, o valor informativo para qualquer variável independente 
() é calculado através da seguinte equação (Yin e Yan, 1988): 








  (3.1) 
Onde: 
 = Valor informativo 
 = n.º de pixéis com deslizamentos de vertente na variável  
 = n.º de pixéis com a variável  no território 
 = n.º total de pixéis com deslizamentos de vertentes no território concelhio 
 = n.º total de pixéis no território concelhio 
 
Pelo facto de se tratar de uma normalização logarítmica, sempre que não existirem 
deslizamentos representados em alguma classe  de um qualquer tema, ou seja, 
sempre que =0, não é possível determinar o Valor Informativo, por isso é atribuído o 
valor mais baixo observado em cada tema independente. 
Os valores positivos de Valor Informativo denunciam uma relação positiva entre a 
presença da variável e a existência de deslizamentos, tanto mais elevada quanto mais 
elevado for o valor. Os valores negativos indicam a existência de correlação negativa 
entre a presença da variável e a ocorrência de deslizamentos; valor Informativo 
próximo de zero denuncia a inexistência de relação óbvia entre a presença da variável 
e a ocorrência de instabilidade nas vertentes. 
O valor da susceptibilidade para cada pixel j é calculado pelo valor informativo total 
que resulta do cruzamento de todas as variáveis, por meio da equação (3.2): 
 =  ∑ 			  (3.2) 
 
Onde: 
 = n.º de variáveis  
 = 1 ou 0, consoante  está ou não presente no pixel j, respectivamente 
 
O cruzamento das variáveis foi realizado através do raster calculator do Arcgis 9.3, 
obtendo-se um mapa de susceptibilidade com uma variação de scores referentes ao 
Valor Informativo. 




4.2. VALIDAÇÃO DO MODELO PREDITIVO 
No modelo preditivo, a validação é uma componente absolutamente essencial, sem a 
qual os seus métodos e resultados não teriam qualquer valor científico (Chung e 
Fabbri, 2003). Em termos teóricos, o modelo deveria ser validado com os futuros 
deslizamentos, garantindo que os mesmos vão ocorrer nos locais onde o modelo 
considerou ser maior a sua probabilidade. Pelo facto dos futuros deslizamentos serem 
desconhecidos, a validação pode ser efectuada utilizando a Taxa de Sucesso, que 
consiste em cruzar o mapa de susceptibilidade com os mesmos movimentos que lhe 
deram origem. A Taxa de Sucesso permite determinar o ajuste do modelo preditivo 
aos dados que foram utilizados para a sua realização (Zêzere, 2005). 
Vários autores propõe a utilização da Taxa e Predição como forma de validar os 
modelos de susceptibilidade (Yin e Yan, 1988, Aleotti e Chowdhury, 1999, Zêzere, 
2001, Chung e Fabbri, 2003 e Zêzere et al, 2008). Neste caso, o inventário de 
deslizamentos é dividido em dois sub-conjuntos utilizando um critério temporal, 
espacial ou aleatório, sendo que o modelo é construído com apenas um sub-conjunto 
e o segundo sub-conjunto serve para a sua validação. 
A validação do modelo aplicado no presente trabalho foi testada com as duas 
metodologias. Na aplicação da Taxa de Sucesso, os valores de susceptibilidade de 
cada pixel são tabulados com os deslizamentos, de modo a identificar a área 
instabilizada presente em cada classe de susceptibilidade. No caso da Taxa de 
Predição, o mapa de susceptibilidade é elaborado com o primeiro sub-conjunto de 
deslizamentos e é depois tabulado com os deslizamentos do segundo sub-conjunto; 
deste modo, é possível determinar a capacidade do modelo preditivo para explicar 
futuros deslizamentos (Zêzere, 2005). 
Em ambas as metodologias, os valores de susceptibilidade são distribuídos de forma 
decrescente e são calculadas as respectivas frequências acumuladas em termos de 
área absoluta e em termos de área deslizada presente, as quais são distribuídas numa 
curva de frequências. O poder de predição do modelo de susceptibilidade é dado pelo 
declive da curva (de sucesso e de predição) e a qualidade do modelo é definida pela 








5. APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 
5.1. VALOR INFORMATIVO DAS VARIÁVEIS 
O valor informativo representa a capacidade de cada variável  (declive, exposições, 
curvatura das vertentes, wetness index, geologia, tipo de solo e ocupação do solo) de 
explicar a ocorrência de deslizamentos na área em estudo, concluindo-se portanto que 
os valores positivos representam os factores condicionantes dos deslizamentos no 
concelho da Batalha, ou seja, os factores cuja presença favorece a instabilidade das 
vertentes. 
Os deslizamentos no concelho da Batalha têm maior probabilidade de ocorrer em 
vertentes com declive entre 10º e 25º, sendo que 87% da área instabilizada incide em 
3 classes de declive (10-15º; 15-20º e 20-25º) (Figuras 3.6 e 3.13). O total das classes 
com Valor Informativo positivo, representa no seu conjunto 3,79 o que demonstra a 
elevada correlação desta variável com a ocorrência de deslizamentos na área em 
estudo. A instabilidade é pouco frequente em vertentes com declive entre 0º e 10º, 
assim como em declives superiores a 35º. 
Relativamente às exposições de vertente e tal como se pode observar nas Figuras 3.7 
e 3.14, a orientação Nordeste destaca-se relativamente às restantes no que se refere 
à pré-disposição para ocorrência de deslizamentos, já que corresponde à orientação 
das vertentes dos vales fluviais dos principais afluentes da margem direita do Rio Lena 
que é de SE-NW. As restantes orientações têm fraca representação. 
As vertentes côncavas são propícias à ocorrência de deslizamentos; aqui ocorrem 
essencialmente deslizamentos rotacionais, ou seja, deslizamentos de maior dimensão 
e mais profundos (Figuras 3.8 e 3.15). As vertentes côncavas são as áreas onde a 
saturação do solo se atinge mais facilmente, devido à convergência da escorrência 
superficial e do escoamento sub-superficial (Zêzere, 2001).  
O wetness index é calculado através de um algoritmo próprio que combina o declive 
de cada célula com a área acumulada que drena para essa mesma célula. Através da 
observação das Figuras 3.9 e 3.16, constata-se que a instabilidade tem maior 
probabilidade de ocorrer em vertentes com algum teor de humidade, o que corrobora a 
informação referida em Zêzere (2001) relativamente ao aumento dos movimentos de 
massa, em vertentes onde convergem a escorrência superficial e o escoamento sub-
superficial. No entanto, as áreas mais húmidas coincidentes com os fundos de vale 




são menos propícias ao desenvolvimento de deslizamentos, principalmente porque 
são áreas mais planas. 
No que se refere à geologia, das 15 classes representadas no concelho da Batalha, 
apenas 4 deram no passado origem a deslizamentos de vertente (Figura 3.10 e 3.17), 
nomeadamente a Formação da Figueira da Foz (C1-2FF) constituída por arenitos, 
conglomerados e argilas, os Calcários Margosos de Ourém e Batalha (C2OB), as 
Argilas e Arenitos do Bombarral (J3Bo) e as Camadas de Alcobaça (J3Al_e) 
constituídas por argilitos e calcários margosos. Estas 4 classes têm uma elevada 
correlação com a ocorrência de deslizamentos, já que no seu conjunto têm um Valor 
Informativo de 5,05. Na unidade morfoestrutural da Orla Ocidental, os movimentos de 
massa em vertentes são controlados fundamentalmente pela litologia, estrutura 
geológica e condições hidrogeológicas. Os calcários do Jurássico inferior e médio são 
relativamente estáveis (Marques et al, 2010), opinião que se comprova pela 
inexistência de deslizamentos na área do concelho coincidente com o Maciço Calcário 
Estremenho. 
Os tipos de solo com maior probabilidade de desencadear movimentos de massa em 
vertentes no concelho da Batalha são os coluviossolos, são solos profundos, com 
algum teor de humidade e com constituição argilosa o que favorece a ocorrência de 
deslizamentos rotacionais (Figura 3.11 e 3.18). Os solos calcários e mediterrâneos 
têm também alguma propensão para promover a instabilidade em vertentes, embora 
com um peso inferior aos coluviossolos. 
No que diz respeito à ocupação do solo, verifica-se que os deslizamentos ocorrem 
preferencialmente nas áreas agrícolas activas e abandonadas (Figuras 3.12 e 3.19). 
Se por um lado, são áreas com solos mais profundos e onde a vegetação tem pouca 
influência nas forças de resistência da vertente, comparativamente com áreas 
florestais onde as raízes mais profundas suportam os solos, por outro lado, são áreas 
que permitem maior visibilidade quer através da ortofotointerpretação, quer através do 
trabalho de campo. Nas áreas florestais, os deslizamentos que possam existir estão 
dissimulados pela vegetação, principalmente quando existe algum mato no estrato 
arbustivo, o que dificulta a identificação de ocorrências. 






























































Figura 3.6 - Valor informativo em cada classe de declive 
Figura 3.7 - Valor informativo em cada classe de orientação de vertente 
Figura 3.8 - Valor informativo em cada classe de curvatura de vertente 

























































Curvatura da vertente 








































































































































































































































































































Ocupação do solo 
Figura 3.10 - Valor informativo em cada classe de litologia 
Figura 3.11 - Valor informativo em cada classe de solos 
Figura 3.12 - Valor informativo em cada classe de ocupação do solo 








Figura 3.13 - Deslizamentos observados em função do 
declive 
Figura 3.14 - Deslizamentos observados em função das 
exposições 
Figura 3.15 - Deslizamentos observados em função da 
curvatura das vertentes 
Figura 3.16 - Deslizamentos observados em função do 
wetness index 









Figura 3.17 - Deslizamentos observados em função da 
litologia Figura 3.18 - Deslizamentos observados em função do tipo de solos 
Figura 3.19 - Deslizamentos observados em função da 
ocupação do solo 




5.2. MODELAÇÃO E CARTOGRAFIA DA SUSCEPTIBILIDADE A 
DESLIZAMENTOS NO CONCELHO DA BATALHA 
A susceptibilidade à ocorrência de deslizamentos no concelho da Batalha é o 
resultado do cruzamento das variáveis condicionantes com o inventário de 
ocorrências, calculada através do método estatístico do Valor Informativo. 
Para a validação do modelo, a divisão dos deslizamentos identificados no concelho da 
Batalha em dois sub-conjuntos foi efectuada aleatoriamente, uma vez que a idade da 
maioria dos deslizamentos de vertentes é desconhecida, tendo como resultado os 
valores e dimensões identificados no Quadro 3.3. 
Quadro 3.3 - Número e dimensão dos deslizamentos em cada sub-conjunto escolhido aleatoriamente para a 
validação do modelo 
 
O modelo foi validado através de uma Taxa de Predição onde o primeiro sub-conjunto 
de deslizamentos, foi cruzado com as variáveis condicionantes e o segundo sub-
conjunto foi reservado para validar o modelo. Deste cruzamento, resultou a Curva de 
Predição identificada na Figura 3.20, com uma área abaixo da curva de 92,67%, o que 
demonstra a elevada capacidade do mapa de susceptibilidade para explicar a 
ocorrência de novos deslizamentos. O exercício foi depois invertido, tendo sido 
construído um novo mapa de susceptibilidade com o segundo sub-conjunto de 
deslizamentos e depois cruzado com o primeiro sub-conjunto; deste cruzamento 
obteve-se a Curva de Predição identificada na Figura 3.21, com uma área acumulada 
a baixo da curva de 94,03%, comprovando mais uma vez a elevada capacidade do 
modelo para prever futuros deslizamentos.  
O Mapa de Susceptibilidade final é construído tendo por referência a curva da Taxa de 
Sucesso, onde o modelo cruza as variáveis condicionantes com todo o inventário de 
deslizamentos, o qual serve também para validar o modelo. A Curva de Sucesso está 









Número 21 43 27 39 130 
Dimensão média (ha) 0,12 0,28 0,34 0,22 
 
Dimensão máxima (ha) 0,49 0,93 3,14 0,58 
 
Área instabilizada (ha) 2,6 11,88 9,22 8,44 32,14 




representada na Figura 3.22, obtendo-se para este modelo uma área abaixo da curva 
de 93,63%, o que revela, mais uma vez, a elevada qualidade do modelo na predição 
dos futuros deslizamentos de vertente, no concelho da Batalha.  
 
As classes de susceptibilidade resultaram da observação da Curva de Sucesso, 
procurando identificar as quebras naturais desta curva, a qual foi dividida em 4 classes 
(Quadro 3.4). Na classe Baixa, estão inseridos 10% dos deslizamentos e a 
























































Área acumulada do concelho por ordem decrescente de 
susceptibilidade
Figura 3.22 - Curva de Sucesso do Modelo de Susceptibilidade à ocorrência de deslizamentos com 
base no Método Estatístico do Valor Informativo 
Área abaixo da 
























Área acumulada do concelho por ordem decrescente de 
susceptiibilidade
Área abaixo da 
 curva = 92,67% 
 Figura 3.21 - Curva de Predição elaborada com o 2º sub-
conjunto de deslizamentos 
Área abaixo da 
 curva = 94,03% 
Figura 3.20 - Curva de Predição elaborada com o 1º 
sub-conjunto de deslizamentos 




Elevada e Muito Elevada acumulam no seu conjunto 90% da área deslizada em 
apenas 14% da área do concelho. Tendo presente a similitude das áreas abaixo da 
curva das Taxas de Predição e da Taxa de Sucesso, é lícito admitir que a Curva de 
Sucesso pode ter uma leitura preditiva pelo que é possível afirmar que 90% dos 
futuros deslizamentos vão ocorrer nestas 3 classes. As classes Elevada e Muito 
Elevada contêm 70% da área instabilizada distribuída por 8% da área territorial e a 
classe Muito Elevada onde a probabilidade de ocorrência de deslizamentos no futuro é 
máxima, está representada em apenas 2% da área do concelho, contendo 40% da 
área já deslizada. 
Quadro 3.4 - Classificação da susceptibilidade à ocorrência de deslizamentos 
Susceptibilidade Área acumulada 
Scores dos Valores 
Informativos Classes Área territorial Área deslizada 
4,710 – 9,469 Muito elevada 2% 40% 
3,141 – 4,710 Elevada 8% 70% 
1,406 – 3,141 Moderada 14% 90% 
-0,187 – 1,406 Baixa 100% 100% 
 
O Mapa de Susceptibilidade à ocorrência de deslizamentos de vertente no concelho 
da Batalha está representado na Figura 3.23. As classes de maior susceptibilidade 
observam-se maioritariamente nas vertentes dos vales dos afluentes da margem 
direita do Rio Lena, talhadas essencialmente nas Camadas de Alcobaça constituídas 
por argilitos e calcários margosos, que surgem novamente na margem direira da 
Ribeira do Rio Seco e que dão origem às vertentes mais propícias à instabilidade de 
vertentes. A Formação de Argilas e Arenitos do Bombarral que aflora na margem 
esquerda do Rio Lena agrega também uma área significativa pertencente às classes 
de susceptibilidade mais elevada. 
A classe Baixa ocupa 86% do território do concelho e surge associada aos calcários 
do Jurássico Inferior e Médio e ainda às areias, cascalheiras e argilas do Grupo de 
Barracão, no sector ocidental do concelho. 





Figura 3.23 - Mapa de Susceptibilidade á ocorrência de deslizamentos no concelho da Batalha 
 
O Mapa de Susceptibilidade representado responde ao modelo previsto no Guia 
Metodológico para a Produção de Cartografia de Risco e para a criação de Sistemas 
de Informação Geográfica de Base Municipal, no âmbito da Protecção Civil (Julião et 
al, 2009). Para a integração deste modelo no âmbito das Orientações Estratégicas da 
REN, Marques et al (2010) propõem a inclusão na condicionante Reserva Ecológica 
Nacional, de uma fracção do território municipal suficiente para validar pelo menos 
70% das ocorrências do inventário de deslizamentos. Assim, apresenta-se na Figura 
3.24 a área a incluir na Reserva Ecológica Nacional, que inclui 70% da área 
instabilizada e que corresponde a 8% da área do concelho. 





Figura 3.24 - Área referente à instabilidade de vertentes a incluir na Reserva Ecológica Nacional 
 




CAPÍTULO 4 -  SUSCEPTIBILIDADE E PERIGOSIDADE À OCORRÊNCIA DE 
CHEIAS 
 
A análise das cheias numa determinada rede hidrográfica e a avaliação da 
susceptibilidade à inundação pressupõem sempre o estudo de toda a bacia 
hidrográfica, mesmo que essa unidade física ultrapasse os limites administrativos 
municipais. Deste modo, previamente à análise da susceptibilidade, é indispensável 
para este trabalho conhecer e delimitar as bacias hidrográficas que atravessam o 
concelho da Batalha, bem como a caracterização dos seus aspectos biofísicos, 
permitindo uma visão de conjunto sobre todo o sistema hidrográfico e a sua resposta à 
precipitação. 
 
1. DELIMITAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
Tal como referido no Capítulo 1, Secção 4, o concelho da Batalha é abrangido no 
sector centro-oeste por afluentes do Rio Lis integrando por isso a Bacia Hidrográfica 
do Rio Lis. No sector nascente, existem cursos de água subterrâneos que drenam 
para a Bacia Hidrográfica do Rio Tejo (Figura 4.1). 
No que se refere ao estudo das cheias, no concelho da Batalha, foi excluída a área 
que drena para a Bacia Hidrográfica do Rio Tejo e que integra o Planalto de São 
Mamede, uma vez que devido às suas características litológicas com predominância 
das rochas carbonatadas, esta área não tem condições para que se estabeleça uma 
rede de drenagem superficial. Toda a água proveniente da precipitação infiltra-se 
rapidamente através de fendas na rocha, organizando-se apenas em profundidade 
(Teixeira, 2006). Martins (1949) realçou esta particularidade na sua tese referindo que 
nenhum curso de água atravessa à luz do dia a área do maciço, não obstante tratar-se 
dum centro de dispersão hidrográfica, pelo que tanto as exsurgências da periferia 
como os prováveis cursos subterrâneos devem a totalidade do seu caudal aos 
calcários fortemente fracturados que conferem ao maciço o efeito de esponja, 
absorvendo grande parte da precipitação que atinge esta área. Nestas condições, não 
há registos de cheias neste sector do concelho, o que se confirma não só pela litologia 
cársica, mas também pela inexistência de notícias sobre cheias ou inundações nesta 
área e ainda pelas informações recolhidas junto da população residente. 
A ocorrência de cheias no concelho da Batalha foi confirmada na rede hidrográfica da 
sub-bacia do Rio Lena e ainda na rede hidrográfica da sub-bacia da Ribeira do Rio 




Seco, tendo por base as notícias encontradas sobre o tema, na pesquisa de arquivo, e 
ainda informações recolhidas junto da Câmara Municipal da Batalha e Bombeiros 
Voluntários da Batalha. A sub-bacia da Ribeira do Soutocico e o sector montante das 
nascentes do Rio Lis cruzam o concelho da Batalha apenas no seu sector montante, 
onde dominam rochas carbonatadas, não desenvolvendo cursos de água superficiais 
no concelho; a drenagem superficial nestas bacias surge em importantes nascentes a 
jusante deste sector, já no concelho de Leiria (Figura 4.1). 
Assim, a área de estudo para o fenómeno das cheias centra-se exclusivamente nas 
bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco. 
  
Figura 4.1 - Mapa das bacias hidrográficas que cruzam o concelho da Batalha 




1.1. GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 
A bacia hidrográfica do Rio Lena é marcada no seu sector montante pela unidade 
geomorfológica do Maciço Calcário Estremenho, abrangendo o rebordo Norte do 
Planalto de Santo António. Junto às nascentes do Rio Lena, da Ribeira da Fórnea e da 
Ribeira da Canada, dominam os materiais carbonatados do Jurássico Médio e Inferior 
das Formações do Barranco do Zambujal e da Fórnea constituídas por calcários 
margosos e margas (Figura 4.2). A fracturação destes materiais é muito elevada com 
falhas de direcção NNE-SSW e NW-SE que dão origem a várias nascentes 
temporárias. As altitudes variam entre 589m na Atalaia e os 235m na depressão de 
Alvados atravessada pela Ribeira da Canada (Figura 4.3). Em termos hidro-
geomorfológicos é importante destacar o imponente antifeatro da Fórnea, localizado 
na falha de Alvados e originado pela existência duma exsurgência, o Buraco da Velha, 
que alimenta a Ribeira da Fórnea (Coelho, 2002). Os declives mais acentuados 
registam-se na Costa de Alvados e na Fórnea entre os 35º e os 40º (Figura 4.4).  
A Bacia Hidrográfica do Rio Lena prolonga-se para Sudoeste ao longo do sulco 
tectónico Rio Maior-Porto de Mós, um extenso e apertado vale com orientação NNE-
SSW, de origem tectónica, relacionado com a grande falha dos Candeeiros (Ferreira et 
al, 1988 e Coelho, 2002). Este sector da bacia do Rio Lena é delimitado a poente pela 
Serra dos Candeeiros e a nascente pela depressão de Mendiga. As altitudes variam 
entre os 616m no Vale Grande e os 335m em Serro Ventoso e os declives atingem o 
seu máximo na Serra dos Casais com valores superiores a 25º (Figura 4.3 e 4.4). 
As formações dominantes neste sector são os calcários de Pé da Pedreira 
enquadrados entre os calcários da Formação da Serra de Aire que por sua vez 
contacta por falha com as margas evaporíticas e calcários da Formação da Dagorda, 
dominante no fundo do vale (Figura 4.2). A Sudeste, surgem as Camadas de Cabaços 
e Montejunto, constituídas por calcários, margas e conglomerados e que se estendem 
para a depressão de Mendiga já fora da bacia hidrográfica. No contacto entre os 
calcários da Formação da Serra de Aire e a Formação de Dagorda dá-se a 
exsurgência da Fonte do Vale, que dá origem a um afluente da margem esquerda do 
Rio Lena e que desagua neste rio na localidade da Ribeira de Cima. 





Figura 4.2 - - Mapa geológico das bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco 





Figura 4.3 - Mapa altimétrico das bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco 
 
Para jusante, o Rio Lena entra na depressão de Porto de Mós onde recebe as águas 
do Rio Alcaide, formando um vale largo e plano com altitudes a variar entre os 100m e 
os 150m (Figura 4.3). O Rio Lena aproveitou uma falha de orientação N-S que 
corresponde à baixa aluvionar da Depressão Tifónica Porto de Mós-Batalha 
(Manupella et al, 2000). 
 




Figura 4.4 - Mapa de declives das bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco 
Os materiais detríticos areno-argilosos são dominantes no sector centro e Norte da 
bacia hidrográfica desde Porto de Mós até à foz do Rio Lena na cidade de Leiria 
(Figura 4.2). A poente do Rio Lena dominam as areias, cascalheiras e argilas do 
Grupo de Barracão ou conforme designado por Manupella et al (2000) os Arenitos de 
Assentiz e Batalha, por onde se encaixam os principais afluentes da margem esquerda 
do Rio Lena, nomeadamente a Ribeira do Vale da Mata, a Ribeira da Calvaria e a 
Ribeira da Várzea. Nos vales destas ribeiras, afloram os arenitos, conglomerados e 
argilas da Formação da Figueira da Foz e os arenitos e argilas do Bombarral. A 




Ribeira da Várzea tem origem nos materiais carbonatados do sector mais ocidental da 
bacia onde afloram os calcários das Formações de Chão das Pias e Serra de Aire. 
Perto da confluência do Rio Lena com o Rio Lis, aparecem novamente as formações 
da Dagorda do Jurássico Inferior. Neste sector, correspondente ao Sinclinal Alpedriz-
Porto Carro, a plataforma litoral apresenta altitudes que variam entre os 50m e os 
150m e declives que raramente ultrapassam os 20º, excepto nos vales dos afluentes 
do Rio Lena (Figuras 4.3 e 4.4).  
A nascente, entre o vale do Rio Lena e a Bacia Hidrográfica da Ribeira do Rio Seco, 
existem duas formações dominantes que datam do Jurássico Superior: as Camadas 
de Alcobaça constituídas por argilitos e calcários margosos e a Formação de Cabaços 
e Montejunto constituída por calcários, margas e conglomerados (Figura 4.2). As 
ribeiras das Alcanadas e da Freixa da margem direita do Rio Lena devem as suas 
nascentes precisamente ao contacto entre as duas formações. A altitude mais elevada 
ocorre no anticlinal do Alqueidão da Serra com 366m, variando para poente entre os 
300m e os 100m (Figura 4.3) onde os relevos se encontram muito recortados pelo 
encaixe duma densa rede hidrográfica. Os declives mais acentuados verificam-se nos 
vales dos principais afluentes da margem direita do Rio Lena (Ribeira da Freixa e 
Ribeira das Alcanadas), na ordem dos 35º (Figura 4.4). 
Em direcção a jusante, as Camadas de Alcobaça dão lugar aos Arenitos de Assentiz e 
Batalha, já no concelho de Leiria, aflorando ao longo de todo o Rio Lena, as formações 
da Figueira da Foz constituídas por arenitos, conglomerados e argilas. A altitude mais 
baixa da bacia do Rio Lena (23 m) ocorre na confluência com o Rio Lis, no lugar de 
Ponte das Mestras. Desde Porto de Mós até à foz, o vale de fundo plano do Rio Lena 
é ocupado por aluviões com alguma espessura e que chegam a atingir uma largura de 
quase 1km na localidade da Golpilheira, no concelho da Batalha. As aluviões foram 
também depositadas pelas Ribeiras da Calvaria, Ribeira das Alcanadas, Ribeira do 
Vale da Mata e Ribeira da Várzea onde a largura máxima chega a atingir os 470m. 
A Bacia Hidrográfica da Ribeira do Rio Seco é marcada igualmente pela presença de 
materiais carbonatados e detríticos e é no contacto entre as duas formações que 
ocorrem as nascentes da Ribeira do Rio Seco e dos seus afluentes da margem direita. 
No sector montante desta bacia e a poente da Escarpa de Falha do Reguengo do 
Fetal, é possível encontrar os calcários da Formação da Serra de Aire e os Calcários 
Oolíticos do Reguengo do Fetal e mais a Norte os calcários e margas das Camadas 
de Cabaços e Montejunto (Figura 4.2). Estas formações encontram-se recortadas por 
vales abandonados que resultaram da erosão fluvial e que são hoje ocupados por 




aluviões que permitem a utilização agrícola num região árida marcada pelas 
formações calcárias (Coelho, 2002). O Vale da Quebrada e o Vale dos Ventos dão 
origem às nascentes da Ribeira do Rio Seco e o Vale da Pedreira dá origem ao seu 
principal afluente da margem direita. Na Escarpa de Falha do Reguengo do Fetal, é 
possível encontrar uma importante exsurgência na formação cársica, o Buraco Roto, 
onde foram encontrados vestígios da Idade do Bronze, contígua a outras duas 
cavidades que no Inverno dão origem a nascentes de água (Teixeira e Valinho, 2007). 
As altitudes, neste sector montante, variam entre os 468m atingidos na Murada e os 
300m junto à Escarpa de Falha do Reguengo do Fetal, onde ocorrem os declives mais 
acentuados na ordem dos 80º (Figuras 4.3 e 4.4). 
O percurso superficial das ribeiras desta bacia hidrográfica, onde as altitudes variam 
entre os 100m e os 150m, é marcado pelos argilitos e calcários margosos das 
Camadas de Alcobaça separadas pelos calcários, margas e conglomerados das 
Camadas de Cabaços e Montejunto que surgem ao longo do vale da Ribeira do Rio 
Seco e que a acompanham até à foz na localidade das Fontes, junto às nascentes do 
Rio Lis, onde se atingem as altitudes mínimas desta bacia, na ordem dos 80m (Figura 
4.3). A Ribeira do Rio Seco e alguns dos seus afluentes principais foram responsáveis 
pelo depósito de aluviões que resultaram de sucessivos episódios de inundação das 
suas margens.  
 
1.2. HIDROGRAFIA E HIDROGEOLOGIA 
A rede hidrográfica das bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco foi 
caracterizada no Capítulo 1, Secção 4, justificando-se nesta capítulo uma análise da 
rede de drenagem em função da sua perigosidade à ocorrência de cheias. 
A Bacia Hidrográfica do Rio Lena é caracterizada pelo efeito cársico no seu sector 
montante (Figura 4.1). As nascentes do Rio Lena e dos seus afluentes situam-se nos 
bordos dos afloramentos do Jurássico Médio, no contacto com formações de alta e de 
baixa permeabilidade ou quando a topografia intersecta o aquífero (Teixeira, 2006). 
Desta maneira, formam-se exsurgências permanentes e temporárias, que podem 
apresentar um importante caudal dado o carácter relativamente concentrado do fluxo 
cársico subterrâneo. Algumas destas nascentes apenas são activadas em períodos de 
maior precipitação provocando um aumento gradual do caudal destes cursos de água, 
principalmente quando atingem a depressão de Porto de Mós e mais para jusante o 
concelho da Batalha. 




Segundo Rodrigues (1998), a resposta às precipitações é rápida na Ribeira da Fórnea 
e mais lenta na Ribeira da Canada (Figura 4.1), devido à retenção parcial das suas 
águas na depressão de Alvados, levando também ao maior atraso no sistema que 
integra o escoamento subaéreo do Rio Alcaide, após a confluência Fórnea/Canada, a 
que se juntam as suas próprias exsurgências, principalmente as nascentes de Avelar. 
Os escoamentos provenientes das nascentes do Rio Lena produzem efeitos muito 
lentos na submersão das áreas ribeirinhas situadas entre as nascentes e a confluência 
Lena/Alcaide, pelo que as cheias registadas na depressão de Porto de Mós são 
tardias e as suas consequências atenuadas. Rodrigues (1998) conclui que, de um 
modo geral, as cheias têm reduzida magnitude no sector montante da bacia 
hidrográfica do Rio Lena devido à ponderação cársica dos escoamentos sub-aéreos, 
ao tempo de resposta diferenciado das exsurgências que integram o subsistema do 
sector montante da bacia e às obras de protecção de áreas ribeirinhas realizadas nos 
anos 40 e 50 pelos Serviços Hidráulicos. 
A jusante da depressão de Porto de Mós, o Rio Lena recebe ainda as águas das 
ribeiras das Alcanadas e da Freixa (Figura 4.1), cujas nascentes surgem nos rebordos 
dos calcários, margas e conglomerados das Camadas de Cabaços e Montejunto. De 
um modo geral, o perfil cársico de todas estas nascentes tem como principal 
característica atenuar e atrasar o escoamento superficial, reduzindo o impacto das 
cheias nas planícies aluviais. Em períodos prolongados de precipitações intensas, as 
nascentes cársicas podem manter um débito elevado ao longo de semanas ou meses, 
mantendo escoamentos elevados nos cursos de água. 
Depois de cruzar o concelho da Batalha, o Rio Lena recebe vários afluentes tanto da 
margem esquerda como da margem direira, sendo que todas estas confluências 
aumentam as probabilidades de ocorrência de cheias e inundações, devido à 
incapacidade de escoamento do rio principal relativamente aos seus afluentes: as 
águas afluem rapidamente a estes pontos e não são imediatamente escoadas pelo 
curso de água principal provocando a inundação nos troços finais dos afluentes. Os 
materiais pouco permeáveis das camadas de Alcobaça existentes na margem direita 
do Rio Lena, fazem aumentar a densidade da sua rede drenagem, bem como o 
número de cursos de água que confluem directamente no rio principal (Figuras 4.1 e 
4.2). Na margem esquerda, onde dominam as formações de elevada 
permeabilidadede constituídas por areias, cascalheiras e argilas do Grupo de 
Barracão, a drenagem é menos densa, pelo que a rede hidrográfica é dominada por 
um afluente principal, a Ribeira da Calvaria, que conflui com o Lena, na Vila da 
Batalha. A jusante, já no concelho de Leiria, ocorre a confluência de outro importante 




afluente da margem esquerda, a Ribeira da Várzea. Esta ribeira funciona como limite 
administrativo entre os concelhos da Batalha e Leiria, pelo que grande parte dos seus 
afluentes da margem esquerda resultam de drenagens provenientes do concelho da 
Batalha. Após a confluência Várzea/Lena, o Rio Lena recebe ainda as águas de vários 
afluentes de pequenas dimensões, predominantemente oriundos das formações do 
Grupo de Barracão e das Argilas e Arenitos do Bombarral. 
A bacia hidrográfica da Ribeira do Rio Seco atravessa os concelhos de Porto de Mós, 
Batalha e Leiria, onde desagua no Rio Lis, embora a quase totalidade desta bacia se 
insira no concelho da Batalha. 
A Ribeira do Rio Seco nasce no contacto entre os calcários da Formação de Serra de 
Aire e os argilitos e calcários margosos das Camadas de Alcobaça, precisamente no 
rebordo da Escarpa de Falha do Reguengo do Fetal (Figuras 4.1 e 4.2). A quase 
totalidade dos afluentes da margem direita da Ribeira do Rio Seco têm origem na 
Escarpa de Falha do Reguengo do Feral onde os calcários do Planalto de São 
Mamede debitam os seus caudais subterrâneos em importantes exsurgências. A rede 
de drenagem superficial desta bacia é bastante reduzida, já que na margem esquerda 
do curso de água principal afloram também materiais carbonatados das Camadas de 
Cabaços e Montejunto, onde a circulação se faz principalmente ao nível subterrâneo. 
As principais confluências entre o curso de água principal e os seus afluentes ocorre 
no concelho da Batalha em dois pontos problemáticos, o primeiro de montante para 
jusante surge na localidade do Reguengo do Fetal, junto à Estrada Nacional 356 e o 
segundo ocorre na localidade do Rio Seco, já próximo do limite de concelho, onde a 
Ribeira do Rio Seco recebe dois importantes afluentes, da margem esquerda e da 
margem direita. 
 
1.3. ANÁLISE QUANTITATIVA DAS COMPONENTES BIOFÍSICAS 
A análise quantitativa das componentes biofísicas das bacias hidrográficas divide-se 
em: linear, areal e hipsométrica (Ramos, 2009). A análise linear refere-se 
essencialmente à verificação dos indicadores relativos à rede de drenagem. Na 
análise areal são englobados indicadores baseados nas medições planimétricas das 
bacias hiodrográficas. A análise hipsométrica engloba a 3º dimensão das bacias, 
através de indicadores dependentes do relevo. 




Aa componentes biofísicas das bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio 
Seco foram obtidas através das ferramentas do ArcGis 9.3 e os parâmetros escolhidos 
para a sua caracterização baseiam-se no trabalho de Borges et al (2005), 
relativamente à caracterização da Bacia Hidrográfica da Ribeira de Odivelas. 
 
1.3.1. GEOMETRIA 
A análise das características geométricas das bacias hidrográficas é importante 
principalmente em pequenas bacias e tem por base o cálculo da área e perímetro da 
bacia e dos seus parâmetros de forma: Factor de Forma de Horton e Índice de 
Gravelius ou Coeficiente de Compacidade. 
Os parâmetros de forma são importantes para eliminar a subjectividade da descrição 
qualitativa, já que permitem comparar diferentes bacias através de relações entre a 
sua área, perímetro ou comprimento: quanto mais circular for uma bacia hidrográfica, 
maior a sua tendência para gerar grandes cheias (Ramos, 2009). O Factor Forma de 
Horton compara a área da bacia () com o seu comprimento () e varia entre 0,1 
(bacia alongada) e 0,9 (bacia arredondada). O Factor Forma () é calculado através 
da seguinte equação: 
 =  !" (4.1) 
O Índice de Gravelius ou Coeficiente de Compacidade é muito utilizado em hidrologia 
e compara a área da bacia () com o seu perímetro (#). Um coeficiente de 
compacidade igual à unidade (1) revela uma bacia completamente circular; quanto 
mais se afasta deste valor, mais se aproxima da forma alongada. A equação (4.2) 
representa o Coeficiente de compacidade ($%). 
$% = 0,28 *√ (4.2) 
Tal como se pode verificar no Quadro 4.1, a bacia hidrográfica do Rio Lena tem uma 
área de 163,2 km2 e um perímetro de 90,01 km, enquanto a bacia hidrográfica da 
Ribeira do Rio Seco tem apenas 36,8km2 de área e 30,52 km de perímetro. As bacias 
hidrográficas em estudo aproximam-se da forma alongada, o que se comprova quer 
pelos valores encontrados no cálculo do Factor Forma de Horton, quer pelos valores 
do Coeficiente de Compacidade. A bacia hidrográfica do Rio Lena apresenta um 
Factor Forma de 0,25 e um Coeficiente  de Compacidade de 1,97; a bacia hidrográfica 




da Ribeira do Rio Seco tem um Factor Forma de 0,36 e um Coeficiente de 
Compacidade de 1,41. A bacia hidrográfica do Rio Lena é mais alongada 
relativamente à bacia hidrográfica da Ribeira do Rio Seco, pelo que se se considerar 
apenas o factor forma, a tendência para originar grandes cheias é maior na bacia da 
Ribeira do Rio Seco. 
Quadro 4.1 – Características geométricas das bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco 
Componentes 
físicas Parâmetros, indicadores e índices 
Bacias Hidrográficas 
Rio Lena R. do Rio Seco 
Geometria 
Área (km) 163,2 36,8 
Perímetro (km) 90,01 30,52 
Factor forma (Horton) 0,25 0,36 
Índice Gravelius 1,97 1,41 
 
1.3.2. REDE DE DRENAGEM 
A densidade e estruturação da rede de drenagem duma bacia hidrográfica são 
factores preponderantes para avaliar a probabilidade e frequência de caudais de ponta 
de cheia, na medida em que uma bacia bem drenada com uma rede de reduzida 
sinuosidade e com uma inclinação elevada acelera o escoamento da água e, por isso, 
é mais favorável à ocorrência de cheias (Ramos, 2009). A rede de drenagem é 
caracterizada pela Hierarquia de Strahler, pela Magnitude de Shreve, pelo 
comprimento do curso de água principal, pela densidade hídrica e pela densidade de 
drenagem. 
A Hierarquia de Strahler permite classificar os cursos de água por ordem de 
importância. Os canais de ordem 1 são aqueles que não possuem tributários, os 
canais de ordem 2 resultam de confluência de dois canais de ordem 1, os canais de 
ordem 3 advém da confluência de dois canais de ordem 2 e assim sucessivamente 
(Ramos, 2009). A Magnitude de Shreve resulta do somatório de todos os canais de 
ordem 1 que drenam a montante de determinado sector, ou seja, a magnitude dum 
curso de água é igual ao número de cabeceiras tributárias. O escoamento duma bacia 
hidrográfica é tanto maior quanto maior o número de cursos de água existentes. 
Dentro das componentes de caracterização da rede de drenagem é importante 
determinar o comprimento do curso de água principal que é a distância (em km) 
medida entre a sua cabeceira e a sua desembocadura. 




A densidade hídrica (,-) é a razão entre o número de cursos de água () e a área da 




A densidade hídrica (que se exprime em número de cursos de água / km2) garante a 
comparação entre bacias hidrográficas de diferentes tamanhos através da ponderação 
do número de cursos de água pela área da bacia. 
A densidade de drenagem (,.) estabelece a relação entre o comprimento total dos 
cursos de água (/) e a área da bacia hidrográfica () em km/km2. A expressão 
utilizada para o cálculo da densidade de drenagem é a seguinte: 
,. =  0  (4.4) 
A densidade de drenagem duma bacia hidrográfica é um parâmetro muito dependente 
da permeabilidade do substracto geológico, por isso é um parâmetro quantitativo 
importante na caracterização hidrogeológica das bacias hidrográficas. Quanto maior a 
densidade de drenagem, menor a infiltração, maior o escoamento superficial e por isso 
maior a probabilidade da bacia de gerar caudais de ponta elevados. De acordo com 
Ramos (2009), uma densidade de drenagem inferior a 5km/km2 revela uma bacia mal 
drenada, enquanto as bacias bem drenadas apresentam densidades superiores a 
7km/km2. 
Os valores encontrados para caracterizar a rede de drenagem das bacias 
hidrográficas do Rio Lena e da Ribeira do Rio Seco encontram-se no Quadro 4.2. Ao 
nível da hierarquia da rede de drenagem segundo Strahler, a bacia do Rio Lena 
apresenta uma hierarquia de 5, enquanto a a bacia da Ribeira do Rio Seco tem uma 
hierarquia de 4. A determinação da magnitude segundo Shreve permitiu encontrar 113 
cabeceiras na bacia hidrográfica do Rio Lena e apenas 46 na bacia hidrográfica da 
Ribeira do Rio Seco. A grande diferença em termos de área permite explicar também 
as diferenças encontradas nestes parâmetros da rede de drenagem e justifica a maior 
dimensão do Rio Lena com 26,52km relativamente à Ribeira do Rio Seco com 
13,88km. 
Na bacia hidrográfica do Rio Lena, foi calculada uma densidade hídrica de 0,69 cursos 
de água por km2 e uma densidade de drenagem de 1,47 km/km2 (Quadro 4.2). Na 
Ribeira do Rio Seco, obteve-se uma densidade hídrica de 1,25 cursos de água por km2 




e uma densidade de drenagem de 1,55 km/km2. Ambas as bacias hidrográficas 
apresentam valores baixos nestes parâmetros, os cursos de água são curtos e pouco 
numerosos, sendo por isso consideradas bacias mal drenadas, confirmando a elevada 
permeabilidade do substrato geológico que caracteriza estas duas bacias. 
Quadro 4.2 - Rede de drenagem das bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco 
Componentes 
físicas Parâmetros, indicadores e índices 
Bacias Hidrográficas 
Rio Lena R. do Rio Seco 
Rede de 
drenagem 
Hierarquia (Strahler) 5 4 
Magnitude (Shreve) 113 46 
Comprimento do rio principal (km) 26,52 13,88 
Densidade hídrica (cursos água/km2) 0,69 1,25 
Densidade de drenagem (km/km2) 1,47 1,55 
 
1.3.3. RELEVO 
As características topográficas são determinantes no comportamento duma bacia 
hidrográfica, principalmente através de 3 factores preponderantes: a orientação das 
serras/montanhas relativamente às massas de ar dominantes, a altitude e o declive. A 
exposição concordante com as massas de ar dominantes e a altitude permitem 
acentuar o efeito orográfico e por isso o aumento da precipitação nas vertentes a 
barlavento; a precipitação é a fonte do escoamente da bacia hidrográfica (Reis, 1996 e 
Ramos, 2009). O declive determina a velocidade de circulação da água ao longo das 
vertentes e dos cursos de água: quanto maior o declive, maior a velocidade do 
escoamento e maior a drenagem superficial, o que aumenta a afluência aos cursos de 
água. O declive é também importante na intensidade da erosão hídrica e fluvial, uma 
vez que as vertentes e cursos de água mais inclinados levam ao aumento da erosão e 
por conseguinte da carga sólida, acentuando por isso o efeito das cheias. O relevo das 
bacias hidrográficas do Rio Lena e da Ribeira do Rio Seco será avaliado através da 
determinação das altitudes máximas e mínimas (m), da amplitude altimétrica (m), da 
relação de relevo de Shumm, do Índice de Relevo de Roche (m/km) e da inclinação do 
curso de água principal, medida em % e em m/km. 
A Relação de Relevo de Shumm (12) relaciona a amplitude altimétrica da bacia (,) 
com o seu comprimento (), medido paralelamente ao curso de água principal 
(Ramos, 2009), ambos medidos em metros e tendo por base a equação (4.5). 
12 = 3 ! (4.5) 




O Índice de Declive de Roche considera toda a área da bacia, entre a cota mais 
elevada (4) e a mais baixa (), medidas em metros e o comprimento do rectângulo 
equivalente da bacia (56) medido em km. O rectângulo equivalente é um rectângulo de 
área e perímetros iguais aos da bacia. A seguinte equação representa o Índice de 
Declive de Roche (IdR): 
.1 = 789:  (4.6) 
A inclinação do rio principal (1;) é calculada através da relação entre o seu 
comprimento (1;), medido em km e a diferença altimétrica entre a sua cabeceira e a 
sua desembocadura (<), medida em metros. A inclinação do rio principal pode ser 
medida em m/km ou em % (as unidades devem estar em metros e o resultado final ser 
multiplicado por 100). A equação (4.7) permite apurar a inclinação do rio principal. 
1; = = >? (4.7) 
O Quadro 4.3 representa as características topográficas das bacias hidrográficas do 
Rio Lena e da Ribeira do Rio Seco. A bacia hidrográfica do Rio Lena tem uma altitude 
máxima de 616m no Vale Grande localizado a Sudoeste no sector montante da bacia, 
enquanto a altitude mínima ocorre na confluência entre o Rio Lena e o Rio Lis na 
localidade de Ponte das Mestras a 23m de altitude; a amplitude altimétrica é de 593m. 
A Ribeira do Rio Seco regista a sua altitude máxima em Picareiros com 495m a Sul da 
bacia hidrográfica e a altitude mínima na localidade das Fontes, na confluência com o 
Rio Lis e a 80m de altitude. A amplitude altimétrica desta bacia é de 415m. 
Observando os valores relacionados com a inclinação das bacias hidrográficas, 
verifica-se que a Relação de Relevo é baixa em ambas as bacias. No que se refere ao 
Índice de Declive de Roche que considera toda a área da bacia, verifica-se um Índice 
de Declive mais acentuado na bacia hidrográfica do Rio Seco, com 33,96m/km, que se 
comprova também pela inclinação do rio principal mais acentuada com 20,89m/km, 
comparativamente com a bacia do Rio Lena onde o Índice de Declive de Roche é de 
14,22m/km e a inclinação do rio principal de 15,35m/km. De facto, a bacia hidrográfica 
da Ribeira do Rio Seco é significativamente mais pequena do que a bacia hidrográfica 
do Rio Lena, apresentando, no entanto, uma amplitude altimétrica bastante acentuada. 
Este facto é responsável pela maior velocidade do escoamento ao longo desta bacia e 
por isso a maior probabilidade de cheias, principalmente no seu sector jusante. 
 




Quadro 4.3 - Características topográficas das bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco 
Componentes 
físicas Parâmetros, indicadores e índices 
Bacias Hidrográficas 
Rio Lena R. do Rio Seco 
Relevo 
Altitude máxima (m) 616 495 
Altitude mínima (m) 23 80 
Amplitude altimétrica (m) 593 415 
Relação de relevo (Shumm) 0.02 0.03 
Índice de declive de Roche (m/km) 14,22 33,96 
 
Inclinação do rio principal (%) 1,53 2,09 
 
Inclinação do rio principal (m/km) 15,35 20,89 
 
1.3.4. TEMPO DE CONCENTRAÇÃO E TEMPO DE RESPOSTA 
O tempo de concentração (@%) é definido como o tempo que a água necessita para 
atingir a desembocadura da bacia hidrográfica desde o seu ponto mais afastado, ou 
seja, o tempo necessário para que toda a bacia contribua para o escoamento na sua 
secção de referência (Reis, 1996). Uma das fórmulas mais utilizadas para o cálculo do 
tempo de concentração e com bons resultados nas bacias hidrográficas portuguesas é 
a Fórmula de Temez, em que o Tempo de Concentração (@%) em horas conjuga o 
comprimento do rio principal (1;) em km e a sua inclinação média (1;) em km/km, 
através da seguinte expressão: 
@% = 0.3 C D  >?E>?F."GH
.IJ
 (4.8) 
O Tempo de Resposta (@2) corresponde ao tempo que a bacia leva a responder à 
precipitação útil responsável pela ponta de cheia (Reis, 1996). A fórmula utiliza o 
Tempo de Concentração (@%) através da seguinte expressão (4.9): 
@2 = 0,6 C @% (4.9) 
A bacia hidrográfica do Rio Lena tende a responder lentamente à precipitação que cai 
sobre a bacia, apresentando um Tempo de Concentração de 8h01 e um Tempo de 
Resposta de 4h48 (Quadro 4.4). Comparativamente, a bacia hidrográfica da Ribeira do 
Rio Seco responde mais rapidamente, o que se compreende atendendo à sua área 
bastante mais reduzida, com um Tempo de Concentração de 4h37 e um Tempo de 










Quadro 4.4 - Tempo de Concentração e Tempo de Resposta nas bacias hidrográficas do Rio Lena 
 e Ribeira do Rio Seco 
Componentes 
físicas Parâmetros, indicadores e índices 
Bacias Hidrográficas 
Rio Lena R. do Rio Seco 
Tempo de concentração (Temez) 8h01 4h37 
Tempo de resposta 4h48 2h46 
 
1.3.5. RESULTADOS DA ANÁLISE QUANTITATIVA DAS COMPONENTES 
BIOFÍSICAS  
A análise quantitativa das componentes biofísicas das bacias hidrográficas permite 
avaliar os factores físicos e de pré-disposição das bacias, para gerar cheias e mais 
concretamente cheias rápidas. Esta análise é particularmente importante em 
pequenas bacias, como é o caso das bacias hidrográficas do Rio Lena e da Ribeira do 
Rio Seco. 
De um modo geral, as bacias hidrográficas da área de estudo respondem lentamente 
a precipitações abundantes. Ambas as bacias têm uma forma relativamente alongada, 
factor que reduz a concentração do escoamento nos sectores terminais dos cursos de 
água. Em termos de rede de drenagem, em ambas as bacias a densidade de cursos 
de água é reduzida, devido à elevada permeabilidade do substracto geológico, 
principalmente nos sectores montantes das bacias hidrográficas, onde os materiais 
carbonatados dificultam o escoamento superficial. Os parâmetros de relevo 
demonstram que estas bacias são pouco inclinadas o que atrasa o escoamento, 
permitindo tempos de concentração e resposta bastante prolongados. 
De um modo geral, e se se atender apenas às condições biofísicas destas bacias 
hidrográficas, verifica-se que apresentam baixa propensão para gerar cheias rápidas, 
principalmente porque parte da precipitação que cai sobre a bacia se infiltra. No 
entanto, o carácter cársico da maioria das suas nascentes pode alterar o sistema de 
escoamento, já que de acordo com o Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Lis (2002), os 
aquíferos cársicos desta bacia vão armazenando água até à sua capacidade máxima, 
que se atinge entre Dezembro e Janeiro; nos meses seguintes os caudais 
subterrâneos são descarregados para a rede hidrográfica superficial originando 
escoamentos superiores à precipitação ocorrida. 
2. METODOLOGIA DE ANÁLISE DAS CHEIAS 
A avaliação da ocorrência de cheias no concelho da Batalha tem por base a 
metodologia aplicada por Reis (2009, não publicado) e também por Ramos et al (2009) 




no âmbito do Quadro de Referência Estratégico da Reserva Ecológica Nacional do 
Oeste e Vale do Tejo e Área Metropolitana de Lisboa. Esta metodologia adequa-se 
também às disposições definidas nas Orientações Estratégicas da REN (Rodrigues, 
2010) e ao Guia Metodológico para a Produção de Cartografia de Risco e para a 
criação de Sistemas de Informação Geográfica de Base Municipal (Julião et al, 2009).  
As cheias são muitas vezes confundidas com inundações; as inundações integram as 
cheias (transbordo de um curso de água relativamente ao seu leito ordinário), a subida 
da toalha freática acima da superfície topográfica e a sobrecarga dos sistemas de 
drenagem artificiais dos aglomerados urbanos (Julião et al, 2009). No âmbito do 
presente trabalho, será considerada apenas a análise das cheias, já que as 
inundações por subida da toalha freática e por sobrecarga dos sistemas de drenagem 
pluvial são difíceis de cartografar, pese embora este tipo de inundações sejam 
frequentes, em pontos específicos das planícies aluviais do concelho da Batalha, pelo 
que serão identificados neste capítulo algumas das situações conhecidas. 
A metodologia de avaliação da susceptibilidade à ocorrência de cheias está 
sistematizada na Figura 4.5. 
 
Figura 4.5 - Esquema metodológico de avaliação da susceptibilidade à ocorrência de cheias 
 
  




2.1. MODELO DE AVALIAÇÃO DA SUSCEPTIBILIDADE 
Tendo em consideração a pequena escala das bacias hidrográficas do Rio Lena e 
Ribeira do Rio Seco e a falta de registos de cheias datados e documentados para o rio 
principal e seus afluentes, é importante determinar quais os cursos de água afectados 
por cheias e a extensão da área inundável, tendo por base um modelo conceptual que 
permita avaliar a área que drena para cada um dos troços dos vales fluviais (Reis, 
2009, não publicado). 
O modelo baseia-se na integração de 3 variáveis condicionantes das cheias nos 
fundos de vale e na determinação dos respectivos valores acumulados e valores 
médios, concretizadas da seguinte forma: 
− Área de drenagem acumulada ou fluxo acumulado – número de células que 
drenam para determinado ponto da bacia hidrográfica; 
− Declive médio da área que drena para cada uma das células; 
− Permeabilidade relativa média da área que drena para cada uma das células. 
A área de drenagem média fornece uma indicação do volume potencial de água em 
cada célula, com uma concentração muito forte nos fundos de vale; a permeabilidade 
dá a noção das células que efectivamente contribuem para o escoamento superficial e 
aquelas que retêm a água temporariamente na bacia hidrográfica; o declive médio 
traduz o dinamismo (velocidade) do escoamento da água (Ramos et al, 2009). Em 
bacias hidrográficas de pequena dimensão como é o caso das bacias em estudo, não 
é justificável a introdução da distribuição pluviométrica, podendo considerar-se 
uniforme em toda a bacia hidrográfica. 
Os parâmetros de base para aplicação deste modelo conceptual são o Modelo Digital 
do Terreno, elaborado através da extensão 3D Analyst do ArcGis 9.3 e que dá origem 
ao declive e área acumulada e ainda a geologia e a ocupação do solo que permitem 
determinar a permeabilidade do solo. Todas as variáveis foram transformadas em 
formato raster com uma resolução de 10m (esta resolução garante maior 
generalização dos resultados, relativamente à resolução de 5m). Estes parâmetros 
foram conjugados tendo por base o esquema adaptado de Reis (2009, não publicado) 
que se apresenta na Figura 4.6. 





Figura 4.6 - Modelo Conceptual de avaliação da susceptibilidade à ocorrência de cheias 
 
A determinação da permeabilidade em cada célula resulta da atribuição e 
multiplicação dos índices de cada classe de geologia e de cada classe de ocupação 
do solo. Os índices atribuídos à geologia seguem a base dos índices atribuídos à zona 
vadosa das várias litologias no âmbito do Quadro de Referência Estratégico da 
Reserva Ecológica Nacional do Oeste e Vale do Tejo e Área Metropolitana de Lisboa 
(Ramos et al, 2009). Os valores variam entre 1 para formações de muito baixa 
permeabilidade e 10 para formações extremamente permeáveis. No que se refere, às 
classes de ocupação do solo e considerando que a área impermeabilizada é reduzida 
relativamente à área da bacia, considerou-se apenas a atribuição do valor 0 para 
áreas totalmente impermeabilizadas (áreas urbanas) e o valor 1 para áreas 
permeáveis (áreas agrícolas e florestais). No Quadro 4.5, apresentam-se os índices de 
permeabilidade por cada classe de ocupação do solo e geologia. 
Para o cálculo de todos os parâmetros acumulados, foi utilizada a ferramenta Flow 
Direction do separador de Hidrologia da extensão Spatial Analyst do ArcGis 9.3, que 
indica a direcção do escoamento referente às 8 orientações, corrigida nas áreas 
deprimidas através da ferramenta Fill. Através deste mapa, é possível derivar a área 
acumulada, que consiste no somatório de todos os pixéis que drenam para uma 
determinada célula, assim como o declive acumulado e a permeabilidade acumulada. 
A divisão da permeabilidade relativa acumulada e do declive acumulado pela área 
acumulada permite encontrar a permeabilidade relativa média e o declive médio 
(Figura 4.6). 




Quadro 4.5 - Índices de permeabilidade atribuídos por cada classe de geologia e ocupação do solo 
Código Geologia Índice 
aluv Aluviões 9 
at Aterros 9 
dr Depósitos areníticos e terra rossa do Maciço Calcário Estremenho 4 
basalt Filões e massas de basalto 2 
dolerit Filões e massas de dolerito 2 
C1-2FF Formação de Figueira da Foz: arenitos, conglomerados e argilas 5 
C2NA Conglomerados e tufos vulcânicos de Nazaré e de Cos 2 
C2OB Calcários margosos de Ourém e Batalha 4 
J1DA Formação de Dagorda : margas evaporíticas e calcários 1 
J12Fo Formação da Fórnea: calcários margosos e margas 7 
J1SG Formação de S. Gião: calcários margosos e margas 4 
J2CP Formação de Chão das Pias: calcários 9 
J2FU Dolomitos de Furadouro 9 
J2MI Calcários de Moleanos 9 
J2RF Calcários oolíticos de Reguengo do Fetal 9 
J2PA 
Formação de Chão das Pias e de Serra de Aire indiferenciados: 
calcários 9 
J2PL Formação de Póvoa da Lomba: calcários e margas 4 
J2SA Formação de Serra de Aire: calcários 9 
J2ZA Formação de Barranco de Zambujal: margas e calcários margosos 4 
J3AL Camadas de Alcobaça: argilitos e calcários margosos 3 
J3BO Argilas e arenitos de Bombarral 3 
J3CM 
Camadas de Cabaços e de Montejunto indiferenciadas: calcários e 
margas 7 
J3M Camadas de Montejunto: calcários 7 
Pba Grupo de Barracão: areias, cascalheiras e argilas 6 
(phi) Margas, arenitos e conglomerados 3 
(phi)Bs Formação do Bom Sucesso: argilas, margas e arenitos argilosos 3 
Qf Depósitos de terraços fluviais 9 
Qt Tufos calcários 5 
Ocupação do solo Índice 
Áreas urbanas 0 
Áreas agrícolas e florestais 1 
 
Todas as variáveis foram padronizadas entre 0 e 1 e combinadas através da 
expressão (4.10), utilizada por Reis (2009, não publicado) para as bacias hidrográficas 
do concelho das Caldas da Rainha, que devolve a susceptibilidade à ocorrência de 
cheias. 
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% = Área de drenagem acumulada ou fluxo acumulado 
, = Declive médio 
#2 = Permeabilidade relativa média 
 
O cruzamento das variáveis foi realizado através do raster calculator do Arcgis 9.3, 
obtendo-se um mapa de susceptibilidade com uma variação de scores referentes à 
susceptibilidade de cada troço dos cursos de água, de ser afectado por cheias. 
 
2.2. DELIMITAÇÃO DE ÁREAS INUNDÁVEIS 
No âmbito da definição de áreas potencialmente inundáveis, podem ser delimitadas 
áreas com diferente probabilidade de serem inundadas. Por adaptação de Borges et al 
(2005), propõe-se para este trabalho a delimitação de três classes de perigosidade: 
− Perigosidade baixa: as áreas que se encontram em concordância com as 
aluviões e que constituem as áreas ocupadas pela cheia máxima provável; 
− Perigosidade média: as áreas inundadas com período de retorno de 100 anos, 
correspondente às zonas ameaçadas pelas cheias (nos termos do Decreto-lei n.º 
166/2008, de 22 de Agosto – Regime Jurídico da REN); 
− Perigosidade elevada: as áreas de inundação frequente, por serem as áreas 
mais deprimidas dos fundos de vale e de confluência de cursos de água. 
A delimitação das áreas de perigosidade baixa baseia-se exclusivamente na 
delimitação das aluviões e aluviossolos modernos, adoptando-se, por isso, a 
delimitação da Carta Geológica, conjugada com a Carta de Solos. 
Para a delimitação das áreas com perigosidade elevada (áreas frequentemente 
inundadas) e das áreas com perigosidade média correspondentes às áreas inundáveis 
pela cheia com período de retorno de 100 anos (zonas ameaçadas pelas cheias no 
âmbito do Regime Jurídico da REN) e não existindo registos cartográficos da sua 
extensão, são utilizados conhecimentos do campo da geomorfologia fluvial e 
sedimentologia, tal como referido por Santos (2009) no trabalho realizado para a Bacia 
Hidrográfica do Rio Arunca, baseando-se na aplicação dos seguintes procedimentos: 
− Critérios geomorfológicos: agregação das áreas mais planas junto aos cursos de 
água onde os terrenos têm maior probabilidade de serem inundados, pelo que a 




variável mais importante nesta delimitação é o declive; tendo por base a 
metodologia utilizada por Reis (2009, não publicado), considerou-se adoptar 
como áreas inundáveis, as áreas adjacentes aos cursos de água, com declive a 
variar entre 0º e 0,5º; 
− Critérios pedológicos e sedimentológicos: os depósitos existentes nos leitos 
maiores dos cursos de água são geralmente de cor mais escura, frequentemente 
identificáveis através da análise de fotografia aérea; 
− Critérios fitogeográficos: conforme a frequência das inundações nos leitos 
maiores dos cursos de água, a vegetação tende a adaptar-se a meios mais ou 
menos húmidos, por isso é normal que áreas frequentemente inundadas tenham 
ocupação agrícola, enquanto a ocupação florestal tende a ocorrer apenas em 
áreas fora dos leitos maiores, em locais não atingidos pelas cheias. Este critério 
é observado através da fotografia aérea; 
− Registos históricos e bibliográficos: no concelho da Batalha, apenas existem 
registos fotográficos da cheia de 2001, no âmbito do trabalho elaborado pela 
Câmara Municipal da Batalha, mas que permitem ter a noção dos níveis 
alcançados por esta cheia e dos locais atingidos; para a cheia de 2006, no 
arquivo de notícias desta ocorrência, foram identificados claramente os locais 
atingidos pelas águas, permitindo assim a sua delimitação cartográfica; 
− Memória colectiva das populações: considerando que a cheia de 2001 ficou na 
memória da população do concelho e das entidades que colaboraram nas 
acções de emergência (Câmara Municipal da Batalha, Bombeiros Voluntários da 
Batalha e Juntas de Freguesia), como a maior cheia conhecida (com 
susceptibilidade média) e considerando ainda que a cheia é relativamente 
recente, foi possível obter indicações dos níveis atingidos, principalmente nas 
áreas urbanas, onde a cheia afectou mais directamente a população e os seus 
bens. Mais recentemente, na cheia rápida de 2006, embora de menor dimensão 
que a anterior, as informações recolhidas junto da população local e das 
entidades intervenientes no socorro às populações, permitiu identificar os pontos 
críticos do concelho, coincidentes com áreas de confluência de linhas de água. A 
delimitação desta cheia permitiu fornecer informações importantes sobre os 
locais mais frequentemente inundados e por isso com susceptibilidade elevada. 
 
Santos (2009) reconhece a validade deste método de interpretação da geomorfologia 
fluvial e sedimentologia e da análise de elementos históricos e bibliográficos 
referenciando autores como Ballais et al (2005) que adoptaram esta metodologia na 




realização de cartografia de áreas inundáveis em Planos de Previsão de Risco em 
França e Wolman (1971) citado por Marsh (1978), que refere a adopção de métodos 
semelhantes na delimitação de planícies de inundação. 
A maior limitação desta metodologia consiste em definir relações entre a frequência de 
determinada cheia e a respectiva área inundável. No presente trabalho, a conjugação 
entre a delimitação de áreas de susceptibilidade e a análise da sua probabilidade 
através da determinação dos períodos de retorno das precipitações que deram origem 
às maiores cheias conhecidas no concelho, permite maior fiabilidade na identificação 
de diferentes graus de perigosidade. A memória das populações em relação aos níveis 
atingidos pelas cheias de 2001 e 2006 no concelho da Batalha e a conjugação com os 
períodos de retorno atingidos por ambos os eventos e analisados no Capítulo V, 
permite diferenciar as áreas de perigosidade média relativamente às áreas de 
perigosidade elevada. 
 
2.3. VALIDAÇÃO DO MODELO 
A validação do modelo de delimitação das áreas inundáveis é fundamental para 
confirmar o rigor da metodologia adoptada, embora a correcta confirmação da 
delimitação cartográfica destas áreas apenas possa ser confirmada com ocorrências 
futuras. As áreas potencialmente inundáveis foram desenhadas em gabinete, através 
dos critérios referidos no ponto anterior e a sua validação resultou de trabalho de 
campo, procurando marcas deixadas pelas cheias em terraços fluviais e através da 
delimitação cartográfica obtida por interpretação das fotografias recolhidas pelos 
serviços técnicos da Câmara Municipal da Batalha durante a cheia de 2001. 
 
3. APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 
3.1. MODELAÇÃO E CARTOGRAFIA DA SUSCEPTIBILIDADE A CHEIAS 
NO CONCELHO DA BATALHA 
 O modelo de avaliação da susceptibilidade à ocorrência de cheias no concelho da 
Batalha teve como base as variáveis que de acordo com Reis (2009, não publicado) 
são determinantes na ocorrência de cheias, nomeadamente a área de drenagem 
acumulada, o declive médio e a permeabilidade relativa média. O mapa de declives 
das bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco (ver Figura 4.4) foi 
utilizado para gerar o declive acumulado e o declive médio. A permeabilidade relativa, 




que resulta do cruzamento da permeabilidade das formações geológicas com a 
ocupação do solo está representada na Figura 4.7. Este tema serve de base ao 
cálculo da permeabilidade relativa acumulada e da permeabilidade relativa média. A 
Figura  4.8 representa a área de drenagem acumulada. 
O cruzamento destas variáveis com a equação (4.10) permite determinar a 
susceptibilidade de cada curso de água para originar cheias e gerar a respectiva 
cartografia. A distribuição do número de células em função dos valores de 
susceptibilidade encontra-se representada na Figura 4.9 e a divisão em 5 classes teve 
em consideração as quebras naturais deste histograma. Os troços dos cursos de 
água, com maior potencial para gerar inundações, referem-se às células integradas 
nas duas últimas classes do histograma (elevada e muito elevada), por serem 
exactamente os locais onde a concentração do escoamento nas linhas de água é mais 
elevada e que coincidem com os cursos de água de maior hierarquia e magnitude, 




Figura 4.7 - Permeabilidade relativa nas bacias 
hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco  
Figura 4.8 - Área de drenagem nas bacias hidrográficas 
do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco 






Figura 4.9 - Classes de susceptibilidade à ocorrência de cheias 
 nas bacias hidrográficas do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco 
 
A delimitação das áreas inundáveis irá incidir apenas sobre os troços dos cursos de 
água potencialmente inundáveis e centrada nos sectores integrados no concelho da 
Batalha, por ser a área de estudo deste trabalho (não foram delimitadas as áreas 
inundáveis nos sectores das linhas de água exteriores ao concelho da Batalha). Deste 
modo, apresenta-se na Figura 4.10, o mapa de susceptibilidade da rede hidrográfica 
do concelho à ocorrência de cheias.  
Tal como se pode verificar, apenas os rios principais de ambas as bacias hidrográficas 
(Rio Lena e Ribeira do Rio Seco) apresentam susceptibilidade muito elevada para 
gerar cheias, por serem exactamente os cursos de água de maior hierarquia e 
magnitude. Na bacia hidrográfica do Rio Lena, os cursos de água que aparecem com 
susceptibilidade elevada são a Ribeira das Alcanadas, na margem direita do Rio Lena 
e as Ribeiras da Calvaria, do Vale da Mata e da Várzea na margem esquerda. 
Relativamente à bacia hidrográfica do Rio Seco, destacam-se com susceptibilidade 
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Figura 4.10 - Mapa de susceptibilidade dos cursos de água para gerar cheias no concelho da Batalha 
 
 
3.2. MODELAÇÃO E CARTOGRAFIA DA PERIGOSIDADE A CHEIAS NO 
CONCELHO DA BATALHA 
A modelação cartográfica da perigosidade à ocorrência de cheias no concelho da 
Batalha é o resultado do cruzamento de variáveis biofísicas (critérios geomorfológicos, 
pedológicos, sedimentológicos e fitogeográficos), de registos históricos e bibliográficos 
e da memória das populações e entidades relativamente aos níveis atingidos pelas 
cheias. 
Deste modo, foi possível delimitar 3 classes de perigosidade à ocorrência de cheias 
em função dos níveis atingidos pelos cursos de água durante o transbordo sobre os 
leitos maiores e da frequência com que esse facto se verifica. As cheias do tipo 1 (a 




que se associa a perigosidade baixa) são as menos frequentes e referem-se à máxima 
cheia provável, delimitada pela existência de aluviões. As cheias do tipo 2 (a que se 
associa a perigosidade média) referem-se aos níveis atingidos pela cheia centenária, 
ou seja, com período de retorno de 100 anos (a incluir no âmbito da Reserva 
Ecológica Nacional) e que no caso do concelho da Batalha se deve aproximar dos 
níveis atingidos pela cheia de 2001. As cheias do tipo 3 (a que se associa a 
perigosidade elevada) são as mais frequentes e atingem pontos específicos dos vales 
fluviais junto à confluência de linhas de água e que terão um período de retorno 
inferior a 100 anos, como aconteceu no decurso da cheia de 2006 (Borges et al, 
2005). 
A validação do modelo baseou-se em trabalho de campo, através do registo 
fotográfico e georeferenciação dos níveis atingidos pelas cheias, apresentando-se 




Figura 4.11 - Fotografias dos níveis atingidos pelas cheias em 2001 e 2006, respectivamente, 
 na bacia hidrográfica do Rio Lena 
  
Figura 4.12 - Fotografias de terraços fluviais observados nas bacias hidrográficas 
 do Rio Lena e Ribeira do Rio Seco, respectivamente 
 
A Figura 4.13 apresenta os resultados da delimitação das áreas inundáveis nos três 
níveis de perigosidade, atrás referidos e a respectiva validação através de marcas de 
Terraço fluvial 
Terraço fluvial 




cheias, observadas no terreno. Os níveis atingidos pela cheia de 2001 foram 
integrados nas áreas de perigosidade média e os níveis atingidos pela cheia de 2006 
foram integrados nas áreas de perigosidade elevada. 
Figura 4.13 - Mapa de perigosidade à ocorrência de cheias no concelho da Batalha 
 
Na bacia hidrográfica do Rio Lena, o rio principal atinge níveis consideráveis em 
situação de cheia, principalmente nas áreas mais planas e deprimidas do seu vale 
fluvial. A confluência com a Ribeira das Alcanadas, na localidade de Quinta do 
Pinheiro (Figura 4.14), no limite de concelho com Porto de Mós é um dos pontos 
críticos do Rio Lena, já que as águas na Ribeira das Alcanadas podem atingir níveis 
consideráveis, associados ao carácter torrencial desta ribeira, agravado 
frequentemente pela falta de vazão do aqueduto da Estrada Principal, mesmo antes 
da confluência Alcanadas/Lena. Para jusante, o Rio Lena causa frequentemente 




problemas próximo das habitações ribeirinhas na localidade de Brancas e Cancelas 
que se acentuaram na cheia de 2001, onde o rio atingiu níveis máximos bem 
recordados pela população e bombeiros do concelho da Batalha.  
 A Vila da Batalha, localizada na confluência entre o Rio Lena e a Ribeira da Calvaria, 
que por sua vez conflui também aqui com a Ribeira do Vale da Mata é um dos locais 
mais frequentemente atingidos por cheias, principalmente cheias rápidas (Figura 4.15). 
A subida da toalha freática agrava as consequências destas cheias, atingindo as 
caves localizadas em leito de cheia nos edifícios na Rua Infante D. Fernando, na Vila 
da Batalha. Na sede de concelho, a falta de escoamento dos sistemas pluviais é 
também responsável por inundações frequentes, por exemplo nas pontes do IC2 sobre 
a EN356 e a Avenida D. Nuno Álvares Pereira.  
 
 
A Norte da Vila da Batalha, o Rio Lena atravessa principalmente terrenos agrícolas, 
ocorrendo apenas alguns problemas na localidade de Cova do Picoto, devido à 
existência de algumas habitações em leito de cheia. O último ponto crítico do Rio Lena 
no concelho da Batalha ocorre no limite de concelho com Leiria, na localidade de 
Casal Mil Homens, na freguesia da Golpilheira (Figura 4.16). A densidade de 
construções na confluência do Rio Lena com a Ribeira do Furadouro reduz a 
permeabilidade dos solos e acentua o efeito da cheia, principalmente a montante 
 
Figura 4.14 - Perigosidade à ocorrência de cheias na confluência 
Lena/Alcanadas, na Quinta do Pinheiro 
 
Figura 4.15 - Perigosidade à ocorrência de cheias na confluência 
Lena/Calvaria, na Vila da Batalha 




desta confluência. É de realçar que a planície aluvial do Rio Lena atinge a sua máxima 
largura neste sector, pelo que se destacam os níveis que podem ser atingidos pela 
máxima cheia provável (perigosidade baixa) neste ponto da bacia hidrográfica do Rio 
Lena. 
 
Figura 4.16 - Perigosidade à ocorrência de cheias na confluência 
Lena/Furadouro, no Casal Mil Homens 
 
 
Os afluentes do Rio Lena provocam menos problemas relativamente ao rio principal, já 
que no geral não atravessam localidades e as cheias quando ocorrem submergem 
apenas terrenos agrícolas, como é o caso da Ribeira da Várzea (Figura 4.16); só a 
Ribeira das Alcanadas tem dado preocupações à população residente na localidade 
com o mesmo nome, devido à existência de edificações construídas em leito de cheia. 
Relativamente à bacia hidrográfica da Ribeira do Rio Seco, as cheias ocorrem apenas 
nos sectores onde os cursos de água têm drenagem superficial e os níveis atingidos 
são principalmente acentuados nas confluências entre a Ribeira do Rio Seco e os 
seus afluentes. Assim, o primeiro ponto crítico ocorre nas proximidades das piscinas 
municipais, no cruzamento da Ribeira do Rio Seco com a EN356, na localidade do 
Reguengo do Fetal (Figura 4.17) e onde conflui um dos seus principais afluentes; a 
Ribeira do Rio Seco tende a alagar o seu leito maior a montante desta confluência. O 
segundo ponto crítico ocorre mais a jusante entre as localidades de Alcaidaria e Rio 
Seco (Figura 4.18), já que nas confluências entre o rio principal e os dois afluentes da 
margem direita e da margem esquerda, ocorrem estrangulamentos provocados pelos 




respectivos aquedutos. A cheia tende a acentuar-se precisamente entre estas duas 
confluências separadas por cerca de 250m e a jusante deste sector, até ao limite de 
concelho com Leiria. 
 
Figura 4.17 - Perigosidade à ocorrência de cheias na confluência 
Rio Seco/afluente, no Reguengo do Fetal 
 
Figura 4.18 - Perigosidade à ocorrência de cheias na confluência 
Rio Seco/afluente, no Rio Seco 
 
 
Os prejuízos provocados pelas cheias no concelho da Batalha, principalmente em 
infra-estruturas públicas justificam a necessidade de uma atenção redobrada sobre 
este fenómeno. Tal como refere Rodrigues (2010), as cheias não podem ser vistas 
como uma ameaça dados os benefícios que trazem aos terrenos adjacentes em 
termos de aumento da sua produtividade, no entanto, podem ter consequências 
dramáticas em casos de estrangulamento dos leitos de cheia, onde ocorrem os 
maiores prejuízos para populações, equipamentos e infra-estruturas. 




CAPÍTULO 5 - A PRECIPITAÇÃO COMO FACTOR DESENCADEANTE DE 
CHEIAS E DESLIZAMENTOS 
 
1. METODOLOGIA DE ANÁLISE 
Após a avaliação da susceptibilidade espacial de ocorrência de deslizamentos e 
cheias no concelho da Batalha, propõe-se determinar a probabilidade temporal das 
áreas susceptíveis serem afectadas por um evento danoso, através da análise do 
factor desencadeante comum: a precipitação. Em concreto, pretende-se determinar os 
limiares críticos de precipitação e do seu período de retorno, tendo por base o 
esquema metodológico representado na Figura 5.1. 
 
Figura 5.1 - Metodologia para análise estatística dos limiares de precipitação baseada na reconstrução da 
precipitação antecedente absoluta (adaptado de Zêzere et al, 2005) 
 
1.1. FONTE DOS DADOS E SELECÇÃO DE ESTAÇÕES 
Os dados de precipitação diária foram recolhidos para um conjunto de estações do 
Instituto da Água localizadas próximo da área de estudo e já identificadas no Capítulo 
1, recorrendo ao Sistema Nacional de Informação dos Recursos Hídricos (SNIRH). 
Embora o concelho da Batalha disponha de 2 estações (Batalha e Crespos), o facto de 
ambas as séries terem falhas de dados, por vezes de vários meses consecutivos, 
obrigou à recolha da precipitação diária de outras estações que possibilitassem o 
preenchimento das séries: no total foi necessário recolher dados de precipitação de 6 
estações, para permitir que todos os dias do período em estudo pudessem ser 
preenchidos através da correlação com pelo menos uma estação. A determinação do 




no início do ano climatológ
06/01/2010, ou seja, quase 30 anos.
Os deslizamentos, identificados no concelho
estação da Batalha e num sector do concelho onde a 
250m. Deste modo, é possível afirmar que a precipitação registada nesta estação não 
será muito diferente daquela
deslizamentos, por isso considera
eventos.  
No que se refere às cheias, é importante analisar os valores de precipitação registados 
na estação da Batalha, mas também os valores registados a montante, como é o caso 
da estação de Porto de Mós. Considerando que a sub
é fortemente influenciada por um regime cársico, é importante analisar 
próximo das nascentes do Rio Lena e dos seus afluentes
necessidade de introduzir uma 7ª estação
altitude é a estação mais próxima destas nascentes
por isso, optou-se por recolher também os dados desta estação.
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Para o preenchimento dos valores em falta
utilização da regressão linear
se deste modo a maior corr
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cada estação seria calculada através do valor x de outra estação, com um declive m, 
tendo por base a equação (5.1): 
y = mx + b  (5.1) 
 
Embora alguns pares de estações apresentassem correlações elevadas, foi também 
testada a correlação entre todas as estações através da regressão linear múltipla 
(recorrendo à função PROJ.LIN do Excel), calculando-se os respectivos coeficientes 
de correlação (r2) e declives (m), obtendo-se coeficientes de correlação mais 
elevados, relativamente aos encontrados para a regressão linear. Para garantir maior 
precisão dos dados, foi elaborada separadamente a correlação para os meses mais 
húmidos (Outubro a Março) e para os meses mais secos (Abril a Setembro). A fórmula 
foi ajustada para garantir que a constante b fosse igual a 0, pois nos dias em que não 
ocorre precipitação, todas as estações apresentam x=0, prevendo-se que na estação 
sem registo de valores, a precipitação tenha sido também nula. A fórmula foi assim 
ajustada da seguinte forma: 
y = mWxW + mTxT +  m[x[ +  mRxR +  maxa (5.2) 
 
A correlação permite determinar para cada estação, a percentagem de valores que é 
explicada pelas restantes estações. As correlações obtidas (r2) foram elevadas em 
todas as estações, principalmente nos meses mais húmidos, o que permite preencher 
os registos inexistentes com um rigor aceitável (Quadro 5.2). Todos os dados em falta 
foram então preenchidos de forma automática, permitindo deste modo completar as 
séries de precipitação diária em todas as estações. 
 




BATALHA 0,85 0,66 
PORTO DE MÓS 0,89 0,68 
CRESPOS 0,79 0,65 
LEIRIA 0,78 0,72 
MACEIRA (LIS) 0,79 0,75 
MONTE REAL 0,82 0,78 




1.2. LIMIARES CRÍTICOS DE PRECIPITAÇÃO ANTECEDENTE 
1.2.1. Cálculo do período de retorno 
Os dados de precipitação de cada estação foram organizados por ano climatológico, 
iniciando em 1980-1981 até 2009-2010 e foram determinados os valores acumulados 
da precipitação diária para durações de 2 a 30 dias consecutivos e ainda 40, 50, 60, 
70, 80 e 90 dias consecutivos, utilizando a metodologia descrita em Zêzere et al, 
(2008) e Zêzere e Trigo (2011). É importante referir que habitualmente as ocorrências, 
quer de cheias quer de movimentos de vertente, não resultam da precipitação de 
apenas um dia, mas sim da acumulação de precipitações de vários dias, semanas ou 
meses, sendo por isso importante verificar os valores acumulados de precipitação 
(Zêzere et al, 2008; Ramos, 2009). 
Tendo por objectivo o cálculo do período de retorno para os valores de precipitação 
extremos obtidos em cada ano climatológico, foram determinados os respectivos 
máximos anuais de precipitação diária e acumulada para as diferentes durações 
consideradas. 
O cálculo do período de retorno das precipitações observadas baseou-se na aplicação 
da Lei de Gumbel, onde é determinada a probabilidade empírica de ocorrência de 
cada valor de precipitação numa série de N valores (Gumbel, 1958). A redução da 
variável da probabilidade empírica é efectuada com a equação (5.3): 
y = −ln (ln. cdeW) (5.3) 
onde: 
 = número de ordem das observações (=1 corresponde ao menor dos N valores e 
=N ao maior dos valores da série). 
 
Para a variável reduzida é calculada a média My e o desvio padrão Sy, de igual modo, 
para os valores de precipitação é calculada a média Mx e o desvio padrão Sx. 
 
A marcação da recta teórica baseia-se na equação (5.4): 
y = α(x − μ) (5.4) 




O valor j representa o valor da variável reduzida e o valor x o valor de precipitação. 
Através do método dos mínimos quadrados de Gumbel é possível calcular os 




ln                         μ = Mx −  
on
k  (5.5) (5.6) 
 
A probabilidade de não excedência de um determinado valor de precipitação x, ou 
seja, a probabilidade desse valor não ser ultrapassado é dada pela equação (5.7):  
P(x) = e8qrs (5.7) 
 
A probabilidade de excedência, ou seja a probabilidade do valor de precipitação ser 
ultrapassado é representada pela equação (5.8): 
P(x) = 1 − e8qrs (5.8) 
 
Deste modo e para cada valor de precipitação x, é possível determinar o período de 
retorno em anos Tr, através da equação (5.9): 
Tr = WW8 qrvrs  (5.9) 
 
A análise do período de retorno recaiu sobre os valores máximos obtidos em cada ano 
climatológico, em termos de valores diários e valores acumulados para as diferentes 
durações consideradas. A determinação dos períodos de retorno é importante para 
avaliar a probabilidade de recorrência de um fenómeno extremo particular. O cálculo 
do valor de precipitação x para períodos de retorno conhecidos (5, 10, 25, 50 e 100 
anos) foi obtido através da equação (5.10): 
x = Mx + (K. Sx) (5.10) 
 




O valor K é o factor de probabilidade, o qual varia em função do tamanho da amostra. 
Considerando a amostra de 30 anos (período 1980-2010), os valores de K foram 
obtidos a partir da tabela Gumbel-Chow. 
 
1.2.2. Reconstituição das datas dos eventos 
A tentativa de determinação dos limiares críticos de quantidade/duração das 
precipitações absolutas baseia-se no estudo de eventos pluviosos particulares que, 
comprovadamente, desencadearam eventos de cheias e deslizamentos de vertente 
(Zêzere, 2005). 
Na ausência de uma base de dados de episódios de cheias e deslizamentos de 
vertente na área em estudo, as datas dos eventos foram reconstruídas através da 
consulta dos arquivos do semanário “Região de Leiria”, com consulta ano a ano, para 
os meses entre Setembro e Maio, no período de 1980 a 2010, tendo sido recolhidas 
todas as notícias que relatavam ocorrências em localidades situadas na Bacia 
Hidrográfica do Rio Lis e que, na maior parte dos casos, se reflectiram também na 
sub-bacia do Rio Lena. 
Para cada fenómeno noticiado, foi identificada a precipitação diária e acumulada que 
lhe deu origem, permitindo deste modo perceber os valores de quantidade-duração da 
precipitação que estão associados ao desencadeamento de cheias e deslizamentos, 
no concelho da Batalha. Para estes valores de precipitação, foram também calculados 
os respectivos períodos de retorno. Assumindo que o fenómeno extremo (cheia ou 
deslizamento) tem o mesmo período de retorno que a precipitação que lhe deu origem, 
então será possível determinar o período de retorno dos fenómenos noticiados e 
principalmente daqueles que causaram mais prejuízos económicos, desalojados, 
destruição de infra-estruturas, etc.  
A análise dos períodos de retorno dos episódios de cheias no concelho da Batalha tem 
um papel muito importante na delimitação das “Zonas Ameaçadas pelas Cheias”, na 
definição que lhe é dada pelas “Orientações da REN”, como a área inundável pela 
cheia com período de retorno de 100 anos. Embora o período de análise seja de 
apenas 30 anos, seria importante encontrar um episódio cuja precipitação tenha um 
período de retorno centenário, possibilitando deste modo e com mais facilidade 
reconstruir a respectiva cheia e área inundável associada. 
 




1.2.3. Cálculo dos limiares antecedentes 
Os limiares críticos representam a quantidade de precipitação que é necessária para 
desencadear uma cheia ou uma rotura nas vertentes. Os eventos de cheias e 
deslizamentos noticiados na região permitiram calcular os pares críticos de 
quantidade-duração da precipitação, através da identificação do período de retorno 
mais elevado obtido em cada evento, tendo por base a metodologia adoptada por 
Zêzere et al (2004). A combinação entre a quantidade de precipitação acumulada e a 
duração do período chuvoso permite definir uma regressão linear, onde para cada 
valor de precipitação acumulada x (1 a 90 dias) é obtido o limiar crítico y a partir do 
qual podem ocorrer eventos de cheias ou deslizamentos na área em estudo. Esta 
regressão linear permite calcular a precipitação mínima diária ou acumulada 
necessária para se atingir o limiar crítico, com base nas combinações críticas de 
precipitação acumulada (mm) e duração (dias) (Zêzere et al, 2008). 
É importante destacar que foram registados em diferentes estações, eventos com 
período de retorno igual a 1 ano, o que demonstra que as precipitações observadas na 
estação em causa não foram significativamente elevadas em qualquer das durações 
consideradas (1 a 90 dias). É normal que a precipitação não tenha uma distribuição 
completamente uniforme em todas as estações, pelo que podem registar-se 
precipitações muito elevadas numa estação (potenciadoras de cheias ou 
deslizamentos) enquanto numa estação vizinha ocorrem valores pouco significativos. 
Por outro lado, os períodos de retorno de 1 ano correspondem, na maior parte dos 
casos, a eventos que ocorrem no início do ano climatológico quando os sistemas de 
drenagem pluviais ainda não estão completamente desobstruídos para responder 
mesmo a pequenos quantitativos de precipitação. Deste modo, para evitar o aumento 
do número de falsos positivos no cálculo dos limiares críticos, os eventos com período 
de retorno igual a 1 ano não são considerados na elaboração da regressão linear.  
Tendo como objectivo a comparação dos limiares críticos entre estações e tomando 
como exemplo o exercício elaborado por Pereira et al (2010) relativamente à 
ponderação dos limiares críticos com a precipitação média anual, é possível 
normalizar e comparar os valores de precipitação crítica entre estações, eliminando as 
diferenças entre elas directamente condicionadas pela altitude a que se encontram. 
Assim, a normalização pode ser calculada através da equação (5.11) (Guzzetti et al, 
2007), que no fundo transforma cada limiar crítico diário ou acumulado numa fracção 
da precipitação média anual da estação em causa. 




#- = *L*7  C 100  (5.11) 
onde: 
#- = precipitação normalizada 
#% = precipitação crítica (1 a 90 dias) 
#4 = precipitação média anual 
  
2. APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 
2.1. A OCORRÊNCIA TEMPORAL DE CHEIAS E DESLIZAMENTOS 
DESENCADEADOS PELA PRECIPITAÇÃO NO CONCELHO DA BATALHA 
Os eventos de cheias e deslizamentos de vertente noticiados na região de Leiria foram 
assinalados na Figura 5.2, tendo por base a precipitação anual registada no período 
de 1980 a 2010, na estação da Batalha. No período em análise, há 18 anos marcados 
pela ocorrência de eventos de cheias e deslizamentos. Embora se tenham observado 
eventos em anos pouco chuvosos, com precipitação anual inferior à média (por 
exemplo, 1980-81, 1988-89, 2004-05 ou 2007-08); os anos marcados pela ocorrência 
de eventos múltiplos (por exemplo, 1989-90, 1990-91, 1997-98, 2000-01) foram 
marcadamente chuvosos, com precipitação anual acima da média. 
 
Figura 5.2 - Precipitação Anual na estação da Batalha (barras azuis), em comparação com a Precipitação Média 
Anual (linha vermelha) e registos de cheias e deslizamentos de vertente (símbolos verdes) 
 
No início do ano climatológico e com a ocorrência das primeiras chuvas, são 














intensa e se os sistemas pluviais estiverem ainda obstruídos com folhagens e outros 
resíduos que se vão acumulando durante o Verão. Embora estes eventos tenham sido 
considerados na análise dos limiares críticos, apresentam geralmente períodos de 
retorno baixos e as suas consequências restringem-se a pequenas inundações em 
espaços comerciais e habitações nas áreas urbanas mais deprimidas. Estas 
ocorrências registaram-se nos meses de Setembro e Outubro de 1981, 1997, 2002 e 
2007 (Quadro 5.3). Em alguns casos (por exemplo em 2002 e em 2007), as 
precipitações anuais dos anos climatológicos correspondentes foram reduzidas e os 
eventos reportados nas notícias referem-se a situações isoladas, no espaço e no 
tempo. Através da observação da Figura 5.3 que representa os decis da precipitação 
mensal e a precipitação acumulada de 30 dias para as datas dos eventos, é possível 
verificar que de entre os eventos registados nos meses de Setembro e Outubro, 
apenas um tem um valor superior ao 9º decil e ocorreu no ano de 2006. Raramente 
estas primeiras chuvas do ano climatológico geram instabilidade de vertentes, já que 
os níveis de água no solo são ainda baixos. 
As precipitações muito intensas e concentradas no tempo podem durar geralmente 
entre 2 a 5 dias e são a causa de cheias rápidas e fortemente destruidoras, assim 
como de deslizamentos em taludes de estradas e junto às margens dos rios, que 
provocam muitas vezes uma vaga de destruição nas infra-estruturas rodoviárias, de 
electricidade, água, saneamento e ainda em edifícios, pontes e aquedutos. Estas 
ocorrências têm normalmente um período de retorno mais elevado, como é o caso dos 
episódios de Dezembro de 1989 e Outubro de 2006 (Quadro 5.3), em ambos os casos 
com valores de precipitação antecedente de 30 dias superiores ao 9º decil (Figura 
5.3). 
As maiores cheias e os deslizamentos mais profundos necessitam de períodos 
prolongados de precipitação, normalmente entre 70 e 80 dias. No caso das cheias, o 
nível dos rios e ribeiras vai subindo gradualmente, provocando a inundação das 
margens e leitos de cheia; a erosão das margens é acentuada, causando por vezes a 
destruição de pontes, aquedutos e caminhos rurais paralelos aos rios, algumas 
estradas podem ficar inundadas durante vários dias, podendo deixar as populações 
isoladas. Os deslizamentos de vertente são profundos e de grande dimensão, com 
consequências importantes ao nível da destruição de estradas, infra-estruturas e 
edificações; as obstruções de estradas e caminhos podem igualmente deixar 
populações isoladas e sem acessos. Os episódios mais graves, que ocorreram no 
concelho da Batalha, registaram-se entre Outubro e Dezembro de 1997 e entre 
Outubro de 2000 e Fevereiro de 2001 (Quadro 5.3). Estes episódios de precipitação 




mais prolongada originaram anos climatológicos excepcionais em termos de 
precipitação anual (Figura 5.2) e em ambos os casos a precipitação antecedente 
equivalente a 30 dias foi superior ao decil 9. 
 
Quadro 5.3 - Episódios de cheias e deslizamentos ocorridos no concelho da Batalha, entre 1980 e 2010 e 
correspondente precipitação crítica registada na Estação da Batalha,  
ID do 
evento Data 
Precipitação crítica Período de 
retorno 
(anos) (mm) (dias) 
1 17-10-1981 20.4 1 1 
2 07-11-1982 39.0 1 1.6 
3 09-01-1984 409.8 70 2.6 
4 16-02-1985 169.8 10 5.4 
5 22-09-1987 54.5 1 4.8 
6 14-10-1988 49 1 3.1 
7 24-10-1989 80 2 5.8 
8 22-12-1989 110.5 2 37.6 
9 27-01-1990 577.2 80 5.9 
10 22-10-1990 142 9 3.3 
11 28-02-1991 55.0 1 5 
12 06-01-1994 78.4 1 38.5 
13 26-12-1995 114.7 5 5.7 
14 01-12-1996 326.7 22 16.4 
15 27-09-1997 1.8 1 1 
16 19-10-1997 60.4 1 7.8 
17 14-11-1997 274.8 12 34.3 
18 25-11-1997 406.7 23 44.6 
19 22-12-1997 590.4 50 23.9 
20 21-10-1999 83.1 5 1.7 
21 07-12-2000 151.5 7 9 
22 06-01-2001 587 70 8.7 
23 08-02-2001 740.9 80 17.7 
24 21-10-2002 11.1 1 1 
25 19-01-2003 371.1 70 2.1 
26 01-02-2004 94.3 7 1.6 
27 27-10-2004 49.4 1 3.2 
28 25-10-2006 164 8 8.7 
29 08-12-2006 474.2 60 5.2 
30 17-09-2007 1.3 1 1 
 
Comparando o regime de precipitação na estação da Batalha, com a precipitação de 
30 dias antecedente aos eventos registados no concelho (Figura 5.3), verifica-se que 
65% dos episódios estão acima do decil 7 e que 50% estão acima do decil 9, o que 
revela que a larga maioria dos eventos de cheias e deslizamentos no concelho da 




Batalha ocorre em situações extremas de precipitação, com períodos de retorno 
relativamente elevados.  
 
Figura 5.3 - Decis da precipitação mensal para a estação da Batalha e precipitação acumulada de 30 dias para 
as datas dos eventos 
 
 
2.2. OS LIMIARES CRÍTICOS DE PRECIPITAÇÃO ANTECEDENTE 
A Figura 5.4 representa a regressão linear para a estação da Batalha, definida pelas 
combinações críticas de precipitação-duração de 26 eventos descritos no Quadro 5.3. 
Os eventos associados a combinações com período de retorno de 1 ano não foram 
considerados, pelas razões apontadas na secção 1.2.3. Adicionalmente, foram 
representados valores de precipitação que não desencadearam ocorrências, os quais 
se encontram, de um modo geral, abaixo da recta, o que reforça a sua importância 
















































Figura 5.4 - Regressão linear dos pares críticos de precipitação (quantidade-duração), na estação da Batalha 
 
A determinação dos limiares críticos da precipitação antecedente, para cada uma das 
7 estações estudadas, tem por base os valores de quantidade-duração da precipitação 
registada nos eventos críticos identificados na região de Leiria. Para cada estação, foi 
calculada a respectiva equação, cujos parâmetros estão representados no Quadro 5.4 
e as rectas identificadas na Figura 5.5. 
 
Quadro 5.4 - Sistematização dos parâmetros da regressão linear que definem os limiares críticos de 
precipitação para a ocorrência de cheias e deslizamentos, na região de Leiria 
Estação Equação 
Batalha y=6.6784x + 86.693 
Monte Real y=5.6478x + 92.789 
Maceira y=6.9269x + 94.355 
Porto de Mós y=8.1975x + 91.04 
Leiria y=7.1137x + 69.347 
Crespos y=6.9991x + 119.24 
Minde y=10.298x + 121.97 
 


































Figura 5.5 – Limiares críticos de precipitação, na região de Leiria, estabelecidos por regressão linear 
 
Como se pode verificar, o declive da recta é tanto maior, quanto maiores os valores de 
precipitação média de cada estação. As precipitações anuais mais elevadas ocorrem 
nas estações de maior altitude como Minde, Porto de Mós e Crespos; a estação de 
Monte Real com uma altitude de apenas 9m, regista precipitações significativamente 
mais baixas. Na Figura 5.6, está representada a distribuição da precipitação média 











































Figura 5.6 - Precipitação média anual na região de Leiria (período: 1980-2010) 
 
A ponderação do limiar crítico de precipitação com a precipitação média anual permite 
uma comparação mais fiável entre as estações, eliminando, por exemplo as diferenças 
que são induzidas pela altitude. A precipitação necessária para desencadear cheias e 
deslizamentos (precipitação crítica) é muito superior em Minde, por exemplo, 
relativamente à Batalha; isto acontece porque os valores médios anuais em Minde são 
também superiores aos da Batalha, no entanto, a comparação destes limiares críticos 
com a precipitação média anual vem demonstrar uma uniformidade dos valores 
críticos, que se justifica pela adaptação dos sistemas físicos às precipitações médias 




que ocorrem em cada região (Pedrozzi, 2004; Pereira et al, 2010). Observando a 
Figura 5.7, verifica-se que nas durações mais pequenas, as precipitações 
normalizadas pela precipitação média anual tendem a aproximar-se entre todas as 
estações, no entanto, à medida que a duração do período considerado vai 
aumentando, as rectas vão se afastando. Nos períodos de maior duração (70-80 dias), 
a estação de Minde destaca-se das restantes, o que demonstra a maior dificuldade em 
atingir os respectivos limiares críticos. Quando os limiares são atingidos, as 
consequências em termos de cheias e deslizamentos são extremas, o que se 
comprovará pela observação dos quantitativos do ano climatológico de 2000-2001. A 
estação de Crespos apresenta valores mais baixos, atingindo por isso mais facilmente 
os limiares críticos, o que significa que os períodos de retorno dessas precipitações 
serão também menores. 
 
Figura 5.7 - Precipitação crítica ponderada pela precipitação média anual, na Região de Leiria 
 
 
2.3. ANÁLISE DAS OCORRÊNCIAS CRÍTICAS E DOS SEUS IMPACTOS NO 
TERRITÓRIO 
Os impactos da precipitação no concelho da Batalha e em toda a região de Leiria 
foram mais destruidores em alguns dos eventos assinalados relativamente a outros 
onde as consequências foram isoladas, por isso considerou-se importante recuperar 












































2.3.1. A SITUAÇÃO DE 21 E 22 DE DEZEMBRO DE 1989 
As intensas chuvas de 21 e 22 de Dezembro provocaram uma subida extraordinária 
dos rios Lis e Lena. O transbordo destes rios levou à inundação de várias habitações. 
A situação mais grave ocorreu em Ponte das Mestras, na confluência Lena/Lis, onde 
se registaram dezenas de habitações inundadas e viaturas submersas, devido a uma 
subida do Rio Lena em cerca de 2 metros (Região de Leiria, 29-12-1989). A falta de 
limpeza nas margens destes rios foi apontada como a principal causa dos prejuízos 
contabilizados na região. 
No que se refere aos quantitativos de precipitação registados nos dias 21 e 22 de 
Dezembro (Quadro 5.5), verifica-se que os valores foram elevados em todas as 
estações; as estações de Maceira e Minde registaram os valores máximos em 2 dias 
de 129 mm, no entanto o valor de 110,5 mm registado na estação da Batalha regista o 
maior período de retorno com 37,6 anos. 
 
Quadro 5.5 - Precipitação diária e acumulada (mm) registada nas estações da região de Leiria, nos dias 21 e 22 
de Dezembro de 1989 
Data BATALHA CRESPOS MONTE REAL 
PORTO 
DE MÓS LEIRIA MACEIRA MINDE 
21-12-1989 45,5 65 48,7 65 60 82 80 
22-12-1989 65,0 54,5 33,8 51,5 45,5 47 49 
R 2d (mm) 110,5 119,5 82,5 116,5 105,5 129 129 
Tr 2d (anos) 37,6 12,4 8,3 18,6 18,0 28,3 7,8 
 
As precipitações de apenas 2 dias desencadearam cheias rápidas nas bacias 
hidrográficas dos rios Lena e Lis, provocando o aumento repentino do nível das águas, 
principalmente nas confluências entre cursos de água, atingindo mais fortemente as 
edificações mais próximas dos rios. A precipitação excedeu em 70 mm os limiares 
críticos para o desencadeamento de cheias e deslizamentos de vertente, na estação 
da Batalha e manteve-se abaixo do valor crítico por um período de 26 dias (Figura 
5.8). 





Figura 5.8 - Precipitação diária mínima necessária para ultrapassar os limiares críticos de precipitação que 
desencadeiam cheias e deslizamentos de vertente, na estação da Batalha, em 1989-90 
 
A situação excepcional do ano de 1989 foi identificada também por Zêzere (2001) 
relativamente à região de Lisboa, onde foram detectadas numerosas manifestações de 
instabilidade de vertentes, principalmente nos meses de Novembro e Dezembro. Nas 
notícias recolhidas no Região de Leiria não foram identificadas manifestações de 
instabilidade de vertentes, não pelo facto de não terem ocorrido, mas possivelmente 
porque não terem causado danos consideráveis na região. 
 
2.3.2. A SITUAÇÃO DE 25 E 26 DE DEZEMBRO DE 1995 
O episódio que provocou o transbordo dos rios Lena e Lis em Dezembro de 1995 teve 
o seu início no dia 22 de Dezembro e culminou em valores de precipitação muito 
elevados nos dias 25 e 26 desse mês. 
Os rios Lena e Lis subiram acima dos seus leitos normais, ocupando os leitos de cheia 
no dia 26, no entanto a subida foi menos acentuada que no ano de 1989 e o aumento 
progressivo da precipitação ao longo de 5 dias consecutivos permitiu que as 
populações se protegessem de possíveis inundações. As precipitações intensas foram 
também responsáveis por importantes deslizamentos de terras em várias estradas 
(Região de Leiria, 29-12-1995). 
Os dados de precipitação registados na região de Leiria apontam para quantitativos 
com menor período de retorno inferior ao de 1989, atingindo o seu máximo na estação 
da Maceira com 192,5 mm, em 5 dias e com 39 anos de período de retorno (Quadro 






















































excedeu o limiar crítico de precipitação em mais de 150 mm nesta estação entre 
Dezembro de 1995 e Março de 1996. 
 
Quadro 5.6 - Precipitação diária e acumulada (mm) registada nas estações da região de Leiria, nos dias 25 e 26 
de Dezembro de 1995 
Data BATALHA CRESPOS MONTE REAL 
PORTO DE 
MÓS LEIRIA MACEIRA MINDE 
25-12-1995 20,0 10,5 53,6 47,6 48,5 86 37 
26-12-1995 54,0 15 33,2 57 50,2 41 60 
R 5d (mm) 114,7 42,8 131,5 181,1 148,5 192,5 169,0 
Tr 5d (anos) 5,7 2,2 11,2 18,5 18,6 39 3,8 
 
 
Figura 5.9 - Precipitação diária mínima necessária para ultrapassar os limiares críticos de precipitação que 
desencadeiam cheias e deslizamentos de vertente estação da Maceira em 1995-96 
 
2.3.3. A SITUAÇÃO DE OUTUBRO A DEZEMBRO DE 1997 
As fortes precipitações que atingiram a região de Leiria iniciaram-se no mês de 
Outubro com inundações e deslizamentos de terras que bloquearam inclusivamente 
alguns acessos rodoviários importantes. As ocorrências mais destruidoras 
aconteceram no mês de Novembro com o transbordo dos rios Lena e Lis, inundando 
habitações ribeirinhas. As precipitações do mês de Novembro foram responsáveis por 
vários episódios de instabilidade em taludes e vertentes, afectando estradas e 
deixando populações isoladas (Região de Leiria, 21 e 28-12-1997). 
No mês de Novembro de 1997, todas as estações registaram quantitativos de 
precipitação elevados (Quadro 5.7). Os períodos de retorno máximos estimados 
ocorreram aos 24 dias de precipitação acumulada e coincidem com o dia 25 de 
Novembro de 1997, com um máximo registado na estação de Monte Real de 66,2 
anos. Na estação da Batalha, mais próxima da área de estudo, registaram-se em 24 
































































Quadro 5.7 - Precipitação diária e acumulada (mm) registada nas estações da região de Leiria, no dia 25 de 
Novembro de 1997 
Data BATALHA CRESPOS MONTE REAL 
PORTO DE 
MÓS LEIRIA MACEIRA MINDE 
25-11-1997 46,0 46,5 45,0 50,9 49,0 49,0 46,5 
R 24d (mm) 413,5 468 436,8 435,2 349,2 190,8 393,5 
Tr 24d (anos) 39,9 14,6 66,2 17,1 22,6 17 5,3 
 
Na estação de Monte Real, a precipitação crítica excedeu largamente o limiar 
calculado para esta estação, chegando a atingir diferenças de 250 mm (Figura 5.10). A 
Figura 5.10 permite observar também um período anormal de precipitação elevada 
que se estende para além do mês de Novembro e que corresponde aos eventos 
identificados nos registos de notícias do semanário Região de Leiria. Em Dezembro de 
1997, novas cheias e inundações atingiram a região de Leiria, deixando vestígios de 
destruição em todas as áreas urbanas das sedes de concelho do distrito. Os 
deslizamentos de terras foram também uma consequência das chuvas que caíram 
neste mês de Dezembro, provocando a queda de muros na cidade de Leiria. Ainda 
assim, os quantitativos de precipitação atingidos em Dezembro não superam os 
registados no mês de Novembro, embora o nível de saturação dos solos tenha 
atingido o seu limite, provavelmente, apenas no mês de Dezembro. A redução das 
precipitações registada nos meses seguintes, de Janeiro e Fevereiro, permitiu a 
descida do nível dos rios e dos níveis freáticos das águas subterrâneas, evitando por 
isso o prolongamento das consequências deste episódio. 
 
Figura 5.10 - Precipitação diária mínima necessária para ultrapassar os limiares críticos de precipitação que 

























































2.3.4. A SITUAÇÃO DE JANEIRO E FEVEREIRO DE 2001 
O Inverno de 2000-2001 foi marcante para a região de Leiria em termos de cheias, 
mas também ao nível da instabilidade de vertentes, já que foram atingidos os maiores 
valores anuais de precipitação nas estações de Maceira, Leiria, Porto de Mós, Monte 
Real e Minde, com quantitativos claramente superiores à média anual de precipitação 
(Quadro 5.8). Na estação da Batalha, em todo o ano hidrológico de 2000-2001 não 
houve registo de precipitações, por isso os valores foram estimados a partir das 
restantes estações, não sendo por isso fiável analisar os respectivos valores de 
precipitação.  
Quadro 5.8 - Precipitação total registada em 2000-2001 relativamente à precipitação média anual 
 
De acordo com os dados diários de precipitação registados no ano de 2000-2001, a 
precipitação acentuou-se no mês de Novembro e atingiu valores já muito elevados no 
mês de Dezembro, altura em que ocorreram as primeiras inundações registadas 
principalmente nas áreas urbanas (Região de Leiria, 7-12-2000). No início do mês de 
Dezembro, os rios Lena e Lis estavam muito perto de transbordar e a 15 de 
Dezembro, as notícias dão conta de fortes inundações na freguesia de Alvados, no 
concelho de Porto de Mós (Região de Leiria, 15-12-2000). É importante salientar que 
Alvados localiza-se junto às nascentes cársicas do Rio Lena e respectivos afluentes 
(Ribeira da Fórnea e Rio Alcaide). Os episódios de instabilidade de vertentes 
traduzidos em importantes deslizamentos de terras foram registados nos meses de 
Dezembro e Janeiro, causando a destruição e obstrução de estradas e colocando 
mesmo em risco algumas habitações. 
A subida dos níveis dos rios Lena e Lis e a inundação dos respectivos leitos de cheia 
causou vários prejuízos, principalmente pela submersão de terras agrícolas, 
destruição de infra-estruturas e de caminhos agrícolas, devido aos deslizamentos das 
respectivas margens. Habitualmente, as cheias na bacia hidrográfica do Rio Lis 
ocorrem a jusante da cidade de Leiria, depois da confluência Lena/Lis, no entanto, no 
início do ano de 2001, as cheias prolongaram-se para montante atingindo o Rio Lena 
nos concelhos da Batalha e Porto de Mós e o Rio Lis na freguesia de Cortes, junto à 
nascente deste rio. Esta situação excepcional ficou a dever-se às fortes precipitações 
Data CRESPOS MONTE REAL 
PORTO 
DE MÓS LEIRIA MACEIRA MINDE 
Precipitação total 2000-2001 1798,8 1359,4 1600,4 1328,7 1492,5 2038,8 
Precipitação média anual no 
período 1980-2010 1033,4 783,2 912,7 778,4 884,8 1046,4 




registadas em todo o Maciço Calcário Estremenho, à semelhança do que já tinha sido 
registado na região de Alvados. É importante relembrar que a precipitação que ocorre 
no Maciço Calcário Estremenho abastece as nascentes cársicas destes rios 
(Manupella et al, 2000). A 2 de Fevereiro de 2001, o semanário Região de Leiria 
destaca a subida extraordinária do nível da água no Polje de Minde, localizado em 
pleno Maciço Calcário, atingindo valores idênticos aos registados no ano de 1936. É 
por isso, importante analisar os quantitativos de precipitação com maior período de 
retorno registados neste ano climatológico e que ocorreram a 08 de Fevereiro de 
2001, para as precipitações acumuladas de 80 dias (duração a que está associado o 
período de retorno mais elevado).  
Através da observação do Quadro 5.9, verifica-se que os períodos de retorno atingidos 
nas várias estações foram elevados, registando-se por exemplo 22 anos em Porto de 
Mós, 20,4 anos na Maceira e 33,2 anos em Leiria, mas o valor mais elevado ocorreu 
na estação de Minde com 74,8 anos, superando inclusivamente os valores de 
precipitação registados no ano de 1936 (ano da grande cheia do Polje de Minde, com 
período de retorno calculado de 42,7 anos). É principalmente a partir deste valor 
registado em Minde, próximo das nascentes do Rio Lena e de alguns dos seus 
afluentes que se explica o aumento extraordinário do caudal deste rio no concelho da 
Batalha registado no ano de 2001, provocado principalmente pelo débito das 
nascentes temporárias destes cursos de água cuja actividade ocorre apenas em anos 
de precipitação muito elevada. A Figura 5.11 ilustra a discrepância entre os valores 
máximos de precipitação verificados na estação de Minde (2038,8 mm) e os valores 
mínimos registados na estação de Leiria (1328,7mm). 
 
Quadro 5.9 - Precipitação acumulada (mm) em 80 dias consecutivos registada nas estações da região de Leiria, 
no dia 08 de Fevereiro de 2001 
Data CRESPOS MONTE REAL 
PORTO DE 
MÓS LEIRIA MACEIRA MINDE 
R 80d (mm) 424,1 775,3 955,7 789,2 835,2 1374,7 
Tr 80d (anos) 1,6 25,2 22 33,2 20,4 74,8 
 
 





Figura 5.11 - Precipitação registada no ano de 2000-2001 na região de Leiria 
 
 
A precipitação crítica correspondente ao dia 08 de Fevereiro de 2001, identificada pelo 
maior período de retorno, corresponde à duração de 80 dias, em todas as estações 
analisadas. Estes registos explicam a ocorrência de uma cheia progressiva e lenta que 
se foi instalando entre os meses de Novembro de 2000 e Fevereiro de 2001, atingindo 
o seu máximo neste mês. O Quadro 5.10 apresenta a análise dos períodos de retorno 
calculados para a chuva acumulada na estação de Minde no dia 08 de Fevereiro, onde 
se verifica que a cheia não resulta de precipitações concentradas no tempo (os 
períodos de retorno calculados para precipitação até aos 40 dias consecutivos não 




chegam aos 3 anos), mas sim de precipitações abundantes e prolongadas no tempo. 
O período de retorno para os 50 dias antecedentes ao dia 08 de Fevereiro é já 
significativamente elevado com 15,8 anos, atingindo o seu máximo aos 80 dias de 
precipitação acumulada com 74,8 anos de período de retorno, a que corresponde uma 
precipitação de 1347,7mm (Quadro 5.10). 
 







Período de retorno 
(anos) 
R 1d 1,0 R 19d 2,5 
R 2d 1,0 R 20d 2,4 
R 3d 1,3 R 21d 2,2 
R 4d 1,8 R 22d 2,3 
R 5d 1,9 R 23d 2,8 
R 6d 1,6 R 24d 2,6 
R 7d 1,4 R 25d 2,6 
R 8d 1,3 R 26d 2,5 
R 9d 1,3 R 27d 2,4 
R 10d 1,2 R 28d 2,2 
R 11d 1,2 R 29d 2,5 
R 12d 1,2 R 30d 2,6 
R 13d 1,2 R 40d 8,1 
R 14d 1,5 R 50d 15,8 
R 15d 1,7 R 60d 12,1 
R 16d 1,8 R 70d 32,4 
R 17d 2,2 R 80d 74,8 
R 18d 2,7 R 90d 63,4 
 
Os períodos de retorno atingidos na estação de Minde no ano climatológico de 2000-
2001 são demonstrativos da excepcionalidade deste ano em termos de precipitação. O 
Quadro 5.11 apresenta os períodos de retorno máximos atingidos nesta estação no 
ano de 2000-2001 e que correspondem a vários dias críticos, como é o caso do dia 8 
de Fevereiro, mas também o dia 7 de Dezembro, com 147 mm de precipitação diária 
(período de retorno de 129,4 anos) e 375,7 mm acumulados em 7 dias (período de 
retorno de 100,4 anos). 
  











Período de retorno 
(anos) 
R 1d 129,4 R 19d 36,2 
R 2d 24,4 R 20d 31,4 
R 3d 32,3 R 21d 28,6 
R 4d 34,0 R 22d 25,3 
R 5d 19,0 R 23d 22,1 
R 6d 14,2 R 24d 20,9 
R 7d 100,4 R 25d 21,4 
R 8d 67,8 R 26d 21,3 
R 9d 57,1 R 27d 24,5 
R 10d 39,5 R 28d 26,7 
R 11d 34,6 R 29d 25,8 
R 12d 30,7 R 30d 25,9 
R 13d 31,6 R 40d 42,7 
R 14d 27,9 R 50d 58,0 
R 15d 41,1 R 60d 52,8 
R 16d 54,2 R 70d 61,8 
R 17d 50,5 R 80d 74,8 
R 18d 41,3 R 90d 67,2 
 
A precipitação excedeu o limiar crítico de precipitação em mais de 350 mm em 
Fevereiro de 2001, na estação da Minde, apresentando um aumento progressivo a 
partir do mês de Dezembro (a que correspondem os períodos de retorno mais 
elevados atingidos neste ano climatológico) e atingindo o seu máximo entre o final do 
mês de Janeiro e o início do mês de Fevereiro (Figura 5.12). 
 
Figura 5.12 - Precipitação diária mínima necessária para ultrapassar os limiares críticos de precipitação que 
































































No concelho da Batalha, não há memória de uma cheia desta dimensão, observada 
tanto pela população como pela corporação de bombeiros local. O relatório elaborado 
pela Câmara Municipal da Batalha, em 2001, apresenta várias ocorrências de estradas 
cortadas devido a inundações, a destruição de pontes e a ocorrência de deslizamentos 
de taludes; foram registados também episódios de erosão das margens dos rios, 
destruição de açudes e muros, destruição de sistemas de drenagem e saneamento, 
habitações em risco de ruir e vários deslizamentos de vertente. A área inundada no 
concelho foi muito extensa e as inundações duraram várias semanas em alguns 
pontos do vale do Rio Lena e também da Ribeira do Rio Seco. 
Tendo em consideração que foi possível delimitar com algum rigor a área inundada 
pela cheia de 2001 e embora os dados disponíveis não permitam afirmá-lo com toda a 
certeza, seria interessante poder definir este limite como a área inundável com período 
de retorno de 100 anos, tendo por base o limiar definido pelas Orientações 
Estratégicas da REN (Rodrigues, 2010), de modo a validar os limites de perigosidade 
média definidos no Mapa de Perigosidade à Ocorrência de Cheias, no concelho da 
Batalha (Capítulo IV, Figura 4.13). O período de retorno mais elevado calculado para 
esta cheia ocorreu em Minde, com 74,8 anos, calculado tendo como base a série de 
precipitações diárias para um período de 79 anos (1931-2010). Caso fosse possível 
aumentar o período da série para 100 anos, pensa-se que o período de retorno 
estimado pudesse ser superior, permitindo possivelmente definir esta cheia como a 
cheia centenária. 
Neste contexto, foi simulado o período de retorno da precipitação que ocorreu em 
2001 para uma séria hipotética com 100 anos, através da atribuição de valores médios 
aos 21 anos que estão em falta na série de Minde. Assim, se a precipitação nos 
próximos 20-25 anos atingir quantitativos médios, o período de retorno recalculado do 
evento de Fevereiro de 2001, será de 125 anos. 
Não é possível estatisticamente confirmar a recorrência centenária da cheia de 2001, 
no entanto, é possível afirmar que o ano climatológico de 2000-2001 foi de facto 
extraordinário em termos de precipitação, o que se demonstra pelos elevados 
períodos de retorno calculados. 
 
2.3.5. A SITUAÇÃO DE 25 DE OUTUBRO DE 2006 
O dia 25 de Outubro de 2006 foi o culminar de um período de 7 dias de fortes 
precipitações na região de Leiria, que provocaram cheias rápidas e inesperadas nos 




rios Lena e Lis, assim como inundações nas áreas urbanas da cidade de Leiria e das 
vilas da Batalha e Porto de Mós. As inundações ocorreram principalmente em 
habitações, caves, garagens e estabelecimentos comerciais, arrastando viaturas e 
bens e desalojando populações. Os prejuízos nas infra-estruturas foram muito 
elevados, afectando principalmente estradas, pontes, aquedutos, muros e sistemas de 
abastecimento de água e saneamento. 
Observando os valores de precipitação registados no dia 25 de Outubro (Quadro 
5.12), verifica-se que em 4 dias foram atingidos valores muito elevados na estação dos 
Crespos com 192,8 mm e 39,2 anos de período de retorno e em Porto de Mós com 
144 mm e 19,3 anos de período de retorno. Os períodos de retorno calculados para as 
estações de Leiria, Maceira e Monte Real não são representativos da gravidade deste 
evento. 
 
Quadro 5.12 - Precipitação diária e acumulada (mm) registada nas estações da região de Leiria, no dia 25 de 
Outubro de 2006 
Data BATALHA CRESPOS MONTE REAL 
PORTO DE 
MÓS LEIRIA MACEIRA MINDE 
25-10-2006 45,9 111,6 29,1 70 43,4 32,6 0,0 
R 4d (mm) 104,1 192,8 59,5 144 88,4 74,4 0,0 
Tr 4d (anos) 6,1 39,2 1,2 19,3 2,6 1,5 1 
 
Considerando todos os prejuízos registados no concelho da Batalha em 2006, é difícil 
perceber a dimensão deste episódio, através dos registos das precipitações 
acumuladas na estação da Batalha, já que os valores são pouco relevantes, atingindo 
apenas 6 anos de período de retorno. É certo que os valores registados em Porto de 
Mós, a montante da Batalha, apontam para cerca de 19 anos de período de retorno, 
permitindo eventualmente explicar a subida rápida do Rio Lena verificada no concelho 
da Batalha. Outra explicação poderá relacionar-se com o facto de este episódio ter 
ocorrido no mês de Outubro, altura em que os sistemas pluviais estão ainda 
obstruídos com vegetação e resíduos, impedindo assim o normal escoamento da 
água.  
A estação dos Crespos registou precipitações com cerca de 40 anos de período de 
retorno, no entanto esta estação está localizada na bacia hidrográfica do Rio Tejo, não 
tendo por isso ligação com o Rio Lena. A precipitação crítica nos Crespos ultrapassou 
o limiar crítico a 25 de Outubro de 2006, atingindo neste ano quase 250mm acima do 
limiar crítico estimado para esta estação (Figura 5.13). 





Figura 5.13 - Precipitação diária mínima necessária para ultrapassar os limiares críticos de precipitação que 
desencadeiam cheias e deslizamentos de vertente estação de Crespos em 2006-07 
 
 
2.4. CONCLUSÕES SOBRE A DIMENSÃO TEMPORAL DOS EVENTOS DE 
CHEIAS E DESLIZAMENTOS DE VERTENTE 
Os eventos de cheias e deslizamentos de vertente na região de Leiria ocorrem com 
uma frequência de 1,4 anos, no entanto os eventos mais destruidores que se 
registaram no período de 1980-2010 tiveram uma recorrência média de 5,5 anos. 
Embora não seja possível avaliar espacialmente a perigosidade destes eventos no 
concelho da Batalha, é possível prever que em cada Inverno, a probabilidade de 
ocorrer um evento com impactos semelhantes aos que foram registados em 1989, 
1995, 1997 e 2006 é de aproximadamente 20%, no entanto, a probabilidade anual de 
ocorrência de um evento semelhante ao que ocorreu em 2001 é apenas de 1,3%. 
Tendo por base os episódios analisados e os limiares críticos de precipitação 
necessários para desencadear eventos de cheias e deslizamentos de vertente, 
ponderando a possibilidade de obter dados de precipitação diária ou horária em tempo 
real para as estações do Sistema Nacional de Recursos Hídricos e com a ajuda das 
previsões disponibilizadas pelo Instituto de Meteorologia, seria possível prever com 
antecedência eventos potencialmente destruidores no concelho da Batalha, garantindo 


























































Tendo presente os objectivos subjacentes a este trabalho de investigação, foi 
alcançado o pressuposto de avaliar a susceptibilidade à ocorrência de cheias e 
deslizamentos de vertente no concelho da Batalha e determinar a recorrência destes 
perigos, tendo por base a análise de dados de precipitação diária. 
Os deslizamentos de vertente, habitualmente desencadeados por precipitações 
abundantes, têm afectado o concelho da Batalha danificando infra-estruturas e 
equipamentos e colocando em risco a segurança das populações. O inventário de 
deslizamentos demonstrou uma forte correlação com algumas classes das variáveis 
condicionantes, permitindo validar com algum rigor o mapa de susceptibilidade. Ficou 
demonstrada a prevalência dos deslizamentos em vertentes com declives entre 10º e 
25º, côncavas e expostas a Nordeste. A instabilidade é mais evidente em vertentes 
com algum teor de humidade, comprovado pelo resultado do cruzamento dos 
deslizamentos com o wetness index. As formações argilosas são mais propícias ao 
desenvolvimento destes processos perigosos e das 15 diferentes formações 
encontradas no concelho da Batalha, apenas 4 deram origem a deslizamentos, 
identificáveis em ortofomapas obtidos em 2005, 2007 e 2010. Os tipos de solos com 
maior probabilidade de desencadear movimentos de massa em vertentes são os 
coluviossolos e também os solos calcários e mediterrâneos, com uma ocupação 
tendencialmente agrícola activa ou abandonada. 
A determinação da susceptibilidade é o resultado do cruzamento das variáveis 
condicionantes com o inventário dos deslizamentos, calculada através do método 
estatístico do Valor Informativo. A validação do modelo, através das Curvas de 
Sucesso e Predição, permitiu encontrar, para ambos os casos, áreas a baixo da curva 
superiores a 92%, o que demonstra a elevada capacidade do modelo para prever 
futuros deslizamentos. Os resultados obtidos são inequívocos, permitindo concluir que 
a aplicabilidade da metodologia é válida e consistente. O Mapa de Susceptibilidade 
construído através deste método responde aos pressupostos do Guia Metodológico 
para a Produção de Cartografia de Risco e para a criação de Sistemas de Informação 
Geográfica de Base Municipal, no âmbito da Protecção Civil e às Orientações 
Estratégicas da Reserva Ecológica Nacional, através da inclusão nesta condicionante 
de uma fracção do território suficiente para validar pelo menos 70% das ocorrências 
do inventário de deslizamentos e que corresponde a 8% da área do concelho. 
As cheias têm deixado as populações e as entidades impotentes perante a destruição 





nas cheias progressivas seja possível colocar as populações e os seus bens a salvo, a 
sua ocorrência não é totalmente previsível, quando as precipitações intensas e 
concentradas desencadeiam enxurradas de água e lama que apanham as populações 
desprevenidas. Através da análise quantitativa das componentes biofísicas das bacias 
hidrográficas do concelho da Batalha, não foi demonstrado um grande potencial de 
perigo, dado que os parâmetros apontam para bacias com uma lenta concentração do 
escoamento, embora seja de destacar a forte influência cársica destas bacias 
hidrográficas. A susceptibilidade da rede de drenagem à ocorrência de cheias resulta 
do cruzamento de variáveis condicionantes e permite determinar os troços onde a 
probabilidade de inundação dos terrenos marginais é maior. Na bacia hidrográfica do 
Rio Lena, foi demonstrada a elevada susceptibilidade do rio principal e de quatro dos 
seus afluentes. Na bacia hidrográfica do Rio Seco, o rio principal aparece também com 
elevada susceptibilidade assim como dois dos seus afluentes. A delimitação das áreas 
inundáveis baseada em critérios biofísicos e registos históricos conjugada com a 
determinação de três tipos de cheias com diferentes períodos de recorrência permitiu 
modelar e cartografar a perigosidade à ocorrência de cheias no concelho da Batalha. 
A validação do modelo foi sustentada pela observação de marcas de cheias e através 
de fotografias de áreas inundadas. 
Os rios principais de ambas as bacias hidrográficas apresentam áreas inundáveis mais 
extensas e com maior probabilidade de atingir áreas urbanas, dado que atravessam 
sectores densamente povoados. As confluências entre os rios principais e os seus 
afluentes são os pontos mais problemáticos dos fundos de vale do concelho da 
Batalha, devido à falta de capacidade do rio principal em receber todo a água que 
chega dos respectivos afluentes, dificultando o seu escoamento. 
As metodologias utilizadas são consistentes com o Guia Metodológico para a 
Produção de Cartografia de Risco e para a criação de Sistemas de Informação 
Geográfica de Base Municipal e com as Orientações Estratégicas da Reserva 
Ecológica Nacional. É importante salientar que ambos os documentos referem a 
importância de diferenciar a avaliação da susceptibilidade entre as áreas rurais e as 
áreas urbanas, reforçando a necessidade de utilizar modelos hidrológicos e hidráulicos 
na modelação de cheias em áreas urbanas.  
A determinação da probabilidade temporal das áreas identificadas como susceptíveis 
nos capítulos III e IV, torna o Capítulo V numa síntese deste trabalho, já que permitiu 





do impacto das cheias e deslizamentos de vertente no concelho da Batalha, trazendo 
à memória episódios recentes de destruição provocados por estes perigos naturais. 
A análise dos dados de precipitação diária, verificada no período de 1980 a 2010, 
permitiu determinar os períodos de retorno dos eventos ocorridos no passado e os 
limiares críticos de precipitação, a partir dos quais podem ser desencadeados eventos 
de cheias e deslizamentos de vertente. A reconstituição dos eventos passados através 
da pesquisa de jornais da região, permitiu encontrar dois tipos de fenómenos 
diferenciados, em função da duração do período pluviométrico. As precipitações muito 
intensas e concentradas, que duram geralmente entre 2 e 5 dias, são a causa de 
cheias rápidas e destruidoras, assim como de deslizamentos em taludes e junto às 
margens dos rios e foram verificadas em 1989 e mais recentemente em 2006. As 
precipitações abundantes e prolongadas ao longo de 70 a 80 dias desencadeiam 
cheias de maior dimensão e deslizamentos mais profundos, à semelhança dos 
episódios de 1997 e 2001 (cujo período de retorno se aproxima da centena de anos). 
A análise dos limiares críticos e a sua ponderação com a precipitação média anual 
permitiu demonstrar a adaptação dos sistemas biofísicos às precipitações médias que 
ocorrem em cada região. Com efeito, os maiores quantitativos de precipitação 
verificados nas estações udográficas de maior altitude por comparação com as de 
menor altitude, não desencadeiam necessariamente mais eventos, já que os sistemas 
físicos adaptaram-se a um regime pluviométrico de maior abundância. 
A probabilidade de ocorrer em cada Inverno um evento com impacto, em termos de 
cheias e deslizamentos de vertente, semelhante aos episódios de 1989, 1995, 1997 e 
2006 é de aproximadamente 20%, enquanto a probabilidade de ocorrer um episódio 
semelhante ao de 2001 é de apenas 1,3%. 
Os resultados alcançados neste trabalho demonstraram a possibilidade de avaliar, ao 
nível dos estudos de geografia física, a susceptibilidade à ocorrência de cheias e 
deslizamentos de vertente através de métodos científicos consistentes e que, 
simultaneamente, conjugam os princípios e bases do ordenamento do território e os 
objectivos de prevenção subjacentes à protecção civil. Perante a actualidade da 
prevenção de riscos ao nível nacional e numa fase de revisão dos Planos Municipais 
de Ordenamento do Território e dos Planos Municipais de Emergência, está 
assegurado o interesse por estas temáticas, permitindo que este trabalho possa ter 
uma importante aplicação prática. Neste contexto, este estudo pretende despertar a 
curiosidade de técnicos e políticos para a importância de aprofundar o conhecimento 





seus impactos e salvaguardar os interesses e a qualidade de vida das populações, 
auxiliando, neste contexto, a tomada de decisões. Por isso, respondendo à questão 
colocada na introdução, é possível afirmar que as opções de ordenamento do território 
devem permitir que as regiões possam crescer e desenvolver-se, salvaguardando 
simultaneamente a sustentabilidade e regeneração dos ecossistemas, minimizando ao 
máximo a ocupação de terrenos susceptíveis a perigos e orientando as populações 
para áreas mais seguras. 
Apesar da consistência dos resultados obtidos neste trabalho, é importante ter em 
consideração que os mapas de susceptibilidade e perigosidade têm subjacente um 
factor de incerteza e, por isso, não são perfeitos, pelo que é necessário ter plena 
consciência disso mesmo. A incerteza está associada ao facto de se lidar com 
fenómenos naturais imprevisíveis, mas também, com a precisão dos modelos 
cartográficos utilizados e até com os dados de origem ou ainda com a ausência de 
dados mais precisos (Martini e Loat, 2007). A única forma de validar definitivamente 
um modelo implica “esperar para ver” (Guzzetti e Napolitano, 1998), o que não é fácil 
de compatibilizar com as solicitações mais imediatas do ordenamento do território e da 
protecção civil. 
A presente investigação não pretende ser fechada e encerrar em si a análise da 
susceptibilidade à ocorrência de cheias e deslizamentos de vertente, bem como a sua 
probabilidade temporal no concelho da Batalha, antes poderá ser a base para futuros 
trabalhos que permitam o aprofundamento destas temáticas.  
No que se refere à avaliação da susceptibilidade à ocorrência de cheias e embora o 
presente trabalho não tenha sido orientado nesse sentido, considera-se que a 
modelação hidrológica e hidráulica poderia ser uma mais valia para o conhecimento 
mais rigoroso do escoamento em áreas mais impermeabilizadas, complementando a 
proposta de delimitação de áreas inundáveis que se apresentou no Capítulo IV. 
A avaliação da susceptibilidade é uma análise que reporta “apenas” os locais onde se 
poderão verificar as futuras ocorrências, pelo que o seu maior propósito é condicionar 
esses locais a futuras construções, ou seja, à introdução de novos elementos em 
risco. Numa perspectiva de dar continuidade à avaliação do risco, seria importante 
avaliar a vulnerabilidade e valor dos elementos já existentes no território, pelo que a 
avaliação da vulnerabilidade e do risco seria um tema a considerar numa futura 
análise das cheias e deslizamentos de vertente, no concelho da Batalha, de modo a 





A identificação de áreas susceptíveis a cheias e deslizamentos de vertente permite ter 
uma ideia da dimensão do perigo numa determinada região, mas nem sempre esse 
alerta é suficiente para despertar a consciência dos actores locais relativamente ao 
risco que advém de construir em áreas de elevada susceptibilidade, devido aos 
interesses de vários níveis, que nem sempre partilham das recomendações propostas 
por estudos de carácter científico. Por isso, pensa-se que uma análise mais 
sistemática e aprofundada que permitisse apurar os custos envolvidos na recuperação 
de infra-estruturas e edificações nas ocorrências do passado, permitiria perceber os 
gastos que poderiam ter sido evitados se tivessem sido tomadas medidas de 
prevenção.  
Tendo consciência desses gastos, as decisões em termos de ordenamento do 
território poderiam ser reponderadas no futuro, de modo a minimizar os recursos 
envolvidos com as acções de emergência, bem como avaliar concretamente os custos 
e os benefícios de determinadas recuperações “super” dispendiosas que têm sido 
executadas e que contrariam a evolução natural dos sistemas naturais (só adiando o 
inadiável). Este tipo de análise poderia ser aplicada aos eventos de cheias e 
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